IDEOLOGIA? 
É / POLITICAMENTE 
CORRETO? 
MARXISMO 


CULTURAL? 


PATRIOTISMO? 


TERMOS AMBÍGUOS 
DO DEBATE POLÍTICO ATUAL 


Pequeno dicionário que você 
não sabia ave existia 


IDEOLOGIA DE 
GENERO? 


Vo 
CN RACISMO REVERSO? 
DI 
: CRISTOFOBIA? Neli 


Termos ambiíguos do debate 
político atual: pequeno dicionário 
que você não sabia que existia 


Realização: Observatório de Sexualidade e Política (SPW) e Programa Interdisciplinar 
de Pós-graduação em Linguística Aplicada da UFRJ 

Coordenação: Sonia Corrêa 

Revisão: Claudio de Alencar Padua e Douglas Sanque 

Ilustrações e capa: Carol Ito ((carolito.hg) 

Projeto gráfico: Agência FW2 / http://www.fw2.digital 

ISBN nº: 978-65-87854-17-5 


O Observatório de Sexualidade e Política (SPW) é um 
projeto da Associação Brasileira Interdisciplinar de AIDS (ABIA). 


Av. Presidente Vargas, 446, 13º andar 
Rio de Janeiro/RJ - 20.071-907 - Brasil 
Telefone: +55 21 2223-1040 

Site: https://sxpolitics.org/ptbr/ 


pe SEXUALITY 
LIZ POLICY 
> Isa PRE 


ans WATCH 


Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 
(Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil) 


Termos ambíguos do debate político atual [livro 


eletrônico] : pequeno dicionário que você não 
sabia que existia / coordenação Sonia Corrêa ; 
ilustração Carol Ito. -- 2. ed. -- 

Rio de Janeiro : Associação Brasileira 
Interdisciplinas de Aids - ABIA, 2023. 

PDF 


Vários autores. 
ISBN 978-65-87854-17-5 


1. Ciências políticas 2. Conservadorismo 


3. Eleições - Dicionários 4. Gêneros - Estudos 
5. Linguística - Dicionários 6. Política - Brasil 
7. Política - Dicionários 8. Sociolinguística 
I. Corrêa, Sonia. II. Ito, Carol. 
23-179047 CDD-324.03 
Índices para catálogo sistemático: 
1. Debate político : Dicionários : Ciência política 


324.03 


Aline Graziele Benitez - Bibliotecária - CRB-1/3129 


Autoras e autores 

Para começo de conversa 
“Ideologia” 

"Marxismo Cultural" 
"Politicamente Correto” 
"Globalismo” 
"Ideologia de gênero” 
"Feminismo" 
"Linguagem Neutra” 
“Identitarismo"” 
"Racismo Reverso” 
"Cristofobia” 
"Patriotismo" 

“Cidadão de bem" 
“Liberdade” 


"Família" 


100 
107% 
114 


"IDEOLOGIA" E "MARXISMO CULTURAL" 


Sonia Corrêa é ativista e pesquisadora nos temas de gênero, sexualidade, 
saúde e direitos humanos desde a década de 1970. Com Richard Parker, coordena o 
Observatório de Sexualidade e Política/Sexuality Policy Watch (SPW), um programa 
da Associação Brasileira Interdisciplinar de AIDS (ABIA). Coordena o projeto de 
pesquisa transnacional “Políticas Antigênero na América Latina” e foi pesquisadora 
visitante do Departamento de Gênero da London School of Economics. 


"POLITICAMENTE CORRETO" 


Nana Soares é jornalista e pesquisadora com foco em gênero e sexualidade. 
Mestre em Gênero e Desenvolvimento pela University of Sussex, é assistente de 
comunicação e pesquisa no Observatório de Sexualidade e Política/Sexuality Policy 
Watch (SPW). 


"GLOBALISMO" 


Douglas Sanque é doutor em Linguística Aplicada pela Universidade Federal do 
Rio de Janeiro. Atualmente, desenvolve pesquisa de pós-doutorado examinando as 
interconexões entre linguagem, sociedade e discurso político e de segurança. 


"IDEOLOGIA DE GÊNERO" E "LINGUAGEM NEUTRA" 


Rodrigo Borba é professor associado da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
onde está lotado no Departamento de Letras Anglo-Germânicas e no Programa 
Interdisciplinar de Pós-Graduação em Linguística Aplicada. Suas pesquisas 
investigam as relações entre linguagem, gênero e sexualidade em diversos contextos 
aplicados. Tem dezenas de publicações nacionais e internacionais. É co-editor chefe 
do periódico Gender & Language. 


"IDENTITARISMO" 


Branca Falabella Fabrício é  professora-pesquisadora no Programa 
Interdisciplinar de Pós-Graduação em Linguística Aplicada da UFRJ, com foco em 
performances identitárias de gênero e sexualidade, trajetórias textuais onlineOffline 
e circulação de afetos em espaços digitais. Coordena o CONTXT/UFR], projeto de 
popularização de conhecimento científico sobre produção-circulação-interpretação 
de textos e discursos. 


"FEMINISMO" 


Carla de Castro Gomes é socióloga. Atualmente, é pesquisadora de pósdoutorado 
do Núcleo de Estudos de Gênero PAGU, da Unicamp, e bolsista Fapesp (2019/05044- 
2). Estuda movimentos sociais feministas e conservadores. 


"RACISMO REVERSO" 


Fátima Lima é antropóloga, professora associada do Centro Multidisciplinar 
UFRJ-Macaé, professora do Programa Interdisciplinar de Pós-Graduação em 
Linguística Aplicada PIPGLA/UFRJ, professora do Programa de Pós-Graduação 
em Relações Étnico-Raciais PPRER/CEFET/R]J, coordenadora do “ORI - grupo de 
pesquisa em raça, gênero e sexualidade”, e colaboradora da ONG Casa das Pretas. 


"CRISTOFOBIA" 


Janaina Tavares é evangélica, moradora da Baixada Fluminense e atuante na 
área de Cultura, produção cultural e audiovisual. Licenciada em Letras/Espanhol 
pela UFRRJ - IM. Pesquisa Letramentos e Narrativas de sobrevivência e esperança 
no Coletivo de Estudos de Letramentos Contemporâneos (CELeC) e no Programa 
Interdisciplinar de Pós-Graduação em Linguística Aplicadana UFRJ, como mestranda. 


"PATRIOTISMO" 


Raquel Rodrigues atua, no momento, como coordenadora de comunicação 
do blog http://contxt.letras.ufrj.br/ criado pelo Núcleo de Estudos em Discursos e 
Sociedade (NUDesS), do qual também participa. Doutoranda e mestra em Linguística 
Aplicada pelo PIPGLA (UFRJ), é professora de inglês na rede federal de ensino básico, 
técnico e tecnológico e mãe de dois jovens estudantes. 


"CIDADÃO DE BEM" 


Isabela Kalil é mestre e doutora em Antropologia Social pela Universidade de 
São Paulo (USP), docente da Fundação Escola de Sociologia e Política de São Paulo 
(FESPSP) onde pesquisa manifestações políticas no espaço público e no ambiente 
digital, gênero e conservadorismo. É co-coordenadora do Observatório da Extrema 
Direita (OED-Brasil). 


"LIBERDADE" 


José Szwako é doutor em Ciências Sociais pela Unicamp e sociólogo do IESP- 
UER] e investiga formas de oposição às ciências (negacionismos, ceticismos, anti- 
intelectualismo), bem como formas de defesa de instituições científicas. Organizou 
o "Dicionário dos negacionismos no Brasil" (Editora CEPE). 


"FAMÍLIA" 


Tatiane Amaral é mestre em Relações Internacionais pela Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio), com foco nos temas de gênero, família e 
sexualidade. É assistente de pesquisa na Unidade do Sul Global para Mediação 
(GSUM) da PUC-Rio e assistente no Observatório de Sexualidade e Política/Sexuality 
Policy Watch (SPW). 


TRADUÇÃO INTRALINGUISTICA - DICIONÁRIO VERSÃO JOVEM 


Janine Pimentel é PhD em Estudos da Tradução pela Universidade de Montreal 
(Canadá) desde 2012 e, atualmente, é Professora Adjunta do Departamento de 
Línguas e Literaturas do Instituto Politécnico de Leiria (Portugal). Entre 2014 e 
2023 foi Professora Adjunta no Departamento de Letras Anglo-Germânicas da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). É docente colaboradora do Programa 
Interdisciplinar de Pós-Graduação em Linguística Aplicada da UFRJ e lidera o grupo 
de pesquisa NET - Núcleo de Estudos da Tradução da UFRJ, cadastrado no CNPq. 


Raphael Ferreroni tem licenciatura em Letras pela Universidade Federal do 
Rio de Janeiro e cursa mestrado no Programa Interdispiclinar de Pós-Graduação 
em Linguística Aplicada da mesma instituição. É integrante do NET - Núcleo de 
Estudos da Tradução, e pesquisa principalmente a tradução como prática ideológica 
e ativista. 


Para começo de conversa 


ste pequeno dicionário de termos ambíguos do debate político atual 

surgiu de uma insatisfação e de uma autocrítica. Durante as eleições de 

2018 e 2020, candidatas e candidatos de um amplo espectro político se 
mostraram incapazes de responder, de maneira direta e informada, às acusações de 
propagarem “ideologia de gênero” e “marxismo cultural” Isso pode ser ilustrado por 
uma cena das eleições para a prefeitura do Rio de Janeiro em 2020. Em debate na TV, 
Marcelo Crivella, bispo licenciado da Igreja Universal do Reino de Deus que tentava 
a reeleição, acusou Eduardo Paes de propagar “ideologia de gênero”. Paes, ao invés 
de responder séria e serenamente, mudou de assunto, para atacar e debochar de 
Crivella. A discussão lamentavelmente desaguou num bate-boca sem fim. Perdeu- 
se aí uma oportunidade de explicar ao eleitorado de onde vem e para que servem 
ideologia de gênero” e outros bordões que frequentemente a acompanham. 


Como sabemos, os termos “ideologia de gênero” “politicamente correto” 
“marxismo cultural” “racismo reverso” entre outros, têm circulado com intensidade 
no debate político nacional da última década. Assim como se viu no embate entre 
Crivella e Paes, esses termos geralmente têm a função de categorias de acusação - 
e não apenas as figuras políticas têm dificuldade de responder a essas acusações 
sem fúria e sem deboche. Conversas entre familiares, colegas de trabalho, amigas e 
amigos, nas quais esses termos aparecem, se transformam em brigas nas quais todo 
mundo perde. Daí vem nossa insatisfação. 


Esses termos são compostos por palavras simples e conhecidas, mas carregam 
sentidos ambíguos que não estão nos dicionários. Por exemplo, o dicionário Aurélio 
online diz que “patriota” é um adjetivo que se refere a quem “ama, protege e guarda 
a pátria” Simples, não? Contudo, no Brasil dos últimos tempos, se dizem “patriotas” 
as pessoas que fazem ameaças às instituições democráticas de nosso país, clamam 
pelo fechamento do Superior Tribunal Federal e por intervenção militar. Essa 
multiplicidade de sentidos explica, em parte, porque é tão difícil discutir esses 
termos, seja na vida pública ou na vida privada. Também não é fácil saber de onde 


vem esse vocabulário, quem o criou e por quais motivos. 


Estávamos tentando lidar com essas inquietações, quando tivemos acesso a um 
dossiê acadêmico francês, publicado pela Reviste Nouvelle sobre os novos lugares 
comuns da direita. Editada por Renaud Maes e David Patternote, a coletânea oferece 
informação e análise qualificada sobre as origens e circulação transnacional do 
vocabulário de que estivemos falando, que aliás é praticamente o mesmo na França 
e no Brasil. 


Embora o dossiê francês tenha inspirado a elaboração deste pequeno dicionário, 
adotamos aqui uma proposta menos acadêmica. Seu objetivo é a divulgação de 
conhecimento qualificado para um público mais abrangente. Como pesquisadoras 
e pesquisadores que atuam no contexto político brasileiro, consideramos que o 
conhecimento acadêmico sobre o novo vocabulário do conservadorismo e da direita 
é muito valioso. Só que ele nem sempre chega ou não é absorvido pela maioria da 
população que é hoje a audiência principal desses discursos, sobretudo nos canais 
digitais. 


Essa lacuna está na origem da nossa autocrítica. A dificuldade de divulgar 
conhecimento científico em linguagem direta para a população compromete a 
elaboração de respostas adequadas às acusações que esse vocabulário mobiliza. Há 
muitos exemplos disso: docentes denunciadas por difundir “ideologia de gênero”, 
artistas que sofrem ataques e 'cancelamentos” por propagarem “marxismo cultural”, 
jornalistas tachadas de “politicamente corretas” e ativistas do movimento negro 
recebendo ameaças de processos por “racismo reverso” 


O objetivo deste dicionário é disseminar conhecimento científico sobre os termos 
ambíguos que permeiam o debate político atual em uma linguagem descomplicada 
que possa chegar a um público amplo. Estudantes de graduação (profissionais em 
formação, portanto) são nosso público-alvo primário. Mas também pensamos em 
docentes de ensino médio, influenciadoras e influenciadores digitais, jornalistas, 
ativistas, mães e pais... enfim, pessoas que querem entender melhor a cacofonia de 
discursos em que o Brasil está mergulhado. 


Em 2020, logo após as eleições municipais, Sonia Corrêa, coordenadora do 
Observatório de Sexualidade e Política (SPW), convidou Rodrigo Borba, professor do 
Programa Interdisciplinar de Pós-Graduação em Linguística Aplicada da UFRJ, para 
uma reflexão conjunta sobre o novo vocabulário do conservadorismo e da direita 
no Brasil e no mundo. Juntou-se à iniciativa Janine Pimentel, que também leciona 
no mesmo programa da UFRJ. Desde março de 2021, uma equipe composta por 
linguistas aplicadas, tradutoras, sociólogas e antropólogas trabalhou na elaboração 
dos textos que compõem este dicionário. A escolha dos verbetes foi motivada por 
sua recorrência e importância no debate político nacional. Devido à ambiguidade 
dos bordões, eles aparecem aqui entre aspas, exceto quando utilizados em citações 
diretas. Com isso, buscamos distinguir o uso crítico que fazemos dessas expressões 
da forma como são empregadas por seus propagadores. 


Nosso maior desafio foi combinar consistência teórica e conceitual, concisão 
e adequação da linguagem para o público-alvo. Desde o início do projeto, fizemos 
reuniões semanais durante as quais os verbetes por nós produzidos eram lidos, 
discutidos e reescritos com vistas a torná-los mais acessíveis. Foram estabelecidos 
dois critérios para isso. O primeiro é o estilo descomplicado. E o segundo é a extensão 
dos textos, que têm em torno de duas mil palavras. 


Linguagem simples e concisão, porém, não significam superficialidade. Todos 
os verbetes possuem profundidade histórica e complexidade conceitual, mas o 
fazem sem floreios e cacoetes acadêmicos que acabam deixando o texto difícil 
para não especialistas. Os verbetes não pretendem exaurir os temas, mas oferecem 
uma discussão sólida, teoricamente embasada, fornecendo subsídios para seu 
aprofundamento. Podem ser facilmente adaptados para atividades em sala de aula 
ou servir de roteiro inicial para podcasts, por exemplo. Os verbetes compõem um 
todo coeso, mas também fazem sentido isoladamente. Estão organizados em uma 
ordem que facilita o entendimento de suas conexões. Temos planos de traduzir o 
conteúdo dos verbetes em outras linguagens e mobilizar debates populares em torno 
de seu conteúdo em produtos digitais, podcasts, conversas com influenciadoras e 
influenciadores, entre outros. 


Foi pensando nos diversos usos que podem ser feitos deste pequeno dicionário 
que os verbetes seguem uma estrutura que facilita seu entendimento. Todo verbete 
abre com um cartum que resume seu argumento central. O termo ambíguo em 
questão é então introduzido por um evento do debate político contemporâneo em 
que esteve presente. Utilizamos exemplos cotidianos retirados das redes sociais, da 
TV aberta ou de jornais, com o intuito de ilustrar os usos atuais que são feitos dos 
bordões e seus efeitos. Após apresentar como os termos aparecem no debate político 
atual, cada verbete narra suas origens, rastreia seus aparecimentos em diferentes 
momentos históricos, resgata os principais sujeitos e instituições nacionais e 
internacionais que o propagam e analisa seus efeitos. Dessa forma, cada verbete tem 
um tom narrativo que possibilita capturar os momentos em que os termos foram 
criados ou ressignificados e que tornam esses bordões politicamente eficazes. A 
conclusão resume os pontos principais e traz elementos para se repensar os termos 
com vistas a provocar um debate mais amplo sobre seus usos e abusos. Os verbetes 
trazem ainda sugestões de leituras para aprofundamento da questão. 


Com o objetivo de atingir um público ainda maior, decidimos elaborar uma 
segunda versão do dicionário para pessoas mais jovens. Ou seja, decidimos fazer 
o que se chama tradução intralinguística. Todos os textos da primeira versão foram 


muito condensados e reescritos em linguagem acessível, usando critérios científicos. 
Para isso, recorremos a uma ferramenta que calcula de forma automática o grau de 
facilidade de leitura de um texto. Essa ferramenta, chamada Coh-Metrix-Port 3.0, 
permitiu avaliar se nossas traduções intralinguísticas eram mesmo adequadas para 
leitoras e leitores de ensino médio. Nosso desafio na segunda parte do projeto era 
duplo. Por um lado, era necessário resumir o conteúdo de verbetes que já eram 
uma síntese de muitas leituras e fontes de pesquisa. Por outro lado, a aplicação 
dos critérios de acessibilidade e adequação textual necessitava de uma linguagem 
bastante diferente do que costumamos usar na academia. 


É preciso dizer que este é um projeto em andamento. Nem todos os termos que 
circulam no debate nacional foram incluídos nesta primeira edição, e sabemos que 
já há novos bordões circulando em outros contextos. Uma novidade no Brasil é, por 
exemplo, “liberdade”, que desde 2020 tornou-se central em discursos contra medidas 
de prevenção à covid-19, especialmente as vacinas. E olhando o que acontece fora 
do país, não é absurdo prever que em breve vamos assistir por aqui a ataques contra 
“interseccionalidade”, “teoria decolonial” e “teoria crítica de raça” À medida que 
novos bordões se tornarem relevantes no debate político atual, serão incluídos no 


dicionário. 


Esse vocabulário ambíguo prospera porque 'faz sentido, cria sentimentos de 
pertencimento e é difundido de forma amigável e simplificada, mesmo que descreva 
fenômenos ou realidades bastante complexas. Por isso, é tão difícil desconstruir o 
tom acusatório e os pânicos políticos e morais causados pelos termos abordados 
neste dicionário. Este projeto nasceu de nossa convicção de que essa é uma tarefa 
possível. Para isso, é necessário abrir diálogos com as pessoas que têm absorvido e 
replicado essas mensagens sem saber de onde vêm e a que se destinam. Que este 
pequeno dicionário possa ajudar a construir essas pontes de que tanto precisamos. 


Nota sobre a segunda edição 


Como mencionado na introdução da primeira edição, Pequeno Dicionário dos 
Termos Ambíguos do Debate Político Atual seria periodicamente atualizado. São 
muitas as motivações para isso. A primeira delas é que o campo ultraconservador 
e, especialmente, a extrema-direita tem uma grande capacidade de reinvenção e 
adaptação. Novas categorias são inventadas, à medida que mudam os contextos 
e circunstâncias. As acusatórias são usadas para mobilizar fantasmas morais e 
políticos e as elogiosas para louvar os chavões de suas agendas políticas. Assim 
sendo, dicionário é como uma obra aberta, um observatório do campo conversador 


e de suas mutações. Essa sua segunda edição contempla seis novos verbetes: 
“elobalismo”, “linguagem neutra” “identitarismo” “cidadão de bem”, “liberdade” e 
“família” 


Nem todos esses termos são “novos”. “Família” e “Liberdade” são termos mais 
que consagrados no discurso político da ultra-direita. Basta lembrar das Marchas 
da Família com Deus pela Liberdade, convocadas por mulheres ultracatólicas, que 
precederam o golpe militar de 1964. Mais perto de nós, “família” foi a palavra mais 
usada pelos parlamentares que, em 2016, votaram pelo impeachment de Dilma 
Rousseff. Entretanto, desde que Bolsonaro chegou ao poder em 2019, esses dois 
termos seriam anabolizados. “Família” passou a fazer parte do nome do Ministério 
de Direitos Humanos, que adotou políticas de proteção das crianças e das famílias 
contra a suposta ameaça da “ideologia de gênero”. “Liberdade” por sua vez, foi uma 
vez mais acionada pelos chamados “patriotas” que, desde março de 2020, clamavam 
por um golpe militar e que, em 8 de janeiro de 2023, vandalizaram o Supremo 
Tribunal Federal, o Congresso e o Palácio do Planalto. 


A categoria “cidadão de bem” tampouco é exatamente nova no repertório da 
direita. Mas ganhou proeminência nas eleições de 2018 e nunca mais deixou de 
circular nas conversas do dia a dia. Foi também durante o mesmo ciclone eleitoral 
que o termo “globalismo” aterrizou no vocabulário político nacional, sendo usado 
nas falas de autoridades públicas e em documentos de política externa. Estava em 
nossos planos incluí-los já na primeira edição, o que, por motivos diversos, não foi 
possível. 


Da mesma forma, o termo política da identidade é amplamente usado na 
literatura especializada desde os anos 1990. Mas a categoria “identitarismo” que dele 
deriva, desde maio de 2022, quando o dicionário foi lançado, virou moeda corrente 
no debate político nacional, sendo hoje incontornáveis as controvérsias e tensões 
que suscita. Já “linguagem neutra” é uma novidade. Muito embora as práticas de 
flexão e apagamento do gênero na linguagem venham sendo usadas há pelo menos 
vinte anos, as furiosas reações contra elas irromperam há muito pouco tempo, seja 
no mundo, seja no Brasil. 


O vocabulário da direita está sempre em movimento e por essa razão o dicionário 
precisa ser atualizado periodicamente. Mas os verbetes da primeira edição não 
perderam validade. À primeira vista, pode parecer que alguns deles tenham caído 
em desuso. Mas não é bem assim. Vejamos. “Ideologia de gênero” teve um papel de 
protagonista nas eleições de 2018, mas não circulou com o mesmo vigor no processo 


eleitoral de 2002. Isso não significa, contudo, que desapareceu. O fantasma estava 
implícito na “ameaça” que circulou no ambiente da última eleição segundo a qual, 
se eleito, Lula iria obrigar o uso de banheiros unisex em todos os edifícios públicos. 
Passado um ano, o fantasma do banheiro unisex renasceu, com força, no ataque feito 
por um deputado bolsonarista a uma resolução sobre política educacional publicada 
pelo Conselho Nacional dos Direitos LGBT+. Antes desse episódio, vale dizer, figuras 
políticas e influenciadores da ultradireita já vinham difundindo discursos sobre a 
“ideologia transgênero”, que supostamente estaria sendo propagada nas escolas. 


Essa habilidade de reinvenção do campo ultraconservador é outra motivação 
para atualização do dicionário. É importante interrogar leituras ingênuas do cenário 
político posterior às eleições de 2022, que proclamaram o enfraquecimento ou até 
mesmo o fim da ascensão da extrema direita no país. Isso está longe de ser verdade. 
A composição da Câmara de Deputados e a agitação crescente que essas forças têm 
mobilizado contra o direito ao aborto, a linguagem inclusiva e a “hormonização das 
crianças” informam que elas estão vivas e muito ativas. Ou seja, não está encerrada 
a tarefa de conhecer, analisar e contestar seu vasto repertório de termos ambíguos o 
rastro de confusão e pânico que ele produz. 


Boa leitura! 


“Ideologia” 


ACHO QUE 
ESTAMOS 
LASCADOS! 


VOCÊ TÁ SE 
DEIXANDO LEVAR 
PELA IDEOLOGIA. 


QCAROLITO.HO + ASXPOLITICS 


(é urante as últimas décadas, nos deixamos seduzir, sem perceber, por sistemas 
ideológicos de pensamento que não buscavam a verdade, mas o poder 
absoluto. A ideologia se instalou no terreno da cultura, da educação e da 

mídia, dominando meios de comunicação, universidades e escolas. A ideologia invadiu nossos 
lares para investir contra a célula mater de qualquer sociedade saudável, a família. Tentam ainda 
destruir a inocência de nossas crianças, pervertendo até mesmo sua identidade mais básica e 
elementar, a biológica. O politicamente correto passou a dominar o debate público para expulsar a 
racionalidade e substituí-la pela manipulação, pela repetição de clichês e pelas palavras de ordem. 
A ideologia invadiu a própria alma humana para dela expulsar Deus e a dignidade com que Ele 
nos revestiu. E, com esses métodos, essa ideologia sempre deixou um rastro de morte, ignorância e 
miséria por onde passou. (Trecho do discurso de Jair Bolsonaro, na abertura da Assembleia Geral 
da ONU em setembro de 2019). 


A Origem da palavra: Do grego, idea que significa imagem e logos, pensamento. ) 


“Ideologia” é uma palavra comum, daquelas que a gente lê ou ouve e acha que 
sabe exatamente o que é. Mas não é bem assim. Ideologia é um conceito denso e 
complicado. Nenhuma outra categoria política é empregada com sentidostão diversos 
e contraditórios. O filósofo inglês Terry Eagleton, por exemplo, lista 16 significados 
possíveis para ideologia. Este verbete não pretende abordar essa complexidade; 
apenas faz uma breve jornada através da invenção e reinterpretação do conceito. 
Nesse passeio, paramos em estações que nos ajudam a entender por que “ideologia” 
é tão importante e tão central no cenário político atual. 


A RELAÇÃO ENTRE IDEIA E MATÉRIA 


A divisão entre “esquerda” e “direita” se estabeleceu no vocabulário político no 
final do século 18, durante a revolução francesa, porque era assim que as forças 
políticas, conservadoras e revolucionárias se sentavam na assembleia. Foi então que 
Destutt de Tracy criou o conceito de ideologia como uma “ciência das ideias” Ou 
seja, um método científico para examinar como as ideias surgem, se reproduzem e 
desaparecem. Os intelectuais que usavam o termo eram chamados de ideologistas. 
Após a restauração da monarquia, Napoleão os acusou de subverter a moralidade e o 
patriotismo com suas especulações inúteis (conferir verbete "Patriotismo”"). Foram, 
sobretudo, atacados pelo imperador porque se opunham à restauração da escravidão 
e à inclusão do ensino religioso na educação pública. Esse ataque estava alinhado 
com outras reações conservadoras frente à revolução. 


Na segunda estação dessa excursão, poucas décadas mais tarde, encontramos 
Marx e Engels refletindo intensamente sobre ideologia. O que escreveram sobre 
o assunto está espalhado em muitos textos. Os mais importantes são a Ideologia 


alemã, o prefácio da Introdução à economia política e alguns trechos do famoso O 
Capital. Simplificando muito, essas elaborações comportam uma tese e duas linhas 
de interpretação. 


Segundo Marx e Engels, a separação entre ideias e matéria, presente nas teses 
originais sobre o que é ideologia, é artificial. Para eles, não é a consciência que 
determina a existência humana, mas sim as condições materiais da existência 
humana que determinam as consciências. Daí se desdobra a primeira vertente de 
interpretação: ideologia é como um véu que encobre a dominação e a exploração 
inerentes ao capitalismo, mistificando o papel que estado e religião desempenham 
nesse mascaramento, ou seja, falsificação ou falsa consciência. Marx e Engels 
também usam o conceito para examinar o surgimento e a organização das ideias 
que explicam o mundo e sustentam suas desigualdades e injustiças. 


Ainda hoje, o termo ideologia é usado para, de um lado, criticar a falsa consciência 
e, de outro, para analisar ideias, instituições e práticas sociais que sustentam a relação 
das pessoas entre si e delas com o mundo. A relação entre ideologia e linguagem 
ilustra bem essa relação. No livro A questão da ideologia, o filósofo Leandro Konder 
nos diz que as palavras refletem os valores das sociedades e suas estruturas desiguais. 
Já o linguista estadunidense John McWhorter considera que mesmo se as palavras 
não determinam, elas empurram as ideias em certas direções. 


Essas elaborações foram vigorosamente repudiadas pelos defensores da ordem 
estabelecida, foram criticadas por vozes seculares e, como lembra Gabriela Arguedas, 
também por documentos papais da segunda metade do século XIX. Nesses embates, 
se instala a falsa equivalência entre ideologia e marxismo. Para falar de ideologia, é 
preciso falar de Marx e Engels, mas, como vimos, o conceito foi inventado por Tracy, 
um intelectual do liberalismo político. E, como veremos a seguir, depois de Marx, 
o conceito vem sendo usado e revirado por pensadoras e pensadores situados nos 
pontos mais diversos do espectro político. 


A SIMPLIFICAÇÃO DA IDEOLOGIA 


Nessa rota, precisamos estacionar nos tempos que vão desde o surgimento dos 
partidos políticos socialistas até a revolução russa de 1917. Foi nesse período, em 
particular no processo revolucionário, que se estabeleceu a interpretação marxista 
leninista de ideologia. Essa interpretação se baseia na tese de Lênin segundo a 
qual as relações econômicas (“infraestrutura”) prevalecem sobre as ideológicas 
(“superestrutura”), sedimentando uma concepção dual e economicista de ideologia. 


Nessa passagem, a crítica marxista original do estado como estrutura de 
dominação ideológica foi esvaziada. Mais tarde, o stalinismo fixou uma visão 
historicista e dogmática, ainda mais esquemática. Nessa visão, o marxismo, como 
“ideologia do proletariado”, se opõe à “ideologia burguesa” Ao mesmo tempo, no 
mundo capitalista, em particular no campo do fascismo emergente, se cristalizavam 
discursos anticomunistas extremados. Essa polarização sobreviveu aos tempos e 
assumiu contornos ainda mais extremos quando nos anos 1940 se instalou a Guerra 
Fria. Como veremos a seguir, desde então, o debate sobre ideologia tomou muitas 
novas direções, mas os espectros dessa polarização não desapareceram nem mesmo 


após a queda do muro de Berlim em 1989. 


OUTRAS MANEIRAS DE DEFINIR IDEOLOGIA 


Desde a primeira metade do século XX, muitas autoras e muitos autores do 
campo da esquerda se dedicaram a pensar e repensar a questão da ideologia. A lista 
inclui Rosa Luxemburgo, Georg Lukács, Antonio Gramsci, Theodor Adorno e, depois 
da Segunda Guerra, Herbert Marcuse e Louis Althusser, entre outras e outros. 


No contexto deste dicionário, Antonio Gramsci, pensador socialista italiano, é 
uma referência incontornável. Perseguido e condenado pelo regime de Mussolini, 
Gramsci produziu o conjunto principal de sua obra na prisão, onde morreu. Suas 
elaborações sobre ideologia estão marcadas pela experiência do fascismo, que 
contava com a adesão de grande parte da população. Essa adesão não podia ser 
explicada exclusivamente pela exploração econômica ou pela dominação de classe. 
Gramsci viveu uma realidade política catastrófica que exigia novos modos de pensar 
o problema da ideologia. 


Ele criticou a concepção de ideologia como mera falsificação, assim como sua 
interpretação economicista. Para Gramsci, toda existência humana tem dimensões 
políticas, mesmo quando elas não são reconhecidas. Sobretudo, não há política 
sem ideologia. Por isso, ele revalorizou e enriqueceu o conceito de ideologia, que 
descrevia como “um teatro das ideias” Nesse palco, a conexão entre ideias, por um 
lado, e a materialidade da condição humana, por outro, não é linear ou mecânica. 
Não é uma mera relação de causa e efeito. 


Nos escritos de Gramsci, ideologia é muito mais que dominação econômica. É 
produzida e preservada em formações culturais, na memória histórica, na arte, nos 
meios de comunicação e também no senso comum. Sobretudo, para Gramsci, as 
disputas pelos projetos de sociedade e de mundo se dão em toda parte: no “chão 


das fábricas”, para usar uma imagem clássica, mas também na vida privada, nas 
comunidades religiosas, nas escolas, nos aparatos estatais, nas manifestações 
artísticas e nos debates da esfera pública. 


A partir dos anos 1960, Gramsci seria resgatado como pensador do socialismo 
democrático, pois seu pensamento oferecia instrumentos potentes para criticar tanto 
o autoritarismo do socialismo real quanto a dominação e exploração que persistiam 
no mundo capitalista. Suas ideias impulsionaram reformulações do pensamento 
progressista das quais falaremos a seguir. Também influenciaram processos políticos 
de redemocratização na Espanha, Portugal e na América Latina. E, paradoxalmente, 
também fertilizariam a reorganização política do campo conservador a partir do 
final dos anos 1970. 


O “FIM DA IDEOLOGIA”? 


Vamos parar de novo no período entre os anos 1970 e 1990, quando os debates 
extremamente polarizados sobre ideologia assumiram novos contornos. No 
lado esquerdo do espectro político, o determinismo historicista e o dogmatismo 
economicista do marxismo foram questionados. As elaborações sobre ideologia se 
deslocaram para a linguagem, o discurso, os símbolos, as instituições, as normas. 
Essa virada parte do entendimento de que as visões de mundo não podem ser 
dissociadas de como nomeamos o que vemos - ou seja, o que se define como real, 
objetivo ou material. 


A crítica ao capitalismo não foi abandonada, mas novas lentes de leitura foram 
adotadas para examinar o que essa crítica deixava escapar, como as assimetrias 
entre as raças, os gêneros e sexualidades, que não podem ser exclusivamente 
explicadas pela dominação econômica. Também passam a ser examinados os efeitos 
de exclusão e hierarquização, produzidos por instituições, discursos e práticas até 
então considerados como isentos de ideologia. Um exemplo é a maneira pela qual 
o conceito de sexo é construído pela lei e pela biomedicina. Ou seja, concepções 
científicas e legais estabelecem definições de sexo que posteriormente são vista 
como naturais na vida social. São muitas as perspectivas que impulsionaram esse 
deslocamento. Elas incluem Foucault e Deleuze, mas também teóricas feministas 
como Joan Scott, Gayle Rubin, Judith Butler e pensadoras e pensadores da questão 
racial, como Stuart Hall. 


Concomitantemente, à direita e ao centro do espectro político, Daniel Bell, 
Raymond Aron, e Seymour Lipsiet escreviam sobre “o fim das ideologias”. Para esses 


autores, a polarização ideológica extrema entre capitalismo e socialismo era um 
“tigre de papel” Segundo suas teses, desde a segunda guerra, as diferenças entre os 
dois sistemas estavam se diluindo. Ambos os sistemas compartilhavam o mesmo 
modo de produzir - o industrialismo - e garantiam condições de bem estar social 
equiparáveis. E, sob o impacto da burocracia e das novas tecnologias, suas esferas 
políticas e sociais se tornavam cada vez mais homogêneas. Esse enquadramento 
deixava escapar, entre outras coisas, o problema das desigualdades, inclusive entre 
esse “mundo industrializado e de bem estar” e o resto do planeta. 


Com o fim da Guerra Fria (1989-1991), as teses sobre o “fim da ideologia” 
convergiram para o anúncio retumbante do “fim da história que instalou no 
imaginário político global o “realismo conformista do possível” 


A “IDEOLOGIA” RETORNA PELA DIREITA 


Na turbulência intelectual de que fala a seção anterior, “ideologia” parecia estar 
perdendo vigor, mas, de maneira intrigante, a partir do final dos anos 1970, seu uso 
seria reativado à direita do espectro político. Esse ressurgimento, analisado no verbete 
“Marxismo Cultural” tem sido interpretado como um giro gramsciano da direita. 
Nesse deslocamento, a partir de uma releitura de Gramsci, atores neoconservadores 
religiosos, sobretudo católicos, mas também aqueles e aquelas vinculados à direita 
secular, passaram a investir, pesadamente, em disputas culturais pela hegemonia 
política. Trinta anos mais tarde, os efeitos político-eleitorais desse investimento se 
mostrariam flagrantemente rentáveis na Europa e na América Latina, e também nos 
EUA (ainda que com características um pouco diferentes). 


Hoje, no Brasil, e em muitos outros contextos, essas forças usam e abusam do 
termo “ideologia” como acusação de falsa consciência ou falsificação, sendo exemplo 
disso o bordão “ideologia de gênero” (conferir verbete). Algumas vozes da direita 
secular, evocando os pensadores do “fim da ideologia” também condenam posições 
“ideológicas” como sendo “paixões infundadas” que já não teriam cabimento nas 
condições pragmáticas da política dos dias de hoje. O termo é usado por essas forças 
para fazer supor que quem propaga “ideologia” são sempre os outros, pois elas 
mesmas seriam ideologicamente neutras, isentas de vieses ideológicos. Esse é, aliás, 
o tom do discurso citado no início deste verbete. 


CONCLUSÃO 


Qual é a relação entre e “politicamente correto” e “marxismo cultural”? Ou 
entre “ideologia de gênero” e “cristofobia”? Ou mesmo entre “racismo reverso” e 
“patriotismo”? Na superfície, parece não haver nenhuma relação, mas quando se 
olha mais de perto, percebemos que não é bem assim. O objetivo deste verbete é 
mostrar onde está a conexão. Esses vários bordões podem ser descritos como ramos 
de uma mesma árvore, cujo tronco é a confusão criada pelos neoconservadores 
e a nova direita em torno do conceito de “ideologia”. Para criar essa confusão, a 
complexidade do conceito foi esvaziada e o vazio resultante tem sido preenchido 
com fragmentos contraditórios das muitas interpretações de “ideologia” de que 
falamos nas seções anteriores. Resulta daí um espantalho, vestido com farrapos de 
Marx, Engels, Gramsci, da Escola de Frankfurt, do pensamento feminista e da teoria 
crítica de raça. Mas, quando viramos essa roupagem pelo avesso, encontramos um 
forro tecido com muitas vertentes do pensamento conservador, cujas fontes, autoras 
e autores, contudo, nem sempre são citados. 


Uma dessas fontes parece ser, por exemplo, Vilfredo Paretto, pensador italiano 
do final do século XIX e começo do século XX. Segundo Paretto, ideologia é sempre 
uma deformação decorrente de sentimentos e crenças individuais e não pode nunca 
ser interpretada como efeito de estruturas sociais e políticas. Na sua visão de mundo, 
a natureza humana é primitiva, emocional e imutável, e a democracia uma fraude. 
Paretto também afirmava que os mais fortes terão sempre a melhor parte e que os 
mais fracos devem morrer para que a sociedade não se degenere. Soa familiar, não 
é mesmo? 


PARA SABER MAIS 


Arguedas, G. (2020). “Ideologia de género; lo “post-secular) el fundamentalismo 
neo pentecostal y el neointegrismo católico: la vocación antidemocrática [“Ideologia 
de gênero” o “pós-secular” o fundamentalismo neopentecostal e o neointegrismo 
católico]. Observatório de Sexualidad y Política -SPW. https://sxpolitics.org/GPAL/ 


uploads/Ebook-Apartado%2020200203.pdf 


Bobbio, N., Matteucci, N. & Pasquino, G. (1998). Dicionário de Política. Fundação 


Universidade de Brasília. Acessível em https://edisciplinas.usp.br/pluginfile. 
php/2938561/mod resource/content/1/BOBBIO.%20Dicionário%20de%20 
política..pdf 


Coutinho, C.N. (2011). O Leitor de Gramsci. Rio de Janeiro. Civilização Brasileira 


Dos Santos, B. (Ed). (2012). Dicionário da Crise e das Alternativas. Almedina. 
Coimbra. Acessível via academia.edu 


Eagletton, T. (1997). “Introdução” Ideologia: uma introdução. São Paulo. Boitempo. 


Acessível em https://sxpolitics.org/ptbr/ideologia-uma-introducao/12154 


Konder, L. (2002). A questão da Ideologia. São Paulo. Companhia da Letras 


Marx, K, & Engels, F. (2007). A Ideologia Alemã. Boitempo. São Paulo. 


“Marxismo Cultural” 


piReiTOS DOS 


AND 
j 
riu 


À 
| ES ARA BROS 
a Eofiper ERC Ia VAN 


(8) [QUALQUER LUTA Do Povo] em QUANTA OBSESSÃO POR MIM... 
E Alanis 


MXeÃos: 


ES NV GEA aca 


DETESTO ESSES 
MARXISTAS! 


GCAROLITO.HO + ASXPOLITICS 


uando Regina Duarte foi convidada a assumir a Secretaria de Cultura, em 2020, 
passou um tempo decidindo se ia ou não para o governo. No dia em que foi a Brasília 
para conversar com o presidente, compartilhou um vídeo de um ex-participante do 
Big Brother Brasil chamado Adrilles. No vídeo, Adrilles diz que que “marxismo cultural foi criado 
pela mídia e indústria da arte e povoada por esquerdistas fanáticos” com o objetivo de colocar 
“negros contra brancos, mulheres contra homens, homossexuais contra heterossexuais; entre 


outras barbaridades. 


Em artigo publicado no final de 2018, prevendo como seria o governo Bolsonaro, 
o cientista político Marcos Nobre afirmou que uma “revolta conservadora” estava em 
curso no Brasil. Com características locais próprias, essa revolta é um desdobramento 
do processo de reorganização do pensamento de direita que deu origem à fórmula 
do “marxismo cultural” muito acionada naquele ano eleitoral e ainda hoje. Junto à 
“ideologia de gênero” (conferir verbete), o “marxismo cultural” é frequentemente 
invocado para descrever um suposto projeto de dominação das esquerdas no âmbito 
cultural, com o objetivo de implantar um regime totalitário. Seu uso está fortemente 
imbricado com outros termos contidos neste pequeno dicionário. Mas a história da 
criação e propagação do termo “marxismo cultural” é singular e complexa. Vamos 
resgatá-la brevemente neste verbete. 


UM MARCO FUNDAMENTAL 


Em 2003, foi publicada nos EUA uma brochura organizada por William Lind, 
figura conhecida do campo ultraconservador, para explicar ao grande público a 
origem, significados e ameaças do “marxismo cultural”. Os textos associam o repúdio 
conservador ao “politicamente correto” (conferir verbete), que havia ganhado muita 
legitimidade política nos EUA, e a outros velhos fantasmas. Sobretudo, juntam 
muitas pontas soltas do pensamento conservador, que vinha se reorganizando desde 
os anos 1970, traduzindo suas ideias em uma fórmula simples: 


"De onde vêm todas essas coisas que se ouve falar - o feminismo, o movimento gay, 
as estatísticas inventadas, a história reescrita, as mentiras, os protestos e todo o resto? 
(...) Nós chamamos isso de discurso “politicamente correto”. É a doença da ideologia... 
Politicamente correto é igual a marxismo cultural....É marxismo traduzido de termos 
econômicos para termos culturais” 


Esse discurso se organiza em torno da suposição de que o feminismo e a 
democracia sexual são uma criação marxista. A acusação não é nova, pois foi 
extensamente usada pelos movimentos fascistas da primeira metade do século XX. 
Mas, as elaborações da brochura de fato refletem uma novidade: o pensamento 


ultraconservador do final do século XX tinha investido muita energia na interpretação 
e apropriação da chamada revolução cultural. Esse investimento foi nomeado por 
várias e vários analistas, sobretudo na Europa, como o “giro gramsciano da direita” 
(conferir verbete "Ideologia”"). 


É bom dizer que William Lind tem vínculos com o Brasil. Ele trabalhou durante 
décadas com Paul Weyrich que, por sua vez, foi colaborador do fundador da 
Sociedade Brasileira de Defesa da Tradição, Família e Propriedade (TFP), o escritor 
e jornalista católico Plínio Corrêa de Oliveira (conferir verbete "Patriotismo"). 
Seus argumentos foram propagados dentro e fora dos Estados Unidos. No Brasil, 
circularam por muitos canais de disseminação do pensamento de direita, como, por 
exemplo, no livro de Olavo de Carvalho, A Nova Era e a Revolução Cultural: Fritjof 
Capra e Antonio Gramsci, de 1994, e A Verdade Sufocada, do coronel Brilhante Ustra, 
publicado em 2006. 


TRAJETOS MÚLTIPLOS, PORÉM CONVERGENTES 


Z 


A trajetória da criação e propagação do “marxismo cultural” é complicada. Ela 
comporta percursos recentes e longos trajetos. As vertentes ideológicas e as vozes 
envolvidas são muito heterogêneas, e nem sempre é fácil identificar os nós dessa 
trama, porque boa parte das autoras e autores que a teceram não cita suas referências. 
Mas, pesquisas disponíveis sobre o tema já nos oferecem uma narrativa bastante 
consistente. 


Desde os anos 1960-1970, o campo conservador ou de direita vem sendo 
repaginado. No campo religioso, a manifestação mais conhecida dessa mudança foi 
a restauração conservadora que aconteceu no catolicismo em reação às reformas 
definidas pelo Concílio Vaticano II nos anos 1960. Ela se iniciou com a eleição do 
papa João Paulo II, em 1979, que definiu o resgate “dos valores morais” da igreja 
como um de seus objetivos. Uma movimentação semelhante ocorreu no evangelismo 
estadunidense. Em meados dos anos 1970, políticos seculares do Partido Republicano 
promoveram a confluência entre as igrejas evangélicas mais ortodoxas e setores 
ultracatólicos em torno do movimento Maioria Moral, coordenado pelo pastor Jerry 
Falwell. 


O objetivo dessa mobilização era restaurar a credibilidade do partido, desgastada 
pela derrota no Vietnã e pelo escândalo Watergate, que levou à renúncia do 
presidente Nixon. Para conseguir isso, usaram como alvos a “secularização excessiva 
e degradação moral da sociedade americana”, pintando com cores assustadoras o 


pacifismo, o feminismo e a revolução cultural-sexual dos anos 1960. A partir daí, essas 
forças investiram cada vez mais sistematicamente na promoção do “conservadorismo 
cultural” 


Lind, Weyrich e seus parceiros foram, sem dúvida, pioneiros nesses esforços, 
mas muitos outros personagens contribuíram para essas mobilizações, como o 
economista Murray Rothbard, que já vinha atualizando e divulgando o pensamento 
neoliberal e libertário (direita) de autores como Ludwig von Mises e Ayn Rand. As 
mulheres anticomunistas e antifeministas também foram muito ativas, como Phyllis 
Schlaffy, Anita Bryant, Cristina Hoff-Summers e especialmente a jornalista católica 
Dale O'Leary, de quem falaremos mais adiante. 


Essas correntes ultraconservadoras estadunidenses foram influenciadas por 
elaborações desenvolvidas na Europa desde os anos 1960. As trocas se deram através 
de canais acadêmicos e por circuitos ultracatólicos. Na Europa, o Grupo de Pesquisa 
e Estudo para a Civilização Europeia (GRECE), liderado pelo filósofo francês Alain de 
Benoist, é a referência mais importante. O GRECE, assim como os autores americanos, 
também atacou a “rebelião juvenil de 1968” como um sintoma de decadência da 
cultura ocidental. Mais importante, foi pioneiro na releitura de Gramsci com as 
lentes do pensamento de direita. Também no Reino Unido, a chamada revolução 
conservadora de Margareth Thatcher criou um ambiente francamente favorável à 
renovação do pensamento de direita, sendo Roger Scruton o autor mais conhecido 
no Brasil. 


Mas, se a direitanorte-americana estava inteiramente alinhada ao neoliberalismo, 
certas correntes do pensamento conservador europeu continental criticavam o 
liberalismo econômico. Além disso, as vertentes da direita europeias não tinham, 
originalmente, vínculos com o campo religioso. No entanto, nos últimos vinte anos 
houve muitas sobreposições ou mesmo coalizões entre a extrema direita secular e 
o campo religioso ultraconservador, que na Europa se situa basicamente no mundo 
católico. 


SEDIMENTAÇÃO, RAMIFICAÇÕES, DESDOBRAMENTOS 


Em 1989, William Lind publicou um artigo argumentando que a disputa entre 
socialismo e capitalismo já não se dava em termos bélicos convencionais, mas sim 
como “guerra de quarta geração”. O fim da Guerra Fria e da União Soviética teriam 
dissolvido o que havia sido desde o começo do século o principal inimigo da direita 
estadunidense. Nessa passagem, Lind, Weyrich e outros autores conservadores 
fizeram uma leitura sistemática de autores marxistas dedicados a pensar “ideologia”, 


como Georg Lukács, Gramsci e autores da Escola de Frankfurt (conferir verbete 
Ideologia"). Daí resultou a tese de que, diante da impossibilidade da revolução 
econômica, as esquerdas haviam se engajado desde os anos 1960 numa guerrilha 
pela hegemonia cultural. Para tal, estariam mobilizando demandas crescentes em 
torno de raça, etnia, gênero, migração e meio ambiente. Essa narrativa, que desloca 
o foco do inimigo externo para inimigos internos, foi posteriormente sintetizada na 
referida brochura de 2003. 


Mas essas ideias já circulavam amplamente antes disso. Como já mencionado, 
foram propagadas no Brasil por Olavo de Carvalho desde 1994. Em 1997, duas figuras 
do campo ultracatólico - Dale O'Leary e o monsenhor belga Schooyans - publicaram 
livros, argumentando que o “feminismo do gênero” ou a “ideologia de gênero” eram 
farsas ideológicas, encobrindo uma estratégia totalitária marxista ou neomarxista 
(conferir verbete "Ideologia de Gênero"). Esses livros não usavam o termo “marxismo 
cultural” mas anunciavam o que viria depois. Quase vinte anos mais tarde, a fusão 
entre “ideologia de gênero” e “marxismo cultural” se sedimentou no Livro Negro da 
Nova Esquerda, dos argentinos Agustín Laje e Nicolas Marques. Publicado em 2015, 
seus argumentos também incorporam vigorosamente a feroz crítica de Ludwig von 
Mises, um dos pais do neoliberalismo, às vertentes “socialistas” do feminismo. 


Embora essas elucubrações tenham o marxismo como alvo principal, também 
se ramificam em ataques contra as democracias liberais. De acordo com essa linha 
de interpretação, antes mesmo da ruína do socialismo real, a “revolução cultural 
marxista” - ou seja, as lutas antirracistas, feministas, ambientais etc. - já haviam 
contaminado o ideário e o funcionamento das democracias constitucionais. 
Segundo alguns autores dessa corrente, o “marxismo cultural” penetra, inclusive, o 
capitalismo de consumo, que valoriza a singularidade pessoal, a pluralidade cultural 
e a diluição das fronteiras nacionais. Daí vêm os discursos da nova direita contra o 
“elobalismo” e os “globalistas”. 


A“REVOLUÇÃO CONSERVADORA” 


Numa das faces do dito “giro gramsciano da direita” estão essas rotas complicadas 
de criação e propagação das narrativas em torno ao “marxismo cultural” Na outra 
face, está o giro político gramsciano propriamente dito. Desde os anos 1970, os 
ultraconservadoresreligiosos eadireitasecularabandonaram sua posturareacionária 
clássica, deixando para trás uma posição estática de “contrarrevolução” Com base nos 
textos marxistas (que abominam), desenharam estratégias de mobilização política 
para disputar a memória, o senso comum, os afetos e representações culturais. 


Assim como proposto por Gramsci, tais disputas são feitas nos espaços da 
vida cotidiana, na esfera pública e também nas instituições (conferir verbete 
"Ideologia"). Essas disputas por hegemonia são definidas pelos atores de direita 
como “metapolíticas”, pois acontecem à revelia das instituições formais (como 
partidos, parlamentos e judiciários). Em seus discursos, essas instituições são, com 


frequência, caricaturadas como o “sistema que deve ser demolido”. 


Essas “revoltas conservadoras” acontecem onde há condições democráticas 
para que elas prosperem, mas seu objetivo de longo prazo é corroer as democracias 
por dentro. Embora em gestação há muito tempo, a partir dos anos 1990 essa 
reorganização do campo conservador foi impulsionada pela digitalização da 
política e o consequente surgimento de uma nova esfera pública marcada pela 
imprevisibilidade. Não só o poder da imprensa tradicional foi reduzido, como a 
digitalização escancarou as portas para que a comunicação entre líderes políticos e 
seus eleitorados possam ocorrer sem mediação institucional. Ou seja, entramos na 
nova era do populismo digital. 


“MARXISMO CULTURAL” NO BRASIL: DO PRESENTE AO PASSADO 


No começo dos anos 2000, coincidindo com a chegada da esquerda ao poder, 
o bordão “ideologia de gênero” chegou ao Brasil por vários canais. Primeiro, pelas 
mãos de um deputado do PRONA, partido cujo programa se inspirava abertamente 
nas pautas do integralismo, e um pouco mais tarde pela via de canais católicos 
(conferir verbete "Ideologia de gênero"). Além disso, na mesma época, segundo os 
estudos de João César Rocha e Eduardo Costa Pinto, a tese de Lind sobre “marxismo 
cultural” penetrou o ambiente militar brasileiro através de conexões com o campo 
estadunidense de estudos estratégicos. Não surpreende que essa narrativa tenha 
sido bem recebida pelos militares, se pensarmos que uma das justificativas para 
a instalação do regime militar de 1964-1985 era justamente combater o “inimigo 
interno” A mesma retórica também seria vocalizada, com intensidade crescente, 
por influenciadores da extrema direita, em especial Olavo de Carvalho, que desde a 
década anterior vociferava contra a revolução cultural. 


No começo dos anos 2010, o espantalho da “ideologia de gênero” foi incorporado 
pelo campo evangélico fundamentalista e, em seguida, usado para atacar gênero 
na educação e nas ofensivas do Movimento Escola Sem Partido. A partir de 2017, 
começam a circular no país os argumentos do Livro Negro da Nova Esquerda, cuja 
narrativa inundaria a campanha eleitoral de 2018: “ideologia de gênero” e “marxismo 
cultural” seriam as duas caras do mesmo projeto comunista que pretendia dominar 


o Brasil. E nada impede que essa fórmula e as acusações que mobiliza vão ser usadas 
novamente nas eleições presidenciais de 2022. 


Mas é também interessante voltar no tempo, pois há indícios de que a associação 
entre “revolução cultural” e marxismo tenha circulado no Brasil muito antes de 
1994, quando Carvalho publicou seu livro. Por exemplo, segundo o historiador 
estadunidense Benjamin Cowan, a colaboração entre Weyrich e Plinio Correia de 
Oliveira, iniciada nos anos 1960, inaugurou conexões consistentes e de longo prazo 
entre a direita católica e evangélica nos dois países. Assim sendo, não surpreende que 
no prefácio da edição estadunidense de 1992 de seu livro mais conhecido, Revolução 
e Contra Revolução, o fundador da TFP tenha mencionado explicitamente a tese de 
Lind sobre a “guerra da quarta geração”, embora sem citá-lo. 


E, retrocedendo um pouco mais, encontramos pistas ainda mais intrigantes 
no livro O Conceito Cristão de Democracia, de Plínio Salgado, um dos mentores 
principais do integralismo (conferir verbete "Patriotismo"). No livro publicado em 
1945, Salgado oculta o ideário fascista que o inspirava nos anos 1930, argumentando 
que o movimento que liderou teria como fonte de inspiração as doutrinas do 
cristianismo. Muito significativamente, há no livro um capítulo sobre “neomarxismo” 
cujo conteúdo não difere muito dos fantasmas que assombram o atual debate político 
nacional. Uma ilustração disso é a afirmação que os neomarxistas usam conceitos 
como liberdade de consciência, fraternidade, justiça e integridade da pessoa humana 
para confundir autoridades e ocultar suas verdadeiras intenções políticas. 


O uso do “neomarxismo” para incitar pânicos políticos é, portanto, coisa muito 
antiga no Brasil. Os escritos desses dois autores sugerem inclusive que nosso país pode 
não ter sido mero receptor das narrativas criadas nos EUA e na Europa desde os anos 
1970. São indícios que o pensamento conservador brasileiro pode ter contribuído 
para a fabricação dessas visões e argumentos. A leitura comparada de suas obras, 
assim como dos escritos de Carvalho e da literatura internacional de mesmo teor 
poderá talvez enriquecer a intrincada história de invenção do “marxismo cultural” 
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“Politicamente Correto” 


e NOSSA CHEFE NÃO TEM PULSO 
NÃO É POR NADA, MAS AQUILO é 
FOL UM SERVIÇO DE PRETO! PRA LIDERAR. É MAL AMADA. 
Va My 
N p 
ia L) 


SEU POLITICAMENTE CORRETO 
E QUE NOS OFENDE! 


- Tamo de volta. Essa latinha ficou animal! 
- Sshh! Não fala assim não, meu irmão, algum animal pode se ofender. 


- O mundo anda muito sensível... 


ste é o diálogo que abre um comercial de 2016, de uma grande marca de 

refrigerantes. Nele, dois limões - personagens publicitários emblemáticos 

da marca e que tinham o sarcasmo como característica - ironizam o 
“politicamente correto” (conferir verbete) da sociedade. O comercial recebeu mais de 
50 queixas, foi julgado e arquivado pelo Conselho Nacional de Autorregulamentação 
Publicitária (Conar). 


O caso suscitou muitas discussões sobre o “politicamente correto” no país. Aliás, 
este é um termo debatido com intensidade, tanto no campo da linguística quanto da 
política, há décadas; no Brasil, especialmente desde os anos 90. As discussões sobre 
a adequação e necessidade (ou não) do “politicamente correto” colocam em xeque 
diferentes visões sobre a linguagem e sobre como ela se relaciona com o mundo. O 
próprio sentido político atribuído ao “politicamente correto” mudou ao longo do 
tempo e atualmente ele possui forte tom acusatório. É um termo predominantemente 
acionado por quem o critica, e não por quem o defende. Por isso, embora os debates 
sobre sua necessidade sejam vastos, legítimos e necessários, é importante entender 
quais os sentidos e intenções de alguém que usa o “politicamente correto” como 
crítica, ironia ou acusação. É isso que esse verbete pretende fazer. 


O QUE CHAMAM DE “POLITICAMENTE CORRETO”? 


Uma pessoa acusada de agir de maneira “politicamente correta” está sendo 
acusada de agir de maneira autoritária, sem espaço para críticas ou discordâncias 
ou, então, de ser alguém excessivamente preocupado com questões de menor 
importância. Nas palavras da sociolinguista Deborah Cameron, os “politicamente 
corretos” são conhecidos pela insistência em substituir usos que consideram 
insultantes para vários grupos discriminados. No Brasil de hoje, o “politicamente 
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correto” é situado em oposição à liberdade de expressão e vinculado a outros termos 
acusatórios como “patrulha” “perseguição” “ditadura” e “cancelamento” A liberdade 
de expressão é frequentemente invocada para defender ou justificar declarações 
que ofendem os “politicamente corretos” como é muito comum em debates sobre 
os limites do humor. Na perspectiva de quem critica o “politicamente correto”, a 
liberdade de expressão é um direito individual absoluto, mesmo que normas legais 
nacionais e internacionais reconheçam que esse direito pode ser restringido quando 


causa dano a outras pessoas. 


O ataque ao “politicamente correto” está frequentemente associado auma postura 
contra o “sistema”, que, segundo quem acusa, seria dominado pelo “politicamente 
correto”. É exatamente a ideia do comercial de refrigerante que abriu este texto. Seus 
idealizadores entendiam que a marca era “desafiadora, a favor do que é inusitado e 
fora do comum” e que por isso fugia do “politicamente correto”. William Lind, autor 
estadunidense muito ativo nesse campo de batalha, afirma que o “politicamente 
correto” é mera manifestação do “marxismo cultural” que dominaria inúmeras 
instituições das democracias liberais, em especial as universidades (conferir verbete 
"Marxismo Cultural"). Para Lind, desafiar o “politicamente correto” é contestar os 


poderes vigentes. 


MUDANÇAS DE SENTIDO 


Nem sempre foi assim. No fim do século XVIII, nos EUA, o termo significava 
exatamente o oposto. Ou seja, era usado para denotar visões e ações políticas corretas 
e justas. Um sentido equivalente também prevaleceu na União Soviética, quando o 
termo se aplicava a visões e ações que estavam de acordo com a “linha correta” do 
Partido Comunista, mesmo quando pudessem ser eticamente contestáveis. Nos EUA 
dos anos 1960, estudantes universitárias e universitários de esquerda começaram a 
criticar e contestar o machismo e o racismo como práticas politicamente incorretas. 
Duas décadas mais tarde, o “politicamente correto” seria apropriado pela direita 
como categoria de acusação para reagir a essas críticas. 


Nos anos 1990, o termo já era usado por autoridades públicas. Dez anos mais 
tarde, foi acoplado em definitivo ao “marxismo cultural” Segundo William Lind, se 
os bolcheviques usavam o termo para definir a linha correta do partido, nos EUA do 
século XXI o “politicamente correto” seria a linha correta ou imposição política do 
“sistema” 


No Brasil, o termo se popularizou a partir dos anos 1990 e ganhou maior 
visibilidade no início dos anos 2010, culminando no uso político que a expressão 
tem hoje. Os pesquisadores Amadeu de Oliveira Weinmann e Fábio Vacaro Culau 
condensam essa trajetória em três momentos principais: os anos 1990, 2004 e os 
anos 2010. 


Na década de 1990, surgiram os primeiros artigos acadêmicos e de imprensa 
sobre a questão. Embora houvesse polarização, não havia repúdio ao termo. O 
antropólogo Luiz Eduardo Soares, por exemplo, atribuiu à misoginia, ao racismo 
e à homofobia presentes na sociedade brasileira a repulsa que começava a se 
manifestar contra o politicamente correto. Já o linguista Sírio Possenti questionou 


a premissa de que a troca de palavras por outras, presumidamente neutras, poderia 
levar a uma transformação sociopolítica. Ele defendia que o sentido das palavras 
não é nunca intrínseco, mas está sempre ancorado no discurso e na cultura. Dessa 
maneira, substituir um termo por outro poderia simplesmente transportar o sentido 
pejorativo. 


Em 2004, o governo federal, por meio da Secretaria Especial dos Direitos Humanos 
(SEDH), lançou a publicação Politicamente correto e direitos humanos, compilando 
palavras e expressões cotidianas e explicando por que elas eram ofensivas. Os 
próprios organizadores do documento assumiram que o título era provocador, que 
havia sido escolhido para chamar a atenção para o problema. De fato, conseguiram: a 
cartilha ficou conhecida como “cartilha do politicamente correto” e foi intensamente 
ridicularizada e criticada como um manual de policiamento de linguagem, elaborado 
por um governo de esquerda. Em 2005, sua distribuição foi suspensa, mas os efeitos 
persistiram. 


Alguns anos depois, em 2009, o jornalista Leandro Narloch lançou o Guia 
Politicamente Incorreto da História do Brasil, claramente inspirado nos argumentos 
que circulavam nos Estados Unidos, ou seja, para atacar o “sistema”. Narloch queria 
“jogar tomates” no que ele via como uma historiografia hegemônica, ou uma 
“historiografia politicamente correta”. O sucesso foi enorme e inspirou novos livros: 
o Guia Politicamente Incorreto da América Latina, de 2011 e também de Narloch, 
e o Guia Politicamente Incorreto da Filosofia, de Luiz Felipe Pondé, publicado em 
2012. Também se multiplicaram cartunistas e comediantes que contestavam o 
“politicamente correto” como “censura esquerdista” 


Desde então, o “politicamente correto” está instalado no vocabulário cotidiano 
brasileiro. É usado para desqualificar críticas e atos que questionam termos que 
ofendem ou excluem determinados grupos: como mulheres, populações negra e 
indígena, pessoas com deficiência, pessoas LGBT+, entre outros. E cada vez com mais 
frequência, o “politicamente correto” também tem sido propagado em associação ao 
marxismo ou ao comunismo. 


ALTERAR A LINGUAGEM FAZ DIFERENÇA? 
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O debate sobre o “politicamente correto” é atravessado pela reflexão sobre o 
papel da linguagem, sobre como as pessoas se relacionam entre si e com o mundo, 
mas o tom acusatório acionado no dia a dia esvazia a discussão linguística, reduzindo 
o “politicamente correto” a mera “ideologia” (conferir verbete). 


Exatamente por isso, é interessante nos atermos um pouco mais à questão 
da linguagem. Há quem diga que o “politicamente correto” na verdade cria as 
desigualdades que pretende combater. Outra posição comum é a de que adotar ou 
abolir certas palavras não altera as realidades materiais de opressão e desigualdade. 
Ou seja, ainda que a estratégia ajude a reconhecer desigualdades e discriminações 
existentes, asubstituição de palavras nãoteria efeitos concretos. Mesmo quem defende 
o “politicamente correto” reconhece essa limitação das intervenções linguísticas. Por 
outro lado, até mesmo alguns de seus críticos notam que a estratégia torna visíveis 
comportamentos preconceituosos que são normalizados pela linguagem. 


A posição mais interessante, porém, é a que considera que as intervenções 
linguísticas e mudanças sociais não são excludentes, mas sim complementares. Desse 
modo, abolir ou substituir palavras não é a única estratégia para alterar condições 
de desigualdade e injustiça, mas é um dos caminhos possíveis para visibilizar as 
hierarquias e preconceitos que estão impressos na linguagem. Ou seja, a intervenção 
linguística não elimina a desigualdade, mas evidencia sua existência e persistência. 
Assim, problematizar a linguagem estimula as e os falantes a refletir sobre o mundo 
desigual em que estamos inseridos. Nesse sentido, o “politicamente correto”, e não 
seus críticos, é que se posiciona contra o sistema. 


As intervenções linguísticas têm implicações e efeitos. Portanto, têm impactos 
políticos. Aí reside o desconforto de quem reage visceralmente ao “politicamente 
correto” Essa é uma reação ao potencial da estratégia para desafiar a ordem 
estabelecida. Não por acaso, os debates sobre o tema esquentaram no Brasil 
justamente quando as feministas, a população negra, pessoas com deficiência e 
outros grupos discriminados ganharam relevância política. 


CRÍTICAS DE AMBOS OS LADOS 


O “politicamente correto” tem sido ferozmente atacado pela direita. Mas ele 
também é objeto de críticas por parte da esquerda. Stuart Hall, intelectual do 
pensamento antirracista, apoiava a eliminação de estigmas linguísticos, mas 
discordava da tática subjacente ao “politicamente correto” por considerá-la 
paradoxal: permite a emergência e visibilização de novas lutas, mas faz isso utilizando 
armas antigas, como o policiamento da linguagem. Segundo Hall, substituir um certo 
conjunto de verdades por outro considerado “mais correto” é muito problemático. 


Silvana de Souza Ramos também aponta os traços antidemocráticos do 
“politicamente correto” Ela argumenta que tanto quem o defende quanto quem o 


critica fazem esse debate sem incluir quem seria de fato beneficiado. Isso reitera 
o que ela chama de topologia da exclusão: o acesso limitado à esfera pública, à 
academia e aos espaços de decisão experimentado por pessoas que sofrem racismo, 
sexismo e outras formas de opressão. 


PARA CONCLUIR 


O uso do termo “politicamente correto” não é exatamente uma novidade e seus 
sentidos mudaram muito ao longo do tempo. Hoje, ele está instalado no centro de 
um campo de batalha, e a adesão ao “politicamente correto” é uma escolha política. 
Quem faz essa escolha pretende visibilizar e alterar preconceitos e estigmas muito 
enraizados e normalizados na vida social e na linguagem. O combate feroz ao termo 
reflete resistência a essas mudanças. Por outro lado, seu uso também deflagra 
questões e contestações que não podem ser apenas interpretadas como reações 


machistas, racistas ou classistas. 


Hoje, no Brasil e em muitos outros países, o “politicamente correto” compõe o 
arsenal das forças conservadoras e de extrema-direita contra demandas antirracistas 
e de democracia sexual, demandas que essas forças descrevem como “marxistas” ou 
“totalitárias” No entanto, o “politicamente correto” também é criticado por vozes 
à esquerda. Essa crítica é fundamental para desarmar a acusação de “ideologia 
impositiva; automaticamente atribuída a quem interroga discursos e práticas 
“politicamente incorretas” 


Ou seja, concordar ou discordar do “politicamente correto” não implica adesão 
automática à unanimidade. Perguntar-se como, onde e por que empregá-lo é uma 
interrogação legítima e necessária, mas não se pode ignorar quem perde e quem 
ganha quando o fazemos. 


PARA SABER MAIS 


Bandeira, L. (2018, jan. 14). De onde vem o “politicamente correto? E quais 
suas conotações. https://www.nexojornal.com.br/expresso/2018/01/14/De- 


onde-vem-0-%E2%80%98politicamente-correto%E2%80%99.-E-quais-suas- 
conota%C3%A7%C3%B5es (Atualizado em 2 de janeiro de 2019) 


Cameron, D. (2012). Verbal Hygiene [Higiene verbal]. Taylor & Francis. 


Hall, S. (1994) Some 'Politically Incorrect' Pathways Through PC. In S. Dunant (Ed.). 
The War of the Words: The Political Correctness Debate [A Guerra das palavras: O 
debate sobre o politicamente correto). Virago Press. 


Morato, E., & Bentes, A. C. (2017). “O mundo tá chato”: algumas notas sobre a 
dimensão sociocognitiva do politicamente correto na linguagem. Revista USP 115, 


11-28. https://doi.org/10.11606/issn.2316-9036.v0ill5p11-28 


Propmark. (2016, jan. 20) Limões da Pepsi Twist voltam com críticas ao politicamente 
correto. https://propmark.com.br/anunciantes/limoes-da-pepsi-twist-voltam-com- 


criticas-ao-politicamente-correto/ 


Ramos, S. de S. (2017). O politicamente correto e a topologia da exclusão. Revista 
USP 115, 41-50. https: //doi.org/10.11606/issn.2316-9036.v0ill5p41-50 


Secretaria Especial dos Direitos Humanos (2004). Politicamente Correto & Direitos 
Humanos. Brasília: Antônio Carlos Queiroz. Recuperado de: http://www.dhnet.org. 
br/dados/cartilhas/a pdf dht/cartilha politicamente correto.pdf 


Weinmann, A. O., & Culau, F. V. (2014). Notas sobre o politicamente correto. 


Estudos e Pesquisas em Psicologia 14(2), 628-645. http://pepsic.bvsalud.org/scielo. 
php?script=sci arttext&pid=S1808-42812014000200014&Ing=pt&tIng=pt. 


"Globalismo” 


SABIA QUE ESTÃO ESCONDENDO SOMOS ESPIONADOS E 


GLOBAL OBSCURO! 


QUE VERDADE? 7 |] ELA PARECE 
QUERO SABER! M/S SABER DAS 
o) COISAS... 


A GRANDE 
GRAND 
VERDADE VE RDADE. 


TÁ TUDO EXPLICADO NA INTERNET. DEVEMOS ACABAR C 
NÃO SE ENGANE, SUNTE-SE À NÓS. 0 a pis Ars 


DE DEUS, PÁTRIA E FAMÍLIA! 


DEVE SER 
VERDADE. 


À GRANDE 
VERDADE 


QCAROLITO.HO + ASXPOLITICS 


oje escutamos que a marcha do globalismo é irreversível [...] Nós vamos 

lutar para reverter o globalismo [...]. Nós queremos levar a toda parte o 

grito sagrado à liberdade [...]. Esse foi o primeiro grito de guerra do ocidente 
em seu nascimento na Batalha de Salamina. 


O excerto acima é parte de um discurso de Ernesto Araújo em sua cerimônia 
de posse como Ministro das Relações Exteriores em janeiro de 2019. Indicado por 
Jair Bolsonaro, Araújo falou também sobre a necessidade de resgatar o sentimento 
patriótico brasileiro (conferir verbete “Patriotismo”), para lutar contra o avanço 
do que ele chamou de “globalismo”. Essa palavra ganhou notoriedade alguns anos 
antes, graças a um discurso proferido por Donald Trump, então presidente dos 
Estados Unidos, que disse rejeitar a “ideologia do globalismo” e abraçar a “doutrina 
do patriotismo”. 
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Como se pode perceber, esse “globalismo” é articulado em oposição a ocidente, 
“patriotismo” e “liberdade” (conferir verbete). As falas mencionadas acima, de 
Araújo e de Trump, sugerem um certo consenso sobre o “globalismo” bem como 
um alinhamento “antiglobalista” dos governos Trump e Bolsonaro (do qual Araújo 
participava). Entretanto, as coisas não são tão simples, e este verbete sintetiza as 
principais abordagens da hipótese do “globalismo”; analisa suas conexões com 
governos, ideólogos e movimentos políticos em diferentes países e sua relação com 
questões contemporâneas, com especial atenção ao contexto brasileiro. 


Vamos começar pela diferença entre o “globalismo” e um outro termo mais 
conhecido: globalização. 


O QUE É GLOBALIZAÇÃO? 


Em 1991, a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) chegou ao fim, 
e seus ex-membros foram integrados à nova ordem neoliberal global. Consolida- 
se a globalização: uma integração via mercados. Os governos abrem seus mercados 
para a concorrência internacional, o que, em tese, favoreceria todas as nações. 
São estimulados acordos de livre comércio e a formação de blocos econômicos, 
como caminhos necessários para o desenvolvimento. Seguindo o longo caminho 
empreendido para a criação da União Europeia que, então, viria a acolher ex- 
membros da extinta URSS, ganhando mais força, surgem outros blocos, dentre os 
quais, o Mercado Comum do Sul (Mercosul), formado por Brasil, Argentina, Uruguai 
e Paraguai. Economias asiáticas também se fortaleceram; principalmente a China, 
que se tornou o maior parceiro comercial de muitos países, inclusive do Brasil, e é 
governada pelo Partido Comunista Chinês. 


A globalização é, portanto, resultado do fim do bloco socialista e da ascensão 
do neoliberalismo, tanto que esses acordos de livre comércio eram alvo de críticas 
da esquerda política. Exemplo notório foi a luta contra a implantação da Área de 
Livre Comércio das Américas (ALCA), que integraria os mercados dos países das 
Américas, eliminando tarifas e impostos de importação. 


A inserção dos países nessa chamada ordem econômica global produziu 
efeitos internos importantes, como a desindustrialização. Europa e Estados Unidos 
tiveram suas plantas industriais transferidas, principalmente para a China. Setores 
econômicos foram privatizados, e legislações previdenciárias e trabalhistas foram 
modificadas, dificultando aposentadorias e auxílios. Muitas sociedades vivem até 
hoje o crescimento da desigualdade e a dificuldade de inserção em um mercado de 
trabalho cada vez mais exigente. 


Essa ordem global foi antecedida pela criação de organizações internacionais 
no pós-guerra, que visavam aumentar a cooperação entre os países para reduzir as 
chances de novas guerras. Nesse contexto, criou-se a Organização das Nações Unidas 
(ONU), que vem, desde então, estabelecendo metas relacionadas à crise climática, à 
educação e à promoção dos direitos humanos. A ONU, como veremos, está no centro 
da discussão do “globalismo” que, segundo aqueles que defendem essa noção, vem 
erodindo a autonomia das Nações. 


O “GLOBALISMO”: ATORES, OBJETIVOS E TÁTICAS 


Em seu primeiro discurso na ONU, Jair Bolsonaro disse: “Não estamos aqui 
para apagar nacionalidades e soberanias em nome de um interesse global abstrato. 
Esta não é a organização do interesse global, é a Organização das Nações Unidas”. 
Seu discurso demonstra uma preocupação com uma suposta sobreposição de um 
“interesse global” sobre as soberanias e identidades nacionais. Nessa visão, a ONU 
é vista como um órgão que, para assegurar a governança global, reduz as soberanias 
dos Estados-Nacionais. Olavo de Carvalho, no canal do YouTube Brasil Paralelo, 
chegou a afirmar que quase toda lei votada no congresso brasileiro vem pronta de 
“centrais globalistas”; como a ONU, ou de “grandes fundações que promovem esta 
onda globalista”. 


Cabe aqui uma explicação sobre a relação entre esses atores. Ernesto Araújo, 
ministro das Relações Exteriores do governo Jair Bolsonaro até março de 2021, foi 
indicado por Olavo de Carvalho, referência intelectual da chamada nova direita 
brasileira. O próprio Ernesto afirma que Olavo o ajudou a compreender o “globalismo” 
O professor Benjamin Teitelbaum elenca Olavo como um dos principais críticos 


desse fenômeno, junto ao americano Steve Bannon e ao russo Aleksandr Dugin, 
sobre os quais falaremos mais à frente. 


Ernesto Araújo vê o “globalismo” como um projeto de governo totalitário 
mundial, capitaneado pela China e com o apoio da Rússia. Para ele, há um conluio 
entre as elites financeiras e políticas ocidentais e o Partido Comunista da China para 
a implantação de uma sociedade de controle. Nela, os comunistas controlariam as 
mentes das pessoas através da mídia, da comunicação, da educação etc. Ernesto 
afirma que a China controla metade do parlamento brasileiro e toda a nossa 
agricultura, e quer agora controlar nossa Internet. Não à toa, o ex-ministro ataca 
abertamente o que chama de “tecnototalitarismo” o suposto controle da internet 
atendendo a objetivos econômicos e ideológicos. 


Ernesto vê o Foro de São Paulo (organização de partidos de esquerda 
latinoamericanos) como a sucursal “slobalista” da América Latina. Para ele, partidos 
de esquerda latinoamericanos, como o Partido dos Trabalhadores (PT), interferem 
nas eleições de outros países com apoio e financiamento do que chama de “polinômio 
do crime”: narcotráfico-corrupção-terrorismo-socialismo. 


Ernesto e Olavo compartilham das ideias de Steve Bannon, assessor e estrategista 
de Donald Trump. Olavo argumenta que o povo dos EUA é a principal vítima do 
“elobalismo”, já que as elites financeiras estão associadas ao projeto de dominação 
da China. Bannon e Olavo consideram os EUA um povo com uma história e tradições 
anteriores aos processos de globalização e modernização liderados pelos próprios 
EUA. Para Bannon, o “verdadeiro” povo americano luta contra essa modernidade 
liberal (ou simplesmente liberalismo), e essa luta é o que impulsiona o movimento 
pró-Trump. 


Segundo Olavo, o Brasil deveria redirecionar sua política internacional, 
priorizando as raízes espirituais que o situam no ocidente judaico cristão. Por sua 
vez, Bannon acha que o mundo vive uma batalha profunda entre espiritualismo e 
materialismo. A China lideraria o campo materialista corroendo as raízes judaico- 
cristãs do ocidente. Bannon também argumenta que a Rússia tem raízes judaico- 
cristãs, dada a importância da Igreja Ortodoxa na sua cultura. Ou seja, para ele os 
povos russo e estadunidense deveriam liderar a luta “antiglobalista” contra a China 
e seu propósito de corroer as tradições e a identidade do ocidente, que seria baseada 
na religiosidade cristã, no nacionalismo e na família nuclear. 


A Rússia, porém, tem seu próprio pensador “antiglobalista”: Aleksandr Dugin, 
que defende um mundo de distintas civilizações, em oposição à mistura e ao 


multiculturalismo. Para Dugin, a luta é entre espiritualidade e antiespiritualidade. 
Assim, a luta “antiglobalista” seria em oposição aos EUA, uma nação de imigrantes 
- epicentro, portanto, do multiculturalismo, e grande bastião do liberalismo e do 
secularismo internacionais. Ele vê o mundo dividido entre ocidente - liberal, secular, 
multicultural, decadente - e oriente - espiritual, conservador, tradicional. Isso coloca 
China e Rússia no oriente e os EUA no ocidente “globalista”. 


As ideias de Dugin são interpretadas de formas contraditórias no Brasil. Ernesto 
Araújo compreende que seu pensamento legitimaria o projeto “globalista” chinês 
na direita brasileira, dando-lhe uma aparência de respeitabilidade. Mas Dugin é 
também uma referência para a Nova Resistência (NR), cujos líderes se filiaram ao 
Partido Democrático Trabalhista, historicamente atrelado a Leonel Brizola. Ou seja, 
Dugin exerce influência intelectual sobre um certo campo da esquerda (ainda que 
a NR não se identifique como tal). A NR defende o Trabalhismo de Vargas e Brizola 
e o Tradicionalismo contra as forças “globalistas” que querem impor “alterações 
bizarras nos costumes e tradições”. 


E que alterações bizarras seriam essas? Voltemos ao seu discurso de posse: “para 
destruir a humanidade, é preciso acabar com as nações e afastar o homem de deus 
[...). Aqueles que dizem que não existem homens e mulheres são os mesmos [...] 
que propagam que o feto humano é um amontoado de células descartável”. Para ele, 
as “pautas identitárias” (conferir verbete “Identitarismo”), especificamente lutas 
LGBT+ e feminista, são táticas “globalistas” que buscam destruir valores nacionais 
e ocidentais com uniões homoafetivas e direito ao aborto. Já a questão ambiental 
(“o climatismo”) seria uma tática para subverter a soberania dos países sobre seus 
recursos naturais. Dessa forma, denúncias de queimadas na Amazônia não seriam 
preocupações reais com o meio ambiente, mas sim estratégias da chamada Ordem 
Global para interferir e diminuir o poder de cada nação. Além disso, as nações 
também estariam ameaçadas pelo “imigracionismo” irrestrito, que geraria misturas 
étnico-raciais, apagando as diferenças entre as Nações. 


E, para eles, como reverter o “globalismo”? Ernesto elenca três elementos 
“antiglobalistas”: deus, pátria e família. A espiritualidade cristã caracterizaria 
o ocidente e diferenciaria as nações ocidentais do materialismo asiático e do 
islamismo. Não à toa, a ultradireita usa politicamente citações bíblicas e defende 
um estado cristão em oposição a um estado laico. A família (conferir verbete) é vista 
como a célula basilar da nação, característica fundamental do povo brasileiro, hoje 
“atacada” por “ideologia de gênero” (conferir verbete), “sayzismo” e “abortismo” 


Por fim, a retomada do nacionalismo seria crucial para confrontar o projeto 
homogeneizador “globalista”. Ernesto recorre frequentemente a eventos históricos, 
homens e símbolos que representariam a identidade brasileira. Faz menções a D. 
Pedro I, D. Sebastião e até D. Afonso Henriques, o primeiro rei de Portugal. Sua visão 
de Brasil supõe uma continuidade com o Império Português, ilustrada pela bandeira 
da Ordem de Cristo sempre à mostra em suas lives. Esta bandeira foi hasteada em 
solo brasileiro no desembarque dos portugueses na atual Porto Seguro. Essa suposta 
continuidade pretende propagar a imagem do Brasil como nação do ocidente e, 
portanto, também responsável por defendê-lo dos “ataques globalistas chineses” Daí 
vem a citação da batalha de Salamina, entre gregos (ocidentais) e turcos (orientais), 
no seu discurso de posse como ministro. 


Essa visão é distópica e reduz uma realidade geopolítica complexa a um confronto 
maniqueísta entre os bons e os maus. As demandas por direitos reprodutivos e direitos 
de pessoas LGBT+ são resultado de lutas históricas pela ampliação dos direitos 
humanos. O discurso “antiglobalista” transforma reflexões complexas sobre gênero 
e sexualidade em uma conspiração global e cria inimigos internos a ser combatidos: 
feministas (conferir verbete "Feminismo") e pessoas LGBT+. Sua aversão à ampliação 
de direitos humanos visa manter privilégios, mascarados em defesa da família. 
Reducionistas e simplistas, as hipóteses da luta “antiglobalista” são elaboradas com 
base em argumentos seletivos. Elas escondem e distorcem elementos fundamentais 
para compreender a história e a realidade geopolítica contemporânea. 


O “GLOBALISMO” É MESMO REAL? 


A globalização econômica, tão celebrada por defensoras e defensores da 
liberdade de mercado, aumentou as desigualdades dentro de cada país e também 
entre países. Ao mesmo tempo, o sistema das Nações Unidas avançou nos debates 
sobre ampliação de direitos humanos. No entanto, o discurso “antiglobalista” não 
critica essa crescente desigualdade, mas ataca os direitos humanos, sobretudo os 
direitos das minorias. Ou seja, explica a exclusão como resultado de uma conspiração 
global e não como efeito do capitalismo neoliberal globalizado. 


Há também interesses econômicos em jogo. Por exemplo, Donald Trump afirmou 
que os EUA continuariam utilizando “carvão limpo”, em alusão às metas de redução 
da emissão de carbono. Segundo ele, a ONU quer enfraquecer a soberania dos EUA; 
um argumento que oculta os interesses dos empresários estadunidenses, donos de 
minas e usinas de carvão. 


Para Dugin (russo), os Estados Unidos são o protagonista principal do 
“elobalismo” sendo China e Rússia seus contrapontos. Já para Ernesto, Olavo e 
Bannon, o “globalismo” é liderado pela China, contra o ocidente, principalmente os 
EUA. Essas discordâncias refletem que o conceito de “globalismo” está em disputa, 
e refletem os interesses dos diferentes pensadores e atores políticos aos quais estão 
ligados. 


Nos EUA, Trump se utilizava do discurso “antiglobalista” para atacar as “elites 
liberais” associadas ao partido democrata estadunidense. No Brasil, Bolsonaro 
denunciava a “conspiração comunista” da qual participaria o PT, assimilando a visão 
“antiglobalista” ao discurso anticomunista. O conceito de “globalismo” é, portanto, 
vazio e produz fantasmas de dominação e destruição, que incitam e manipulam 


medos e ódios. 


Vale lembrar que incitar e manipular medos e ódios é um traço importante do 
fascismo, que também recorria ao patriotismo. “Deus, Pátria e Família” foi o lema 
tanto da Ação Integralista Brasileira quanto do Estado Novo salazarista em Portugal. 
Resgatar o mito do império português, como faz Ernesto Araújo, evoca o salazarismo 
e apaga o escravismo inerente ao projeto colonial português. 


Ou seja, o racismo não é uma questão menor ou lateral da visão “antiglobalista”, 
mesmo que isso nem sempre apareça explicitamente. Tanto a Batalha de Salamina 
quanto a Guerra de Reconquista, que abriu o caminho para o surgimento do reino 
de Portugal, foram conflitos entre brancos europeus e mouros islâmicos. Hoje, 
o discurso anti-China ganha contornos xenófobos, e o discurso anti-imigração se 
aproxima perigosamente da ideologia racial da Alemanha nazista. E se parece que 
o antissemitismo não está presente, vamos relembrar um episódio de novembro de 
2017. Em São Paulo, uma efígie de Judith Butler, filósofa feminista, judia, acusada 
pelos “antiglobalistas” de “ideóloga do gênero”, foi queimada como bruxa em um 
protesto da ultradireita em São Paulo. Assim, ainda que o discurso “globalista” seja 
questionável, ele tem efeitos políticos concretos. 
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“Ideologia de gênero” 


ENFIM, UM BANHEIRO QUE 
POSSO USAR SEM MEDO SENDO 
o . MULHER TRANS. 
* EDUCAÇÃO 
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ISSO É IDEOLOGIA IDEOLOGIA DE 
DE GÊNERO! =: GÊNERO! 


E O QUE É IDEOLOGIA DE GÊNERO? 


É TUDO QUE EU 
NÃO ENTENDO, 
NÃO GOSTO E 


À I 
IDEOLOGIA DE NÃO ACEITO! 


GÊNERO! ARGH... 
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Gênero: “conjunto de práticas, símbolos, representações, normas e valores sociais 
que as sociedades elaboram a partir da diferença sexual anátomo-fisiológica e que 
dão sentido aos impulsos sexuais, a reprodução da espécie humana e, de forma mais 
geral, as relações entre as pessoas (...) são tramas de relações sociais que determinam as 
relações entre os seres humanos como indivíduos sexuados. (Barbieri, 1991, p. 30) 


O termo “ideologia de gênero” apareceu pela primeira vez no Brasil no dia 14 
de julho de 2003. Em discurso no plenário da Câmara, o deputado federal Elimar 
Máximo Damasceno, do Partido da Reedificação da Ordem Nacional (PRONA), um 
partido inspirado pelo movimento integralista (conferir verbete "Patriotismo") disse: 


A palavra “gênero” sempre foi usada para designar sexo. (...) Agora, a expressão 
“gênero” adquiriu outro significado, dentro de uma “ideologia de gênero” Gênero seria 
o papel desempenhado por um dos sexos, não importando se nasceu homem ou mulher 
(...) Vejam, Srs. Deputados, que se trata de mais um eufemismo para encobrir os desvios 
da conduta sexual. 


Quatro anos mais tarde o termo “ideologia de gênero” ganhou mais destaque 
no cenário político brasileiro e da América Latina. Em 2007, o documento final da 
reunião do Conselho Episcopal Latino-Americano (Celam), realizada na cidade 
de Aparecida com a presença do Papa Bento XVI, recomendou o firme combate à 
“ideologia de gênero” 


O uso de “ideologia de gênero” se intensificou ainda mais no Brasil durante 
debates sobre o Plano Nacional de Educação 2014-2024. A inclusão da igualdade 
de gênero e da diversidade sexual nas escolas foi objeto de ataques sistemáticos por 
parte de um núcleo cristão conservador, já então associado ao Movimento Escola 
sem Partido (MESP). Essas ofensivas contra o conceito de gênero teriam efeitos 
duradouros. Em 2011, Jair Bolsonaro, como deputado, foi o primeiro político a usar o 
termo “kit gay” para atacar os vídeos produzidos pelo Ministério da Educação (MEC) 
para distribuição em escolas. 


Na campanha de 2018, Bolsonaro usou o “kit gay” para acusar o candidato 
Fernando Haddad de promover a “ideologia de gênero” Já eleito, em seu discurso de 
posse, afirmou que essa “ideologia” seria combatida em seu governo. Desde 2019, 
esse repúdio a gênero tem sido traduzido em políticas públicas, como bem ilustra o 
relatório Ofensivas antigênero no Brasil: políticas de estado, legislação, mobilização 
social, produzido por diversas associações da sociedade civil e publicado em 2021. 


Na última década, “ideologia de gênero” ganhou enorme visibilidade e peso 
político no Brasil, mas não é uma invenção brasileira. Desde os anos 1990, o 
bordão “ideologia de gênero” tem sido cada vez mais usado pelas forças do campo 
conservador em muitos contextos que se mobilizam contra a igualdade de gênero, os 
direitos reprodutivos e sexuais e os direitos LGBT+. Em 2013, por exemplo, quando 
o Plano Nacional de Educação era atacado no Brasil, mobilizações e discursos 
contra o gênero aconteceram na França, na Croácia, no Equador e na Assembleia da 
Organização dos Estados Americanos. Em todos esses casos, “ideologia de gênero” 
foi usada para provocar medos e rejeição em torno dessas questões. 


A INVENÇÃO DE UM ESPANTALHO 


A invenção da “ideologia de gênero” vem de longe. A pesquisadora Mary Anne 
Case, por exemplo, resgatou escritos do Cardeal Joseph Ratzinger que já nos anos 
1980 repudiavam a transexualidade como uma perversão decorrente da luta 
feminista pelo direito à anticoncepção e ao aborto. Em 1985, por exemplo, Ratzinger 
escreveu que 


"Desvinculado da fecundidade, o sexo deixa de ser uma característica determinante, 
ou seja, uma orientação primitiva e radical do que é ser uma pessoa. Homem? Mulher? 
Essas são questões que parecem obsoletas, sem sentido, até mesmo racistas. A resposta 
do conformismo atual é previsível: “se alguém é homem ou mulher, pouco interessa, 
pois somos todos simplesmente humanos. Isso, na verdade, tem consequências graves 
embora pareça à primeira vista bonito e generoso. (Ratzinger & Vittorio, 1985, p. 95 apud 
Case 2011, p. 815-816)." 


A feminista Sonia Corrêa conta que nas reuniões preparatórias para a IV 
Conferência Mundial da Mulheres, que aconteceu em Pequim em 1995, ONGs 
da direita religiosa estadunidense e representantes de estados islâmicos e latino- 
americanos e a Santa Sé exigiram a exclusão do termo gênero do rascunho da 
Plataforma de Ação, então sendo negociada. Meses depois, durante a conferência, o 
uso do termo foi objeto de reservas por parte do Vaticano e do Paraguai. 


A fórmula “ideologia de gênero” seria inventada depois desses eventos. Apareceu 
pela primeira vez no livro publicado em 1997 pelo monsenhor belga Michel 
Schooyans. Recuperando ideias de Ratzinger dos anos 1980, Schooyans afirma 
que o objetivo final do feminismo seria abolir as distinções de classe. O que seria 
conseguido, segundo ele, com a abolição das diferenças entre homens e mulheres. 


Para o autor, a “ideologia de gênero” é uma nova versão da “ideologia socialista em 
sua forma marxista” (conferir os verbetes "Ideologia" e "Marxismo Cultural"). 


Essa ligação entre feminismo e marxismo também aparece no livro Agenda 
de gênero da jornalista estadunidense Dale O'Leary, também publicado em 
1997. A autora não utiliza o termo “ideologia de gênero” mas sim “feminismo de 
gênero” Para ela, o conceito de gênero é uma estratégia para maquiar um projeto 
totalitário de destruição da heterossexualidade e redução da natalidade no mundo. 
Seus argumentos foram retomados, um ano mais tarde, num documento contra a 
“ideologia de gênero” publicado por bispos peruanos. 


Os mesmos argumentos foram repetidos por outros autores regionais. Um deles 
é Jorge Scala no livro Ideologia de gênero: Neototalitarismo e a destruição da família, 
publicado em 2010 na Argentina e logo traduzido para o português. Em 2016, os 
também argentinos Agustín Laje e Nicolás Márquez publicaram O livro negro 
da nova esquerda, que é muito lido no Brasil. Segundo esses dois livros, a teoria 
feminista do gênero é uma versão mascarada de marxismo. Para provar isso, Laje e 
Marquez recuperam, inclusive, registros trágicos de regimes socialistas autoritários, 
em particular o stalinismo. 


Embora gestadas em berço católico, as forças que mobilizam campanhas 
antigênero são heterogêneas e mutáveis. São como hidras de muitas cabeças que 
se alimentam de diferentes fontes ideológicas. No Brasil, assim como no resto da 
América Latina, estão assentadas sobre redes mais antigas de oposição ao direito 
ao aborto. Seu núcleo central é tanto católico (em geral integrista) como evangélico 
fundamentalista. Ao seu redor, circulam atores seculares (ou aparentemente 
seculares) muito variados: pessoas da carreira política, membros de corporações 
profissionais (sobretudo nas áreas de saúde e direito), empresárias, empresários, 
institutos e ativistas neoliberais e grupos libertários de direita, mas também militares 
e grupos fascistas. Mais recentemente, correntes feministas que criticam o conceito 
de gênero e são contra direitos das pessoas trans passaram a circular nessa mesma 
ecologia. Nesse cenário, o repúdio ao gênero funciona como uma cola simbólica 
agregando forças e sujeitos muito díspares em torno de “inimigos comuns”: a 
“desordem do gênero”, as feministas e os direitos LGBT+, especialmente das pessoas 
trans. 


CONCLUSÃO 


É preciso entender que “ideologia de gênero” não tem nada a ver com o que se 
pensa e se pesquisa no campo de estudos de gênero ou com políticas de igualdade 
de gênero. O conceito de gênero explica como discursos, práticas, símbolos e 
normas, criadas pelas sociedades a partir da diferença sexual biológica, produzem 
desigualdades. O conceito de gênero não nega o sexo, mas pergunta como a diferença 


sexual é construída em diferentes momentos históricos e sociedades diversas. Nas 
sociedades modernas, por exemplo, a lei e a medicina são fontes, nem sempre 
reconhecidas, de definição do gênero. 


Portanto, a “ideologia de gênero” é uma estratégia para desqualificar teorias, 
leis e políticas públicas que contestam desigualdades, exclusões e violências, sejam 
elas entre mulheres e homens, sejam elas decorrentes das normas impostas pela 
heterossexualidade. Sônia Corrêa e Isabela Kalil definem “ideologia de gênero” 
como categoria de acusação que recorre à concepção marxista de ideologia como 
falsificação (conferir verbete “Ideologia”), para afirmar que tanto o feminismo como 
o gênero são enganosos, pois clamam pela igualdade entre homens e mulheres para 
apagar a diferença sexual “natural” destruir a família e produzir desordem social. 


A associação recorrente entre “ideologia de gênero”, comunismo, marxismo 
cultural, globalismo, cidadão de bem, patriotismo etc. é estratégia compartilhada 
por neoconservadores religiosos e forças da nova direita em vários lugares do 
mundo, especialmente na América Latina e Europa. Apesar da grande diversidade 
dos atores envolvidos, o repertório sobre “ideologia de gênero” a que recorrem é 
sempre o mesmo. “Ideologia de gênero” é o que a socióloga Dorothy Smith (1993) 
chama de código ideológico. Assim como o código genético, o “código ideológico” 
também se multiplica por si próprio em diferentes lugares e momentos, produzindo 
formas e conteúdos que, aos poucos, se tornam “verdades” ou “realidades” 


É assim que espantalho da “ideologia de gênero” se replica. Quando entendemos 
isso, podemos questionar a aparente consistência desse bordão e perguntar, por 
exemplo, se o conceito feminista de gênero é mesmo totalitário e doutrinador. Um 
conceito que reivindica igualdade de gênero e respeito pela diversidade sexual pode 
mesmo ser autoritário e antidemocrático? Imaginar um mundo sem discriminação, 
exclusão e violência é repudiar a democracia ou impor modos de vida? Ou, ao lutar 
para eliminar desigualdade, violência a discriminação que decorrem do binarismo 
de gênero não estamos apenas, como sublinha Judith Butler, reconhecendo a 
complexidade humana e abrindo espaços para que as pessoas encontrem seu próprio 
caminho na pluralidade do mundo? 
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“Feminismo” 


MÃE, O QUE É FEMINISMO? É UMA FORMA DE LUTAR POR 
UMA VIDA MELHOR PARA AS 
MULHERES E PARA TODOS. 


PORQUE TEM GENTE QUE QUER 
MANTER TUDO COMO ESTÁ. 


MAL-AMADAS! 


N 


FEMINAZIS! 
DESTRUIDORAS DE FAMÍLIAS! 


/ ED 


GCAROLITO.HO + ASXPOLITICS 


« agenda feminista não é sobre direitos iguais para as mulheres. É 
sobre um movimento político socialista e anti-família que encoraja 
as mulheres a deixarem seus maridos, matarem seus filhos, se 

tornarem lésbicas, e por aí vai.” (Da página “Anti Feminismo” no Facebook, com 
aproximadamente 116 mil seguidores) 


Origem da palavra: do latim femina+ismo; do francês féminisme. 


A ” “ 


Definição: feminismo é a “doutrina, “movimento” ou “ideologia” que “defende 
a igualdade de direitos entre mulheres e homens”. (Fonte: Dicionário Online de 
Português e Dicionário Michaelis Online) 


As lutas pela emancipação das mulheres são muito antigas. No ocidente moderno, 
convencionou-sequea publicação da Declaração dos direitosda mulher eda cidadã, de 
Olympe de Gouges, é um marco inicial dessas lutas. Publicado em 1791, o documento 
fazia contraponto à Declaração dos direitos do homem e do cidadão, inspirada pelos 
ideais da revolução francesa que apregoavam a igualdade e, no entanto, negaram às 
mulheres o direito de cidadania. Olympe de Gouges reformulou o primeiro artigo da 
declaração - “Os homens nascem e são livres e iguais em direitos”, afirmando que “a 
mulher nasce livre e se mantém igual ao homem em direitos” Também afirma que 
se “a mulher tem o direito de subir ao cadafalso, ela deve, igualmente, ter o direito 
de subir à tribuna”. Suas posições foram muito criticadas. Considerada uma “mulher 
desnaturada” e “perigosa”, ela foi guilhotinada em 1793. 


Um século e meio mais tarde, em 1929, a escritora inglesa Virginia Woolf, no livro 
Um teto todo seu, escreveu que “a história da oposição dos homens à emancipação 
das mulheres é talvez mais interessante do que a própria história da emancipação 
das mulheres”. Este verbete examina brevemente a trajetória dessa oposição, ou seja, 
revisita a história do antifeminismo. Mais especificamente no Brasil, analisa como 
ideologias antifeministas têm construído, ao seu modo, “o feminismo” e pergunta: 
O que motiva o antifeminismo? Como essas ideias têm sido mobilizadas social e 
politicamente? 


As visões antifeministas não se alteraram significativamente nos 230 anos que 
nos separam da Declaração dos direitos da mulher. Um de seus traços principais é 
desqualificar as demandas por igualdade de gênero e estigmatizar as mulheres que 
as reivindicam ou apoiam, alegando que são “feias” “mal-amadas” “masculinizadas”, 
“sapatonas” ou “feminazis” Contraditoriamente, essas acusações se intensificaram 


quando muitas mulheres já se beneficiavam, ao menos parcialmente, das demandas 


feministas: igualdade formal na esfera pública e no mundo do trabalho, direito a 
uma vida livre de violência e maior autonomia sobre sua sexualidade e reprodução. 


O “FEMINISMO” COMO CARICATURA 


Nas redes sociais brasileiras, a palavra “feminismo” provoca paixões fortes e 
disputas acirradas. Há páginas favoráveis, nas quais encontramos definições muito 


» us 


diversas: “feminismo é ser livre para decidir quem eu quero ser e como agir”, “é 
uma luta de classe, de raça e de gênero” “não é sobre igualdade, é sobre a libertação 
das mulheres do patriarcado” Essa pluralidade mostra que o feminismo não é 
homogêneo. Já as páginas antifeministas simplificam essa pluralidade. Essa é uma 


estratégia para criar uma caricatura grotesca do feminismo. 


Uma ilustração dessa estratégia de produzir caricaturas foi o ataque à filósofa 
feminista Judith Butler, suposta inventora da “ideologia de gênero” (conferir verbete). 
Em novembro de 2017, em São Paulo, grupos conservadores queimaram um fantoche 
de Butler, caracterizada como bruxa. O ato remetia à inquisição católica, que na idade 
média condenou às fogueiras mulheres “desobedientes” Simbolicamente, queimar 
Butler foi também uma forma de aniquilar as teorias e ações feministas. 


ALGUNS PILARES DO ANTIFEMINISMO 


Os discursos antifeministas mobilizam algumas ideias recorrentes. Nesta seção, 
vamos discutir três delas: o binarismo de gênero, a idealização da maternidade e a 
complementaridade dos sexos. 


O BINARISMO DE GÊNERO 


A ideia de que mulheres e homens são radicalmente diferentes é muito recente, 
como mostra o historiador Thomas Laqueur. Foi inventada no século XVIII, como 
estratégia para driblar o ideal de igualdade, preconizado pela revolução francesa. 
Antes disso, os corpos das mulheres não eram considerados essencialmente 
diferentes, mas sim uma versão imperfeita dos corpos dos homens. A partir de então, 
os discursos da ciência passariam a justificar as desigualdades entre mulheres e 
homens, da mesma forma como mais tarde a pseudociência racial foi usada para 
defender a supremacia branca. Os cientistas se dedicaram a produzir obsessivamente 
indicadores de diferenças biológicas entre os sexos para provar que os órgãos 
reprodutivos das mulheres lhes dariam uma “natureza” passiva, emocional, maternal 
e doméstica. Em contraste, as características biológicas masculinas supostamente 
explicariam sua racionalidade, agressividade, responsabilidade e habilidade para 


atuar na esfera pública. Essas diferenças passaram a ser consideradas “naturais” 
incontestáveis e universais. Tornaram-se “verdades” científicas. A linguagem, 
o direito, a arte, a família, a religião, o governo, a educação, a política e o mundo 
do trabalho passaram a se organizar de forma binária e hierárquica, prescrevendo 
papéis femininos e masculinos fixos e lhes atribuindo valores desiguais. 


A IDEALIZAÇÃO DA MATERNIDADE 


O binarismo de gênero se tornou uma visão de mundo muito poderosa, 
incorporada inclusive pelas próprias mulheres. Para excluí-las de modo eficaz da 
esfera pública e dos espaços de decisão, essa visão definiu a maternidade como 
uma função “nobre” e “sagrada”, mesmo quando subordinada ao trabalho produtivo 
masculino. As tarefas de gestar, cuidar e educar foram idealizadas como a “dádiva” 
das mulheres à humanidade. Em troca, elas são consideradas as “rainhas do lar” A 
isso chamamos ideologia maternalista. 


Não à toa, essa ideologia foi e ainda é um dos pilares morais e políticos de 
governos autoritários. A filósofa feminista italiana Maria Antonietta Macciocchi 
aponta que um dos elementos comuns entre a Itália de Mussolini, a Alemanha de 
Hitler ou o Chile de Pinochet é a conexão fundamental entre a pátria (conferir verbete 
"Patriotismo") e a feminilidade das mulheres como “reprodutoras da espécie”. 
Nos regimes nazifascistas as mulheres deviam procriar e cuidar de suas famílias, 
submetendo-se “voluntariamente” à autoridade patriarcal como mães, esposas ou 
filhas, para garantir “o futuro da nação” Essa foi uma estratégia ardilosa para integrar 
as mulheres à “grande política, ainda que elas não pudessem decidir sobre suas 
próprias vidas. 


Estudos sobre a Ação Integralista Brasileira (AIB), movimento dos anos 1930 
inspirado no fascismo europeu, também apontam para a importância da participação 
das mulheres (conferir verbete "Patriotismo"). Renata Duarte Simões mostra como 
elas sustentavam o lema integralista “deus, pátria e família”, realizando atividades de 
educação, caridade e assistência social, bazares em benefício dos pobres, campanhas 
de alfabetização, fundação de escolas e lactários. Essas ações, vistas como ideais 
para as mulheres, contribuiriam para a formação de uma “prole sadia” e de uma 
“nação forte” 


A COMPLEMENTARIDADE DOS SEXOS 


As desigualdades de gênero foram questionadas desde cedo, mas essas críticas 
se intensificaram com a entrada massiva das mulheres no mercado de trabalho e 


com a expansão dos movimentos feministas, que desde o século XIX lutavam pela 
igualdade. Até o século XX, a igreja católica não precisou fazer maiores esforços para 
justificar a subordinação das mulheres na família, na sociedade e na própria igreja. 
Como mostra a pesquisadora Mary Ann Case, foi na primeira metade do século que 
o Vaticano começou a elaborar a doutrina da “complementaridade” entre os sexos 
para justificar, ou mesmo negar, as desigualdades entre eles. 


Nesta doutrina, a igreja católica se apropriou dos discursos binários científicos 
para afirmar que as diferenças biológicas entre mulheres e homens eram necessárias 
porque produziriam papeis sexuais complementares e harmônicos. A teoria 
feminista, por sua vez, contesta o caráter natural das diferenças e desigualdades entre 
mulheres e homens e propõe que as diferenças de gênero são construídas, isso é, não 
são fixas e podem ser transformadas na vida social e nas experiências individuais. 
Para o Vaticano, essas concepções são vistas como ameaças à complementaridade 
dos sexos, à família e à própria preservação da humanidade. Esta visão católica foi 
absorvida por outras instituições e forças religiosas e também por atores seculares. 
Penetrou a arena política para questionar e barrar as mudanças mobilizadas por 
movimentos feministas e LGBT+. A noção da complementaridade entre os sexos está, 
portanto, no coração do ataque ao conceito de gênero (conferir verbete "Ideologia 
de gênero"). 


DISCURSOS ANTIFEMINISTAS NO BRASIL CONTEMPORÂNEO 


Os discursos antifeministas atuais tomaram forma num contexto em que, sob o 
impacto das lutas feministas, os direitos das mulheres estão assegurados em vários 
campos da vida social e política. Muito significativamente, essas reações, em geral 
virulentas, ao feminismo não questionam o direito das mulheres ao voto, à profissão 
e à educação. Elas atacam sobretudo o conceito de gênero, exatamente porque ele 
questiona a ideia de que a “natureza” criou dois sexos fixos e radicalmente distintos. 
Ou seja, hoje os opositores do feminismo defendem a igualdade jurídica entre 
homens e mulheres, desde que sejam mantidas as diferenças sexuais entre eles. 


O FEMINISMO “DESTRÓI A FAMÍLIA” 


A teoria de gênero abre espaço para questionar o modelo heterossexual e 
reprodutivo de família, contestando as relações desiguais e violentas que ele 
pode implicar. Também permite criticar a estigmatização de outras formas de 
família e expressões de feminilidade e masculinidade. Daí vem a acusação, por 
parte de setores conservadores, de que as feministas querem destruir a “família”, 
incentivar a “desordem sexual” a “promiscuidade” das mulheres, o lesbianismo, a 


“desvalorização” da maternidade, o aborto, a “feminilização” dos homens. Essas 
acusações também incluem uma suposta “sexualização” de crianças e adolescentes. 
Essas acusações mobilizam emoções e medos. Incitam o pânico moral de que a 
integridade das crianças, da família e da nação estaria ameaçada pelo feminismo. 


O “MIMIMI” FEMINISTA DIVIDE A SOCIEDADE 


Para a autora norte-americana Christina Hoff-Sommers, o “feminismo de 
gênero” fixou a imagem das mulheres como vítimas recorrentes dos homens, em 
lugar de lutar pela pauta “humanista” da igualdade formal e jurídica entre mulheres 
e homens. Segundo ela, essa igualdade já teria sido alcançada nos EUA. Mas mesmo 
assim, as feministas do gênero teriam produzido dados inflados de violência contra 
a mulher, para alimentar um discurso raivoso contra os homens. Tornaram-se assim 
“vitimistas ressentidas” que pregam o divisionismo social. 


Com base nesse argumento, opositoras e opositores do feminismo insistem que 
as mulheres são “manipuladoras”, “violentas” e “criminosas” Buscam e destacam 
notícias em que mulheres assassinaram seus filhos ou maridos, para provar que elas 
não são “vítimas”. Além disso, criticam, veementemente, leis de ações afirmativas, 
como cotas para mulheres e pessoas negras,e até mesmo repudiam a Lei Maria da 
Penhaea Leido Feminicídio. Segundo tais vozes, essas são leis que criam “privilégios” 
femininos, que ferem a “igualdade” entre os sexos e tornam as mulheres dependentes 
do estado, que por causa disso estaria “inchado” Também retratam os homens como 
“vítimas do feminismo” desmoralizados, emasculados por mulheres que querem 


tomar seu lugar e estabelecer o “machismo às avessas”. 


PARA CONCLUIR: FEMINISMOS EM DISPUTA 


Estamos frente aos "espantalhos” construídos para estigmatizar o feminismo. 
Diante disso, cabe perguntar: O que é o feminismo, afinal? A cientista política Sonia 
Alvarez, por exemplo, define o feminismo como um campo heterogêneo, onde há 
tanto alianças como disputas. A depender do contexto, algumas vertentes podem ter 
mais visibilidade e recursos do que outras. Mas não existe um “comando central” que 
defina e imponha uma concepção única de feminismo. Ao contrário, as correntes 
feministas estão sempre debatendo e negociando seus projetos de sociedade. 


Os avanços decorrentes das lutas feministas na política, no trabalho e em 
outras arenas estão longe de ter atingido seus objetivos ou mesmo de responder às 
demandas das mulheres. No mundo e no Brasil, muitas mulheres ainda não têm 
cidadania plena, como direito a uma vida sem violência ou autonomia sobre seus 


corpos e desejos. E mesmo onde houve avanços, as desigualdades se recompõem sob 
novas formas, como é o caso da desigualdade salarial e da dupla jornada de trabalho 
feminina ou mesmo perdas de direitos que já estavam garantidos. Há mulheres que 
querem abortar com segurança, há outras querem condições dignas para serem 
mães. Se existem aquelas que abdicaram da religião, também existem as que estão 
disputando as visões e práticas de suas igrejas. Se há mulheres que querem constituir 
arranjos diversos de família, também há as que estão lutando para se libertar de 
famílias opressoras. Muitas querem experimentar formas clássicas de feminilidade 
sem que isso implique subordinação, e outras contestam e querem ampliar as formas 
socialmente aceitas de feminilidade e masculinidade, sem sofrerem discriminação. 


Como se vê, o feminismo foi criado por e para mulheres, mas não se trata de 
modos de pensar e fazer política que estão apenas voltadas para elas. O feminismo 
pensa o mundo, pois para superar a desigualdade, a discriminação e a violência 
que afetam as mulheres é fundamental transformar a cultura, a sociedade, as 
religiões, a economia, a política. E isso terá efeitos sobre a vida de todos. Por tudo 
isso, o feminismo continua relevante e a sua potência reside precisamente na sua 
diversidade. Não à toa, querem reduzi-lo a uma grotesca caricatura. 
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"Linguagem neutra” 


A LINGUAGEM NEUTRA NÃO VAI 
DESTRUIR APENAS A NOSSA 
LÍNGUA, MAS O PAÍS! 


CONCORDO. 
É UM 
ABSURDO! 


O BRASIL 


R É O PAÍS QUE 
EU Jip-maar. MAIS MATA 
PESSOAS TRANS 
LE fia NO MUNDO. 
| 


E AÍ, QUE 
HORAS COMEÇA 
A NOVELA? 


ACAROLITO.HQ + ASXPOLITICS 


d odes es leitoris que forem amigues de lingue portuguese, que estiverem 
habituadix aus clássices, que prezarem peli usi do gramática em sue 

melhor forme, estranharãx esti novi formate di escritx. Talvez, se a 

introdução a este artigo obedecesse às regras da linguagem inclusiva com uso do gênero 


neutro, seria assim.” Brasil Paralelo, 1/9/2021 


O trecho acima é de um artigo do Brasil Paralelo, empresa audiovisual que quer 
“resgatar os bons valores, ideias e sentimentos no coração de todos os brasileiros”. 
Um desses sentimentos é o amor à pátria e à língua portuguesa. No artigo, a defesa 
da língua nacional parte de explicações gramaticais seletivas que dão um ar de 
imposição totalitária à “linguagem neutra” 


“Linguagem neutra” se refere ao uso de palavras para falar de pessoas não 
binárias, que não se entendem nem como homens nem como mulheres. “Ele” e “ela” 
viram “ile” ou “elu”. “Todos” e “alunos” se tornam “todes” e “alunes” Embora essas 
formas sejam as mais conhecidas, são apenas algumas das muitas possibilidades 
usadas por pessoas não binárias para que a língua portuguesa as represente em toda 


sua diversidade. 


Dois argumentos são usados para provocar comoção acerca da “linguagem neutra”. 
Primeiro, essa alteração seria artificial, desfigurando a gramática do português 
(conferir verbete “Politicamente correto”). Segundo, visibilizar pessoas não binárias 
teria consequências danosas, pois mostraria que a identidade de gênero não tem a 
ver com o sexo. Esses argumentos geram incompreensão. Produzem medos sobre 
uma suposta doutrinação para que crianças e adolescentes mudem de gênero como 
quiserem (conferir verbete “Ideologia de gênero”). Mas não é nada disso, como 
mostra este verbete. 


“LINGUAGEM NEUTRA” NO BRASIL 


Embora esse tipo de proposta não seja novo, ficou mais conhecido em 2020 
quando um vídeo explicativo postado por uma pessoa não binária viralizou no 
Brasil. Algumas semanas depois, o Liceu Franco-Brasileiro, escola de elite no Rio 
de Janeiro, anunciou que utilizaria “linguagem neutra” em mensagens internas 
para reconhecer as múltiplas identidades de estudantes. Notícias deturparam esse 
caso. Diziam que a escola deixara de ensinar a norma culta. Isso gerou reações e 
caricaturas grotescas. O trecho do Brasil Paralelo ilustra isso. Conservadores logo se 
mobilizaram para “proteger” a língua portuguesa e as crianças de um monstro que 
eles mesmos inventaram. 


A criação desse monstro fica evidente nos projetos de lei que visam proibir 
“linguagem neutra” O primeiro foi apresentado na Câmara dos Deputados em 
novembro de 2020 e foi copiado quase integralmente Brasil afora. Mas se engana 
quem pensa que a ideia de coibir esses usos seja autenticamente brasileira. Em 
2017 na França, o partido de extrema direita Reagrupamento Nacional apresentou 
um projeto de lei para proibir o que naquele país se chama de “escrita inclusiva” 
Essa articulação nos mostra que grupos conservadores estão muito bem conectados 
internacionalmente. 


Esses PL recorrem a argumentos que nada têm a ver com o fenômeno que tentam 
proibir. Como veremos, há um abismo entre a realidade da “linguagem neutra” e o 
monstro inventado por seus detratores. 


UM NOVO PROBLEMA ANTIGO 


Grupos marginalizados demandam maior visibilidade na língua, pois sentem que 
a ausência de representação linguística contribui para seu apagamento na sociedade. 
Entendem que a língua colabora para a manutenção de estruturas de opressão 
como o racismo e o sexismo (conferir verbete “Ideologia”). Daí vêm propostas para 
que certas palavras e estruturas sejam substituídas por outras que trariam maior 
igualdade. Isso se chama linguagem inclusiva, ou seja, usos que dão visibilidade a 
grupos socialmente apagados. Linguagem inclusiva é um termo que abarca formas 
não discriminatórias de falar e escrever. A “linguagem neutra” é uma dessas formas 
e tem raízes em uma história antiga de lutas. 


O primeiro registro dessa demanda foi na Revolução Francesa. Olympe de Gouges 
contestou a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, pois o texto só falava 
de homens. Em 1790, ela publica sua Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã, 
argumentando que “todos os seres devem ser igualmente nobres” na sociedade e 
na gramática. Ao fazer isso, ela criticava Claude Vaugelas, um dos fundadores da 
Academia Francesa de Letras, para quem “o gênero masculino, sendo o mais nobre, 
deve predominar” Para Claude, a nobreza do masculino era uma questão gramatical. 
Para Olympe, se explicava pela tradição e pela convenção social. Ela foi mandada à 
guilhotina em 1791 por ser muito revolucionária para a revolução (conferir verbete 
“Feminismo”). 


Feministas reavivaram essa questão dois séculos depois, na década de 1970. 
Nos Estados Unidos e na França, criticaram o sexismo linguístico, ou seja, maior 
visibilidade na língua de um gênero sobre outro. Em sociedades patriarcais, homens 
têm esse predomínio que é expresso na língua através do masculino genérico em 


frases como “contratam-se engenheiros” A gramática explica que o masculino, 
nesses casos, já incluiria as mulheres. Contudo, não era a gramática que preocupava 
as feministas, mas seus possíveis efeitos. Segundo elas, usar o masculino gramatical 
para falar de grupos mistos apaga as mulheres. Esse uso seria a expressão linguística 
de um problema social maior. 


Embora explicações gramaticais afirmem que o genérico inclui toda população, a 
crítica de que seu uso apaga as mulheres encontra amplo respaldo científico. Desde 
o final dos anos 1970, pesquisas em psicolinguística e psicologia aplicada mostram 
que em diversas línguas o masculino genérico é, na verdade, específico. Quando 
leem frases como “bom dia a todos” as pessoas pensam, na maioria das vezes, em 
homens, não em mulheres. Essas pesquisas mostram que, embora o sistema da 
língua não seja sexista por si só, a interpretação que as pessoas fazem de certos usos 
é. E nisso, mulheres saem perdendo. 


Por isso, feministas têm defendido a necessidade de uma linguagem não sexista, 
outro tipo de linguagem inclusiva que dá igual representatividade a mulheres e 
homens. Há três estratégias principais. A mais comum é a visibilização através de 
coordenação como “alunas e alunos” Há também a neutralização por palavras gerais 
como “pessoas” A última e mais polêmica é a estratégia de ruptura como o uso de 
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novas grafias em “alunços”, “professor s” “diretorx” etc. Essas formas só aparecem na 
escrita e causam grande estranhamento, pois fogem da ortografia tradicional. 


Entretanto, ao colocar mulheres e homens em pé de igualdade, a linguagem não 
sexista pressupõe que há somente dois gêneros, apagando as pessoas não binárias. 
Surge então a “linguagem neutra” “não binária” ou “neolinguagem” Num primeiro 
momento, pessoas não binárias utilizaram formas que já circulavam em grupos 
feministas, como as grafias com X e (. Contudo, elas não são pronunciáveis. Também 
não são lidas por softwares para pessoas cegas. Para driblar esses limites, passou-se 
a utilizar a letra “e” como marcador de gênero neutro. “Alunes” se refere a mulheres, 
homens e a pessoas que não são nem um nem outro, por exemplo. Surgem também 
novos pronomes como “ile” e “elu”, pelo mesmo motivo. Entre pessoas não binárias 
não há consenso sobre a abrangência dessas novas formas. Algumas advogam que 
devem ser usadas somente para se referir a elas. Outras defendem que sejam usadas 
para todo mundo. 


Coisa semelhante acontece em muitas línguas. Em 2014, a Academia Sueca 
incluiu o pronome neutro “hen” em seu glossário oficial. Na França, o respeitado 
dicionário Le Robert adicionou o pronome neutro “iel” em 2021. Nos dois países, 
esse reconhecimento gerou reações violentas contra uma suposta mudança forçada 


da língua. Porém, longe de impor uma nova regra, o glossário sueco e o dicionário 
francês apenas registram como a língua está sendo usada hoje em dia. A “linguagem 
neutra” em espanhol, inglês, italiano, francês, hebraico, romeno, recebe as mesmas 
críticas que também se repetem no Brasil. Dizem que é uma imposição de uma 
minoria sobre a maioria. Mas não é bem assim. 


DESBANCANDO MITOS 


Desde que apareceu no debate público em 2020, a “linguagem neutra” tem 
preocupado grupos conservadores, que a utilizam para criar pânicos sobre uma 
suposta degradação da língua e da nação. Pesquisa de Robert Gomes mostra que 
quase 50 projetos de lei contra a neolinguagem foram apresentados em assembleias 
legislativas por todo país até fevereiro de 2022. Todos esses projetos foram propostos 
por partidos de direita ou extrema direita como PSL, PL, PP e PSC. Esses textos 
ecoam o projeto que tramita no Congresso Federal. Em fevereiro de 2023, o Supremo 
Tribunal Federal considerou inconstitucional um projeto de lei de Rondônia que 
pretendia proibir o uso de “linguagem neutra” porque não cabe aos estados definir o 
que se ensina nas escolas. Contudo, as ideias que inspiram esses projetos continuam 
circulando. 


Esses grupos tentam proibir a “linguagem neutra” argumentando que ela seria 
uma estratégia da esquerda para demolir valores morais do país (conferir verbete 
“Marxismo cultural”). Um desses valores é uma divisão hierárquica entre homens 
e mulheres com base em sua biologia. Nesse esquema em que cada um fica em seu 
quadrado, pessoas trans e não binárias não podem existir. Esses grupos usam um 
suposto amor à língua portuguesa para disfarçar o apego a essa ordem de gênero e o 
preconceito contra pessoas trans. 


Isso ficou evidente na fala do ex-presidente da Biblioteca Nacional, nomeado 
por Bolsonaro e exonerado por Lula. Comentando o uso do termo “todes” por 
representantes do novo governo, Ramiro Jr. afirmou que “quando este governo 
de esquerda adota a linguagem neutra, por exemplo, dilacera o mais belo edifício 
nacional, que é a própria língua; corrói o imaterial e o material, e até o mais 
maravilhoso prédio da Biblioteca Nacional pode ser pilhado, pois a degradação do 
que é mais fausto na cultura já foi feito.” Para ele, portanto, a “linguagem neutra” é 
tão perigosa que poderia até mesmo implodir o imponente prédio da biblioteca no 


centro do Rio de Janeiro. 


Esse tom apocalíptico e conspiratório se associa ao fantasma de que a “linguagem 
neutra” seria uma “imposição ao todo nacional” como dizem alguns projetos de lei. 


Mas isso é uma mentira. Pesquisas sobre o fenômeno em diversos países mostram 
que não há substituição de uma forma por outra. É um processo de adição de palavras, 
não de subtração. Isso se deve ao caráter contextual do uso da língua. Não se fala ou 
escreve da mesma forma em todos os lugares que frequentamos ou com todas as 
pessoas com quem interagimos. E por isso a norma culta vai muito bem obrigado já 
que é ensinada nas escolas do país, usada na mídia e em outras instituições. E ainda 
assim, como explica o linguista Caetano Galindo, a violação da norma culta não põe 
em risco a segurança de ninguém já que “as leis da gramática não são leis de verdade 
e nem deveriam ser” A “linguagem neutra” é utilizada por alguns grupos em lugares 
específicos, especialmente nas redes sociais e em certos contextos acadêmicos 
e ativistas. Trata-se do acréscimo de vocábulos que reconhecem diferenças e 


pertencimento a determinadas comunidades. 


Pesquisando um bilhão de palavras do Twitter na Argentina, Santiago Kalinowski 
verificou que poucos termos são usados na forma neutra. As palavras mais 
frequentes são “todes”, “chiques” (crianças) e “amigues” Ainda assim esses termos 
têm uso incomum. São predominantes entre falantes escolarizados que vivem em 
regiões urbanas. Um achado interessante dessa pesquisa é que o uso dessas palavras 
se intensifica em momentos de mobilização social, como as manifestações pela 


aprovação das leis de identidade de gênero de 2012 e do aborto legal em 2019. 


No Brasil de 2023, a linguagem não binária voltou a ganhar o debate público 
porque palavras como “todes” apareceram na posse de alguns ministros do governo 
Lula. Isso parece confirmar os achados de Santiago: formas neutras tornam-se mais 
frequentes publicamente em momentos de mudança social. O uso de “linguagem 
neutra” por representantes de um governo que preza por direitos humanos marca, 
portanto, uma clara diferença com a gestão anterior, que repudiava essas novas 
formas. 


Esses discursos de posse ilustram características importantes da “linguagem 
neutra” que foram identificadas por Anna Bentes, Rafaely Cruz e Carolina Mendes. 
Em sua análise de textos escritos por feministas em redes sociais e sites, as autoras 
mostram que palavras neutras ocorrem com mais frequência em determinados tipos 
de texto como convites, anúncios, saudações e cartazes. Porém, esses textos não são 
totalmente escritos em “linguagem neutra” como sugere o trecho do Brasil Paralelo 
que abre este verbete. Pelo contrário. Palavras neutras tendem a aparecer com mais 
frequência no início e no final, não sendo comuns no corpo dos textos. A “linguagem 
neutra” é, portanto, mais uma questão de estilo que distingue diferenças políticas. 


O FIM DO PRECONCEITO? 


Segundo relatório elaborado pela Associação Nacional de Travestis e Transexuais 
(ANTRA) em 2022, o Brasil foi, pelo décimo quarto ano seguido, o país que mais 
mata pessoas trans no mundo. A “linguagem neutra” vai acabar com essa violência? 
Por si só, não. Também não vai garantir emprego, saúde e habitação dignos para essa 
população. Mas quem disse que garantiria? Uma pauta não exclui a outra. A linguista 
Deborah Cameron explica que uma mudança na prática linguística não reflete uma 
mudança social. Segundo ela, uma mudança na prática linguística é um tipo de 
mudança social. Assim, o acréscimo de palavras e pronomes neutros modifica o 
repertório de significados disponível para falantes do português. Com essas formas, 
tem-se a possibilidade de reconhecer a existência de pessoas não binárias a partir 
dos seus próprios termos. Essa escolha linguística pode ter consequências reais 
na vida dessas pessoas ao se sentirem reconhecidas e acolhidas em suas famílias, 
trabalho e escola, por exemplo. 


Pesquisas mostram que a “linguagem neutra” está muito longe de ser o monstro 
que dizem ser. Afinal, são apenas algumas palavras aqui e ali que qualquer pessoa 
escolarizada com acesso à internet já viu, e entendeu. Mas essas formas têm funções 
muito maiores que elas. Trazem visibilidade e reconhecimento. E funcionam como 
marcadores de posicionamento político. Proibir a “linguagem neutra” não tem nada 
a ver com a proteção do português. É, isto sim, estratégia para manter hierarquias 
benéficas para certos grupos que se veem ameaçados por mudanças sociais recentes. 
Enquanto cada pessoa fica no seu quadrado, muitas outras ficam de fora. 
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d u venho dizendo a vocês, insistidamente, que o identitarismo não é de 
esquerda, ele é uma posição fascista. A pessoa pega, não o processo 
cultural pelo qual ele se identifica com uma comunidade. Mas ele pega 

um traço daquela comunidade e com aquele traço ele quer, na verdade, não igualdade, 


mas ele quer preponderância. E aí vem o fascismo. 


(Identitários reproduzem erro e ódio contra a juíza Joana Zimmer, Paulo Ghiraldelli 23 
de junho de 2022) 


No trecho acima, o influenciador Paulo Ghiraldelli emprega o termo 
“identitarismo” para criticar a condenação moral da juíza Joana Ribeiro Zimmer 
ao julgar um caso de estupro que teve repercussão nacional. A magistrada negou 
o aborto legal de uma menina de 11 anos em Santa Catarina e a isolou da mãe que 
requisitava o procedimento. 


O “identitarismo” é uma ideia repudiada tanto pela direita quanto pela esquerda 
do campo político. Hoje em dia, ser chamado de “identitário” se tornou uma ofensa 
ou acusação. Mas por quê? Talvez porque muitas questões estejam em jogo. Uma 
delas tem a ver com as chamadas “políticas identitárias” ou seja, o combate ao 
racismo, misoginia, sexismo, homofobia e transfobia. São elas que estão no centro da 
polêmica em torno do “identitarismo” provocando a alta temperatura dos debates. 
No entanto, é preciso não confundir “políticas identitárias” - a luta por igualdade de 
direitos - e “identitarismo” - termo usado para criticar o ativismo identitário. 


POLÍTICAS IDENTITÁRIAS 


A expressão “políticas de identidade” nasce nos anos 1970 com o grupo feminista 
estadunidense Combahee River Collective. Esse coletivo, formado por mulheres 
negras e lésbicas que não se sentiam representadas pelo movimento feminista da 
época, majoritariamente branco, reivindicava a atenção para outros grupos políticos. 
Em seu famoso manifesto, elas exigiam que as dimensões de raça, sexualidade e 
classe fossem consideradas ao lado do gênero na produção de opressão, não sendo 
possível separá-las. Tal posição era bastante avançada para uma época em que o 
pensamento crítico priorizava as questões de classe, menosprezando o racismo 
legado pelo passado escravagista nas Américas. 


“Políticas de identidade” dizem respeito a lutas contra exclusão e apagamento 
de grupos marginalizados, ou seja, demandas por igualdade de direitos e 
reconhecimento. De um ponto de vista democrático, essas demandas não deveriam 


gerar tanta controvérsia. Só que não é bem assim. Primeiro, porque a igualdade é 
disputada por diferentes grupos. Todos são, em tese, iguais perante a lei, mas alguns 
grupos são mais vulneráveis à exploração e ao preconceito. Segundo, igualdade de 
direitos implica revisão de privilégios estabelecidos historicamente, em particular 
no curso da expansão colonial europeia. 


Essa ampliação de fronteiras “descobria novos territórios” para dominá-los. Ela 
foi central na formação do “ocidente”, que se desenvolveu simultaneamente a um 
“projeto civilizador” de outras culturas vistas como selvagens. Esse projeto definiria 
assimetrias entre lugares e pessoas, segundo critérios geográficos e simbólicos que 
tanto separaram regiões como agruparam pessoas em categorias de raça, gênero 
e sexualidade, entre outras. Classificações como mulher/homem, preto/branco, 
escravo/senhor, pobre/rico e ignorante/instruído hierarquizaram grupos e pessoas, 
colocando cada um “em seu quadrado” No topo, posicionavam-se as “pessoas de 
bem” - uma elite intelectual, política e econômica, integrada por homens brancos 
abastados (conferir verbete “Cidadão de bem”). Na base, “o povo” ou seja, o resto, 
dotado de algum defeito - de cor, de gênero, de sexualidade, de sangue. 


Traçar e manter essas fronteiras não tem nada de natural ou espontâneo. Somos 
ensinados desde muito cedo que uns nasceram para servir e outros para serem 
servidos; que humanos nascem meninas ou meninos, e que as primeiras devem 
ser recatadas e do lar; que a família patriarcal é a célula da sociedade; que raças 
não devem se misturar; que negros e pobres devem ocupar espaços separados nas 
cidades, nas casas e nos prédios; e que alguns corpos são biológica e cognitivamente 
superiores a outros. 


O “modo de vida ocidental” é o resultado desse treinamento contínuo e intenso 
sobre normas, costumes e condutas adequadas ao “mundo civilizado”. Há séculos, 
estamos imersos nessas lições de valores e hábitos que compõem nossa história 
colonial. Legitimada como “a História”, ela constitui uma narrativa única e universal 
sobre a necessidade de promover o “progresso da humanidade” A crença de que 
alguns têm o direito natural a todo tipo de benefício faz parte de seu enredo. 


O questionamento de tais ensinamentos é relativamente recente, de meados 
do século XX. Desponta no pós-guerra, com os movimentos estudantis e sindicais 
europeus na década de 1960, consolidando-se com a adesão de feministas, como 
no caso do Combahee River Collective, de pacifistas, do movimento negro, das 
comunidades LGBT+ e indígenas. Nos últimos anos, outras ações emancipatórias 
ganharam destaque com a repercussão de movimentos como o Occupy Wall Street, 
Me too e Black lives matter. 


No contexto brasileiro, as “políticas de identidade” tomaram corpo a partir dos 
anos 1980, na esteira da redemocratização do país. No entanto, entre 2003 e 2016, 
essas reivindicações ganharam um protagonismo sem precedentes, tornando-se, 
inclusive, objeto de políticas públicas. As políticas de cotas para a universidade são, 
talvez, o melhor exemplo. 


Nesse período, os movimentos ditos “identitários” investiram no diagnóstico de 
desigualdades e na transformação social. As ideias de Lélia Gonzalez elucidam bem 
o sentido desses esforços. Segundo ela, o primeiro passo é indagar sobre o porquê 
do racismo ter tido ampla divulgação e aceitação na cultura brasileira. O segundo 
é a criação de espaços, fora dos estereótipos habituais, como esportes, carnaval e 
música, que pessoas negras possam ocupar. O exemplo trata da questão racial, mas 
se aplica a outros coletivos que buscam justiça para grupos discriminados e com 
direitos limitados. 


Por isso, “políticas identitárias” são uma coleção heterogênea de pleitos de 
grupos riscados do mapa da cidadania. A questão é que essas políticas perturbam a 
“ordem” estabelecida, suscitando medo, desconfiança e agitação. É esse fenômeno 
que tem sido denominado “identitarismo” 


“IDENTITARISMO” 


“Identitarismo” vem sendo usado como uma categoria acusatória contra políticas 
de identidade e suas exigências de transformação. A possibilidade de mudança 
desconcerta muita gente. É como se um tremor súbito deslocasse os ensinamentos 
da escola, da família e da cultura. Não podemos esquecer que as batalhas identitárias 
datam de apenas algumas décadas; um tempo muito curto para desaprender e 
reaprender. Esse choque explica, em parte, as acusações às políticas de identidade 
que podem ser agrupadas, grosso modo, em três frentes: um anti-identitarismo de 
extrema direita; um anti-identitarismo de direita liberal; e um anti-identitarismo de 
esquerda. 


As políticas de identidade abalam hierarquias e vantagens adquiridas, causando 
grande conflito de interesses. Daí a percepção de “coisas fora do lugar” e as cobranças 
pela manutenção de uma “ordem” que considera como naturais os privilégios de 
gênero, raça e classe social. Nessa lógica, os debates identitários são vistos como 
“mimimi” Essa desqualificação é característica do jogo político contraditório da 
extrema direita. Ao mesmo tempo em que repudia as pautas identitárias vinculadas 
aos direitos humanos, enaltece o identitarismo xenófobo, patriarcal e espiritual na 
defesa de “virtudes” civilizacionais como Deus, pátria, família e propriedade (conferir 


verbetes “Patriotismo”, “Liberdade” e “Família”). Slogans como “América para os 
americanos” “Brasil acima de tudo, Deus acima de todos” e, mais recentemente, 
“Sim à família natural (...) sim à nossa civilização e não aos que querem destruí-la”, 


presente no discurso da 1º ministra italiana Giorgia Meloni, são exaltados. 


Uma outra linha de argumentação foi desenvolvida por Mark Lilla, professor e 
escritor estadunidense. Segundo ele, o “identitarismo” dividiu o campo político, 
ofuscando as “grandes questões” como segurança pública, desemprego e cidadania, 
que são os problemas vividos pela maior parte da sociedade. Essa desagregação teria 
impedido o liberalismo de se constituir como força política unificadora. Segundo essa 
tese, a ênfase nas “questões identitárias” enfraquece a possibilidade das maiorias de 
influenciar as estruturas de poder e impede o fortalecimento da economia. Na sua 
visão, esses seriam pré-requisitos para a correção de injustiças sociais, uma tarefa de 
toda a cidadania estadunidense e não apenas das “comunidades identitárias” 


Outra vertente de crítica está mais vinculada ao pensamento neoliberal que 
separa a cidadania da identidade. Ela está na base de posições como a do jurista 
Clarence Thomas da Suprema Corte dos EUA. Para ele, as instituições estadunidenses 
garantem a todos, sem exceção, direitos e possibilidades de ascensão social por 
esforços próprios. Essa ideologia meritocrática é bem conhecida por aqui, onde 
muitas pessoas defendem que a igualdade de oportunidades é o pilar da sociedade. 
Por essa premissa, o acesso à cidadania, ou seja, ao trabalho, à saúde, à educação e 
à segurança, seria apenas uma questão de capacidade e determinação individuais. 


O “identitarismo” também é criticado por autoras e autores que se situam à 
esquerda do espectro político e questionam o sentido de identidade soberana. 
Condenam as lutas identitárias por afirmar uma visão de “identidade fascista” ou 
seja, estereotipada, fechada em si mesma e que se imporia autoritariamente sobre 
as outras. Também clamam pelo fim da política de identidade. A provocação com 
que abrimos este verbete se encaixa nessa posição, segundo a qual toda política de 
identidade faz apelo a uma “essência natural” 


Há ainda intelectuais que questionam a mistura de política e militância que 
caracteriza a política de identidade, pois diferenciam pessoas públicas, como 
cientistas e governantes, de ativistas. Os primeiros deveriam interpretar a conjuntura 
social com seriedade, honestidade e ética. Já, ao ativismo, caberia, apenas, 
transformar essas interpretações em ações coordenadas e coesas, segundo a lógica 
de grupo e da identificação. Segundo esses autores, as duas ações são importantes, 
mas não se deveriam confundir. 


N 


O combate ao “identitarismo” está, assim, presente à direita, à esquerda, 
ao centro, ao lado. No campo da extrema direita a luta pelo reconhecimento de 
identidades é abertamente rechaçada. Já no campo liberal e da esquerda, a crítica 
atualiza a retórica de que “a luta por reconhecimento é legítima, mas... Essa hesitação 
é frequentemente justificada pela preocupação com os usos dogmáticos de categorias 
identitárias em debates que se tornam verdadeiros “campos de batalha” A arma de 
combate são os estereótipos proferidos abusiva e irrefletidamente. Por exemplo, 
formulações do tipo “paulistas são brancos arrogantes, metidos a europeus” ou 
“pretos têm complexo de inferioridade”, além de atacar o “oponente” podem causar 
seu cancelamento social. 


Essa dinâmica, cada vez mais frequente nos debates sobre identidade, padece de 
excessos. O mais óbvio é homogeneizar e essencializar o “adversário” fixando-o em 
uma posição que não pode ser transformada. O debate sobre as questões identitárias 
é sempre saudável quanto não desliza para o acirramento que impede diálogos 
razoáveis. É preciso tranquilidade para refletir e não perder o foco. 


COMO POSSO ME POSICIONAR NOS DEBATES IDENTITÁRIOS? 


Avaliando as posições e argumentos, com muita calma. Em primeiro lugar, tratar 
seres humanos como “naturalmente iguais” oculta práticas de exclusão ligadas a 
certas categorias sociais. Essa visão desconhece que a cidadania está atrelada a raça, 
gênero, sexualidade e religião. Rótulos como branco, heterossexual e homem, entre 
tantos outros, separam os indivíduos “plenamente humanos” daqueles “falhos” e, 
eventualmente, “dispensáveis” 


Reconhecer e respeitar as particularidades identitárias é a estratégia política 
fundamental para a transformação dessa lógica de exclusão. Faz sentido, então, o uso 
dessas mesmas categorias para subvertê-las. Elas nomeiam identidades, afirmando 
suas peculiaridades e visibilizando as dificuldades e obstáculos que impedem seu 
acesso a uma vida cidadã plena. Invocar essas especificidades não significa abraçar 
uma verdade identitária. Tampouco significa hierarquizar identidades. Ao contrário, 
aponta para situações em que certos conjuntos de sujeitos sofrem violações 
simultâneas de direitos. 


Uma metáfora pode ser esclarecedora. Kimberlé Crenshaw usa a imagem de um 
cruzamento onde veículos desgovernados vindos de diferentes direções atropelam 
quem atravessa a rua. Golpes como machismo, racismo e homofobia, por exemplo, 
sucedem-se, proclamando a morte social do transeunte. Impossível determinar o 
ferimento mais forte. Quem pode reagir a tal pesadelo antidemocrático? Os que 


praticam os privilégios da “normalidade” branca, masculina e cis ou os “identitários” 
- feministas, negras/os, pobres, indígenas, nordestinas e nordestinos e a comunidade 
LGBT+? Como afirmou a jornalista Flávia de Oliveira, nas eleições presidenciais de 
2022, foram as “maiorias minorizadas', ou seja, os “identitários” que se mantiveram 
leais ao compromisso com a democracia. 


Desqualificar as políticas de identidade, reduzindo-as à sua dimensão 
“identitária” e aos seus excessos, enfraquece sua força de transformação, limitando 
o reconhecimento e a circulação de histórias e experiências até então desconhecidas 
ou ignoradas. Sobretudo, fomenta relações de antagonismo que, ao não promoverem 
nenhum tipo de exame crítico, impedem a compreensão mais aprofundada da 
premência das pautas contra o constante desrespeito aos direitos fundamentais de 
certos grupos. Reconhecer as diferenças identitárias e as desigualdades que delas 
decorrem não requer consenso nem identificação. Exige, sim, empatia, escuta atenta 
e o entendimento das relações de poder violentas que tratam algumas vidas como se 
fossem descartáveis. Depende, enfim, da substituição de políticas de hostilidade por 
políticas de aliança. 
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“Racismo Reverso” 


SÓ ESTÃO CONTRATANDO E ESSE RACISMO E O QUE? 


PESSOAS NEGRAS NA EMPRESA. 
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m 10 de fevereiro de 2021, o deputado Anderson Moraes (PSL/RJ) protocolou uma 

queixa-crime na Delegacia de Combate a Crimes Raciais e Delitos de Intolerância 

contra Lumena Aleluia, participante do Big Brother Brasil 2021. Essa edição do 
programa contou com oito participantes negros, num grupo de vinte pessoas. Na cena que disparou 
a denúncia, houve desavenças entre Lumena Aleluia, que é negra, e a atriz Carla Diaz, que é 
branca. O deputado denunciou Lumena por “racismo reverso? porque, durante os conflitos, ela 
disse que Carla era “desbotada” e “sem melanina” No vídeo que documentou a entrega da queixa, 
lia-se o seguinte texto: “Protocolamos uma notícia crime contra a participante Lumena pela fala 
pejorativa e ofensiva generalizada à raça branca... Se fosse o contrário, o que seria igualmente 
crime, já teriam se mobilizado para combater o racismo” 


Alguns meses antes, um programa para trainees lançado pelo Magazine Luiza (a 
Magalu), exclusivamente voltado para a população negra, também havia provocado 
denúncias ao Ministério Público do Trabalho (MPT). Nas denúncias, se alegava que 
as pessoas brancas haviam sido discriminadas pelo edital do programa. A Defensoria 
Pública da União (DPU) abriu uma ação contra a Magalu, acusando a empresa de 
estar fazendo “marketing de lacração: 


Esses dois acontecimentos mobilizaram a mídia e as redes sociais, provocando 
debates acalorados, e são apenas dois exemplos de como a acusação de “racismo 
reverso” tem sido ativada no Brasil. Tais eventos suscitam perguntas como: Existe 
mesmo “racismo reverso”? O que é “racismo reverso”? O crime de racismo previsto 
na Lei nº 7.716/1989 pode ser aplicado a uma pessoa negra? É possível falar de 
racismo sem considerar o legado de processos históricos que, durante séculos, 
desumanizaram as pessoas negras e indígenas? Vamos tentar responder a essas 
perguntas. 


RACISMO 


Segundo o dicionário Aurélio, racismo combina “raça” derivada do italiano 
razza, e o sufixo -ismo. A palavra denota “preconceito e discriminação direcionados 
a alguém tendo em conta sua origem étnico-racial”; um “sistema que afirma haver 
uma raça considerada superior” ou “sistema que busca a superioridade de um grupo 
étnico-racial relativamente a outros” Portanto, o termo racismo implica sempre 
superioridade ou privilégio de um grupo social sobre outros e/ou de uma pessoa 
sobre outra. Essas relações têm uma longa história em cujo cerne está a brutalidade 
secular escravocrata. Precisamos falar sobre “racismo reverso” para não apagar a 
memória e os efeitos da violência racial. 


NOS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA 


Noinício dos anos 1960, otermo racismo negrofoi usado quase que exclusivamente 
pela comunidade negra para nomear questões internas ao movimento negro 
envolvido na luta por direitos civis. Por exemplo, discussões sobre se a comunidade 
negra deveria sempre votar num candidato negro. Ou, dito de outro modo, se ser 
negra ou negro era condição imprescindível para que uma pessoa merecesse o 
voto da comunidade. A pergunta que se fazia era: não será isso uma outra forma de 
racismo? 


No final dos anos de 1960 e início dos anos de 1970, porém, registra-se uma virada 
no uso do termo. Isso aconteceu por conta da intensificação das revoltas contra o 
racismo, do surgimento do movimento black power (poder negro) e da criação do 
Partido dos Panteras Negras (BPP) em 1966, na Califórnia. Essas mobilizações já 
começavam a alterar as relações de poder entre pessoas brancas e negras. A partir 
desse momento, tanto nas relações cotidianas quanto na mídia, o termo “racismo 
reverso” passou a ser usado por pessoas brancas contra militantes negras e negros, 
principalmente do movimento black power. 


O termo “racismo reverso” foi incorporado ao léxico branco dos debates sobre 
raça como reação às políticas de reparação e restituição histórica dos direitos 
das comunidades negras. Frente à perda de poder e privilégios, pessoas brancas 
recorreram ao termo para criticar as políticas de ação afirmativa no campo 
educacional e no mercado de trabalho. Já no início dos anos de 1970, estudantes 
brancas e brancos, quando não eram admitidas e admitidos nas universidades, 
questionavam judicialmente os programas especiais para admissão de estudantes 
membros de minorias, com base na premissa de tratamento igual perante a lei. E o 
fizeram recorrendo ao bordão “racismo reverso” que simplifica, distorce e inverte o 
sentido político da palavra racismo. 


Nos EUA, depois de quatro décadas de propagação do discurso do “racismo 
reverso” essa política se desdobrou numa nova onda: as críticas e as ações sistemáticas 
contra a teoria crítica racial (TCR) que, ao colocar a raça no coração do direito e da 
política, reconheceu o racismo como histórico e estrutural. A TCR passou a compor, 
nos EUA, programas governamentais e a formação educacional. Atualmente, a 
acusação de “racismo reverso” tem sido acionada contra a TCR e contra quem a 
formulou, defende ou estuda. 


É importante lembrar que não é apenas nos EUA que essas tensões e controvérsias 
estão em curso. Há dinâmicas semelhantes nos países europeus, especialmente 
na França, onde a ideia de “racismo contra os brancos” circula desde a guerra de 
descolonização da Argélia nos 1950 e, hoje, é usada por grupos majoritários para 
repudiar as demandas antirracistas de grupos não brancos. Portanto, quando se 
acirram as tensões raciais, o “racismo reverso” é mobilizado para contestar uma 
forma de discriminação que não se justifica diante das desigualdades étnico-raciais 
estruturais, institucionais e cotidianas. 


NAS PAISAGENS BRASILEIRAS 


Palavras e ideias viajam carregando sentidos, mas não podem nunca ser 
entendidas fora de contexto. Quando recorremos ao Google Trends para verificar 
a frequência de busca de “racismo reverso” nos universos digitais estadunidense 
e brasileiro verificamos que, nos EUA (figura 1), o termo foi buscado de maneira 
constante no período entre 2004 e 2021. Já no Brasil, utilizando a mesma série 
temporal como comparação, as primeiras buscas registradas de “racismo reverso” se 
deram apenas em agosto de 2013 (figura 2). As consultas atingiram a maior incidência 
em novembro de 2020, mês em que o programa de trainees da Magalu foi atacado. 
Ou seja, há um hiato temporal grande no que diz respeito à incorporação do termo 
no vocabulário político nos dois países. 


Figura 1 


Busca da expressão “reverse racism” durante o período de 2004 a 2021, nos EUA. 
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Figura 2 


Busca da expressão “racismo reverso” durante o período de 2004 a 2021, no Brasil. 
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Isso se explica pela singularidade da constituição histórica das relações raciais 
no Brasil, marcada pela ideologia da chamada democracia racial. Segundo a tese da 
democracia racial, não haveria nem racismo nem segregação racial no Brasile, sendo 
assim, não haveria espaço político para que o bordão “racismo reverso” prosperasse 
entre nós. Como escreveu a feminista negra Lélia Gonzalez (2018), o racismo é a 
neurose cultural brasileira, ou seja: sempre apagado nas interpretações hegemônicas 
da formação social brasileira. A tese da democracia racial, assim, encobriu o tráfico 
e a exploração escravocrata que estão na origem da economia moderna brasileira, 
mistificando, no imaginário e nas práticas da sociedade brasileira, a miscigenação e 
as políticas de embranquecimento. 


Esse cenário começa a mudar quando, a partir dos anos 1980, a ideologia da 
democraciaracial foiampla e sistematicamente contestada pelos movimentosnegros. 
Expostas as realidades do racismo à brasileira, o passo seguinte seria a consolidação 
gradual de leis e políticas públicas de reconhecimento, reparação e restituição 
às comunidades negras e seus descendentes. São exemplos a Lei 7.716/1989, 
conhecida como Lei Caó, e a Lei nº 9.459/2013 que ampliaram as definições da Lei 
Afonso Arinos de 1951 com relação aos crimes resultantes de preconceito de raça 
ou de cor. Entre um momento e outro, foi aprovado o Estatuto da Igualdade Racial 
(Lei 12.288/2010). O Estatuto, ao contrário dos dispositivos legais anteriores, não 
é punitivo, mas reconhece a desigualdade racial como estruturante e estabelece 
diretrizes de políticas para sua correção e reparação às comunidades negras. 


Em 2004, a Universidade de Brasília instituiu duas formas de entrada de 
estudantes no ensino superior, sendo uma delas destinada ao sistema de cotas, com 
critérios socioeconômicos e étnico-raciais. Em reação, o partido Democratas (DEM) 
ajuizou no Supremo Tribunal Federal (STF) uma arguição de inconstitucionalidade 
da medida (ADPF 186/DF). O STF, contudo, decidiu pela constitucionalidade da 
política de cotas adotada pela Universidade de Brasília. Essa decisão foi fundamental 
para a elaboração e sanção da Lei de Cotas (Lei 12.711/2012). A lei estabeleceu que 
todas as instituições de ensino superior teriam que, até agosto de 2016, destinar 
metade de suas vagas nos processos seletivos para estudantes de escolas públicas, 
seguindo critérios raciais e sociais. 


Não é casual, portanto, que o termo “racismo reverso” tenha feito sua aparição 
no universo digital brasileiro em 2014 e não antes. Pois, assim como nos EUA dos 
anos 1970, o sucesso das lutas antirracistas e das reformas legais abriu o terreno para 
que essa categoria acusatória prosperasse - e cada vez com mais intensidade. No 
Brasil, desde a aprovação da Lei Caó, foi crescente o recurso à judicialização criminal 
de casos de racismo, discriminação e segregação racial. Como vimos, as pessoas 
e instituições que, desde 2014, têm mobilizado a categoria “racismo reverso” têm 
também recorrido ao Judiciário. 


É preciso dizer que o bordão “racismo reverso” tem provocado muitas outras 
polêmicas para além dos debates sobre acesso às universidades e ao mercado de 
trabalho. Um exemplo disso foram as discussões acaloradas sobre o artigo “Racismo 
de negros contra brancos ganha força com identitarismo” do antropólogo Antônio 
Risério, publicado na Folha de São Paulo em janeiro de 2022. No artigo, o autor 
defende a existência do “racismo reverso” o que provocou intensos debates na mídia 
e nas redes sociais durante vários dias. Inúmeras vozes responderam ao artigo, 
argumentando que a tese de Risério nega o caráter estrutural do racismo na formação 
social e cultural brasileira. O episódio revela, entre outras coisas, a centralidade do 
“racismo reverso” nos debates políticos e ideológicos da sociedade brasileira em 
2022. 


O “PRIVILÉGIO” DOS POVOS ORIGINÁRIOS: “RACISMO REVERSO” 
NÃO DEBATIDO? 


Em 24 de janeiro de 2020, Jair Bolsonaro disse em sua live semanal que “cada vez 
mais o índio é um ser humano igual a nós”. A afirmação foi imediatamente contestada 
como racista e desumanizante pelas comunidades indígenas. A Associação dos 
Povos Indígenas do Brasil (APIB) solicitou à Procuradoria Geral da República (PGR) 
abertura de uma ação penal contra o presidente pela prática do crime de racismo, 
tipificado no artigo 20 da Lei Caó. 


Desde a conquista colonial, as comunidades indígenas brasileiras têm sido 
sujeitas à discriminação, predação e extermínio, baseados em suposições de 
superioridade racial. Embora existam narrativas que mistificam a contribuição dos 
“índios” para a identidade nacional, no imaginário e nas práticas socioculturais 
dominantes prevalece a racialização e subalternização dos povos indígenas. Esse é o 
fundamento da ação movida pela APIB contra a fala acima citada. 


Dito isso, não se registrou ainda no Brasil o uso explícito de “racismo reverso” 
como acusação contra demandas por direitos dos povos indígenas. Por outro lado, 
a ideologia (conferir verbete) do “racismo reverso” está implícita na ideia de que 
os povos indígenas teriam privilégios, já que suas terras ocupam uma parcela que 
seria injustificável do território nacional. Essa ideia é propagada por setores do 
agronegócio, da mineração e até mesmo do estado. 


Em janeiro de 2019, tão logo tomou posse, Jair Bolsonaro usou esse argumento ao 
propor que a demarcação das terrasindígenas fosse transferida da Fundação Nacional 
de Apoio aos Indígenas (FUNAI) para o Ministério da Agricultura. Na ocasião, disse 
que “mais de 15% do território nacional é terra indígena e quilombola, mas menos 
de um milhão de pessoas vivem nesses lugares isolados”. Também disse que reservas 
e terras quilombolas ameaçam a integridade nacional e que os povos indígenas 
são manipulados por ONGs, evocando bordões típicos do nacionalismo extremado 
(conferir verbete "Patriotismo"). Em outubro de 2021, o argumento do “privilégio 
indígena” estava no cerne do debate em torno do chamado Marco Temporal, que 
restringe a posse de terra indígena a grupos que a ocupavam em 1988, então sob 
julgamento do STF 


PARA CONCLUIR 


Segundo a artista e intelectual negra Grada Kilomba, se o racismo é a “supremacia 
branca” as populações negra e indígena não dispõem de poder para serem racistas, 
pois ocupam posições subalternizadas na sociedade. O termo “racismo reverso” 
foi apropriado pelos grupos não negros e não indígenas como categoria acusatória 
para contestar visões antirracistas e políticas de ação afirmativa. Seu uso produz 
uma inversão: as pessoas que pertencem ao andar de cima no andaime do racismo 
estrutural se posicionam como vítimas. 


Não se trata de aceitar ou rejeitar o termo “racismo reverso”. É preciso escapar 
dessa dicotomia para poder analisar e entender de onde veio e para o que tem 
servido politicamente esse bordão em outros países e, mais especialmente, no Brasil. 


Para entender seus efeitos, devemos considerar que, como sublinhou Kabenguele 
Munanga, o racismo é um crime perfeito, porque embora o crime exista, o racista 
nunca (ou quase nunca) se revela. 


A tese implícita no “racismo reverso” deslegitima a luta antirracista, negando a 
complexidade e brutalidade do “etnocídio” e da dominação escravocrata que está 
na origem das práticas racistas atuais. Nesse sentido, é significativo que o Ministério 
Público do Trabalho tenha considerado o programa de trainees da Magalu como uma 
iniciativa legítima e legal, pois se destina a corrigir distorções históricas de acesso ao 
trabalho e ascensão profissional, decorrentes do vil passado escravocrata brasileiro. 


Por fim, um dos possíveis efeitos do bordão “racismo reverso” talvez ainda esteja 
por vir. Basta olhar o cenário estadunidense, onde, após a vitória de Joe Biden, 
republicanos e intelectuais de direita têm atacado a teoria racial crítica (TRC) e seu 
ensino nas escolas públicas. No Brasil, esse reflexo poderá ser sentido nas ações 
afirmativas do mundo do trabalho e principalmente nas políticas educacionais, 
inclusive porque a Lei de Cotas será revista em breve. É preciso estarmos atentas 
e atentos. O bordão “racismo reverso” não é um problema menor, pois nega a 
perversidade histórica do racismo que o Brasil deve enfrentar. 
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“Cristofobia” 


LEGENDA: 


CRISTÃOS 
ES 


50% CATÓLICOS NÃO-CRISTÃOS NÃO-CRISTÃOS 
314% EVANGELICOS , FAZENDO QUALQUER 
3% ESPÍRITAS CRITICA AO CRISTIANISMO 


cRISTÃOS: SCRISTOFOBIA!!! 


GCAROLITO.HO + ASXPOLITICS 


m setembro de 2020, o termo “cristofobia” registrou alta frequência no Google 
Trends do Brasil. O motivo foi o discurso de Jair Bolsonaro na Assembleia Geral da 


Organização das Nações Unidas (ONU), fazendo “um apelo a toda a comunidade 


internacional pela liberdade religiosa e pelo combate à “cristofobia” 


Este verbete resgata as origens dessa palavra, examina seus usos nos debates 
globais e, mais especialmente, no Brasil, onde começou a circular em meados da 
primeira década do século XXI. 


DE ONDE VEM ESSE TERMO 


O sufixo '“fobia' vem da palavra grega phobos, que significa medo ou aversão 
extrema a certos objetos, situações, animais ou pessoas. Para a psiquiatria, as fobias 
estão associadas ao aparecimento súbito de um medo irracional, injustificado e 
persistente. Em 1971,o psicólogo estadunidense George Weinbergcriouo neologismo 
homofobia para descrever formas extremas de aversão a pessoas homossexuais. 
Nos anos 2000, o termo se desdobrou em lesbofobia e transfobia para descrever a 
discriminação contra mulheres lésbicas e pessoas trans. 


O termo “cristofobia” surgiu também nos anos 2000 para descrever o que seriam 
manifestações de aversão a “cristo” Esse uso distorce o sentido político do termo 
fobia, então usado para designar a repulsa a grupos discriminados e minoritários 
e que não se aplica a figuras históricas, mitológicas ou religiosas, como é o caso de 
Jesus Cristo. No mesmo período, criou-se o termo “cristianofobia” para nomear o 
vilipêndio a grupos cristãos minoritários em pelo menos cinquenta países, segundo 
mapa elaborado pela ONG Portas Abertas. O Brasil, contudo, não está nessa lista. 


“Cristofobia” e “cristianofobia” apareceram no vocabulário político em 
contextos muito diversos e até mesmo contraditórios. No começo dos anos 2000, a 
dogmatização e polarização no campo religioso ficaram evidentes em todo mundo, 
enquanto também se ampliavam as demandas por direitos das pessoas LGBT+ em 
vários países, inclusive no Brasil. O reconhecimento dessas demandas provocou 
reações, especialmente no campo religioso conservador. Além disso, em 2001, o 
ataque às Torres Gêmeas e a “Guerra ao Terror” suscitaram uma onda global de 
rechaço à população muçulmana que reativou o termo “islamofobia”, 


Em 2003, nos EUA, o teólogo e pastor da Igreja Metropolitana Thomas Bohache 
usou o termo “cristofobia” para descrever a rejeição pela comunidade LGBT+ a 
muitas igrejas cristãs. Segundo ele, essa fobia era uma reação a algumas doutrinas 
religiosas que repudiam, radicalmente, as homossexualidades, lesbianidades, 
transexualidades e o casamento entre pessoas do mesmo sexo. 


No mesmo ano, o termo foi usado num contexto muito diferente por Joseph 
Weiler, um conhecido jurista conservador. No livro Europa cristã: Um ensaio 
exploratório, Weiler afirma que a Europa deve celebrar o legado do iluminismo, mas 
que está desafiada a abandonar a “cristofobia” que teria caracterizado essa tradição 
intelectual. Essa tese foi retomada em 2004 por George Weigel, biógrafo do papa João 
Paulo II, no livro O cubo e a catedral. Esses textos atualizaram argumentos muito 
antigos sobre o lugar do cristianismo na cultura ocidental. Posteriormente, foram 
amplificados por outras vozes políticas do campo conservador. 


Também em 2004, a ONU publicou o informe Difamação das religiões e esforços 
globais para combater o racismo: Islamofobia, antisemitismo e cristianofobia. 
O relatório foi elaborado por Dodou Diene, relator especial sobre formas 
contemporâneas de racismo, discriminação racial, xenofobia e formas correlatas de 
discriminação, na Conferência de Durban de 2001. Seu objetivo era chamar atenção 
e condenar as violações de direitos humanos decorrentes da crescente “islamofobia” 
global. Para assegurar uma abordagem equilibrada, o relator especial também 
incluiu evidências sobre o antissemitismo e casos de violência “cristianofóbica” que 
haviam acontecido como efeito colateral das invasões ao Afeganistão e ao Iraque. 


Três anos mais tarde, o deputado conservador Mark Pritchard propôs no 
parlamento britânico um debate sobre a “cristianofobia” no discurso “politicamente 
correto” (conferir verbete). Segundo Pritchard, o cristianismo estava sendo 
sequestrado por partidos extremistas e deveria ser protegido. Em janeiro de 2009, 
o pastor evangélico Rick Warren fez uma oração na posse de Barack Obama, e sua 
presença foi muito criticada em razão de suas posições homofóbicas. Ao defender-se 
das acusações, declarou estar sendo vítima de discurso de ódio e 'cristofobia! 


NO BRASIL 


Em agosto de 2008, a agência Reuters publicou uma nota informando que o 
Vaticano havia denunciado na ONU a crescente 'cristianofobia' em alguns contextos, 
comparando esses ataques ao antisemitismo e à islamofobia. A nota foi reproduzida 
por vários veículos, incluindo o jornal católico conservador Gazeta do Povo. 
Contudo, um pouco mais tarde, o termo “cristofobia” começaria a ser usado com 
muito mais intensidade. Começou a se popularizar a partir de 2010-2011, quando 
líderes evangélicos como Marcos Feliciano e Silas Malafaia passaram a usar cada vez 
mais “cristofobia' em seus discursos, sermões, entrevistas e nas redes sociais. Nesse 
mesmo período, o jornalista Reinaldo Azevedo, em sua extinta coluna da revista 
Veja, foi outro grande propagador do bordão, tendo escrito vários artigos alegando 
que o cristianismo é a religião mais perseguida do mundo. 


Não é casual que o uso do termo pelo campo evangélico conservador tenha se 
estabelecido como reação aos debates sobre o Projeto de Lei 122/2006, que propunha 
a criminalização da homofobia, equiparando-a à discriminação, tal como definida 
na Lei 7.716/1989 de combate ao racismo. Essa reação seria ainda mais atiçada pela 
decisão do STF de maio de 2011 que reconheceu a constitucionalidade da união civil 
entre pessoas do mesmo sexo. Essa decisão foi posteriormente transformada pelo 
Conselho Nacional de Justiça em direito ao matrimônio igualitário (conferir verbete 
"Ideologia de Gênero"). 


Um pouco mais tarde, em 2015, um episódio que alcançou grande visibilidade 
envolveu o uso político de 'cristofobia” como categoria acusatória. Na 192 Parada 
do Orgulho LGBT de São Paulo, uma performance da atriz trans Viviany Beleboni 
encenou o sofrimento de Jesus Cristo - a atriz, em uma cruz, simbolizava as agressões 
e violência letal a que a comunidade LGBT+ está submetida no seu dia a dia. A 
Associação das Igrejas Evangélicas de São Paulo mobilizou uma ação penal contra a 
atriz, com base no artigo do Código Penal que define o crime de vilipêndio religioso. 


No ano seguinte, na Parada do Orgulho LGBT de 2016, a atriz desfilou com uma 
fantasia, representando a balança da justiça, e segurava uma bíblia com os dizeres 
bancada evangélica e retrocesso. Um ano mais tarde, foi agredida e espancada por 
cinco homens, sendo chamada de demônio enquanto os agressores pronunciavam 
versículos bíblicos. 


O episódio intensificou a circulação de apelos contra “cristofobia” nos veículos 
religiosos e redes sociais. Cinco anos mais tarde, no carnaval de 2020, um dos carros 
alegóricos da escola de samba Mangueira trazia um crucifixo com um menino preto 
da favela com o corpo cravejado de tiros. Essa representação não causou o mesmo 
furor que a performance de Belliboni, sugerindo que o recurso à “cristofobia” como 
categoria acusatória é seletiva. 


Esses fatos tiveram desdobramentos legislativos. Em 2015, o deputado líder do 
PSD à época, Rogério Rosso, apresentou uma proposta de projeto de lei para ampliar 
a punição do crime de ultraje a cultos religiosos. O texto se refere especificamente a 
participantes de Paradas LGBT que, segundo seu autor, “Zombam e desrespeitam a fé 
dos cristãos... o que podemos chamar de 'Cristofobia!.. com a prática de atos obscenos 
e degradantes que externam preconceito contra os católicos e evangélicos” Em 2019, 
o deputado Gilberto Abramo (Republicanos) levou à tramitação o PL 2.544/2019 que 
visa proibir e criminalizar o “vilipêndio de dogmas e crenças relativas à religião cristã 
sob forma de sátira, ridicularização e menosprezo” O texto, porém, não menciona o 
termo “cristofobia”. 


CONCLUSÃO 


Ostermos “cristofobia” e “cristianofobia” têm sido usado por correntes político- 
ideológicas muito heterogêneas. No Brasil, os setores religiosos neoconservadores 
usam predominantemente “cristofobia” para equiparar a crítica a doutrinas e 
práticas religiosas ortodoxas a atos de homofobia e transfobia ou então para afirmar 
que pessoas cristãs são vítimas sistemáticas da “esquerda”, 


Esse uso levanta várias questões. Faz sentido usar o termo “cristofobia” num país 
em que a maioria da população é cristã, sendo 50% católicos e 31% evangélicos? 
Formas de discriminação que levam à violência física e à morte, como a homofobia 
e a transfobia, são, de fato, equivalentes às críticas ao dogmatismo religioso? Os 
dados estatísticos informam que o Brasil é um dos países do mundo com maior 
índice de assassinatos de pessoas transexuais, mas não se tem notícia de violência 
letal deliberada contra pessoas cristãs, sejam católicas ou evangélicas. No Brasil, as 
comunidades religiosas de matrizes africanas é que estão sujeitas a discriminação, 
opressão e violência. Segundo o Disque 100, entre 2015 e o primeiro semestre de 
2019, foram 2722 casos de intolerância religiosa contra essas comunidades, uma 
média de 50 por mês. O mesmo se aplica a tradições religiosas indígenas, ainda que 
essas violações sejam menos conhecidas e debatidas. 


No Brasil, o uso de “cristofobia” ativa sentimentos de medo e exclusão nas bases 
religiosas, mascara o extremismo religioso de determinadas correntes cristãs e 
preserva privilégios. Basta lembrar que, em 2021, forças ultraconservadoras católicas 
e evangélicas ocupam postos chave no aparato de Estado, não fazendo nenhum 
sentido, portanto, descrevê-las como vítimas de 'cristofobia: Na verdade, como 
observa o teólogo Ronilso Pacheco, há muita desigualdade de poder e de recursos 
financeiros, assim como discriminação intereclesial pelas inúmeras entidades 
religiosas que compõem o campo religioso cristão no Brasil. Nesse sentido, não é 
absurdo pensar que o espantalho da “cristofobia” também serve para ocultar essas 
disparidades e tensões. 
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"Patriotismo" 


NÓS SOMOS OS VERDADEIROS ALEMÃES! A AMÉRICA É NOSSA! 


BRASIL ACIMA DE TUDO! 


QCAROLITO.HQ + ASXPOLITICS 


m setembro de 2021, com o agravamento da pandemia de covid-19 por conta da 
variante Delta, um jovem se apresentou num quartel do exército no Estado do Rio de 
Janeiro. Após horas de espera pelo atendimento numa sala cheia, ouve um oficial sem 
máscara fazer um discurso patriótico, afirmando que no exército não existe classe social nem se vê 
a cor da pele. A fala terminou com “Brasil acima de tudo” Poucos dias mais tarde, um paraquedista 
também sem máscara que participava da manifestação do 7 de setembro em Copacabana disse 


em entrevista à imprensa: “Nós fizemos um juramento de dar a nossa vida pela pátria e nossa 


liberdade está ameaçada pelo STF” 


Desde 2015, parte das forças da direita brasileira que tomou as ruas pedindo o 
impeachment de Dilma Rousseff clamava por uma intervenção militar em nome da 
“salvação da pátria” Essas vozes evocam os “bons tempos” do regime militar (1964- 
1985) e, mais recentemente, têm invocado o artigo 142 da Constituição Federal, 
alegando que ele define as forças armadas como “poder moderador” da república. 
Essas mobilizações vêm de longe e tiveram nos atos de 7 de setembro de 2021 um 
marco: convocados a apoiar o governo Bolsonaro, os manifestantes subiram o tom 
de ameaça às instituições democráticas. 


Este verbete resgata de maneira breve de onde vem a ideologia do “patriotismo” 
a que serviu ao longo da história e, mais especificamente, como se inscreveu na 
história política e no imaginário social brasileiro. Esperamos que, embora concisas, 
as informações aqui oferecidas contribuam para a melhor compreensão de como o 
“patriotismo” renasceu com vigor nos últimos 20 anos e hoje é tema incontornável 
da cena política nacional. 


UMA HISTÓRIA LONGA 


Patriotismo vem da palavra grega patriotés (natprwTnç), composta por patris 
(terra natal) que por sua vez vem de patér, ou seja, pai. Na Grécia e em Roma, o 
termo era associado à lealdade à polis ou à república, significando apego à lei e ao 
bem comum. Esse sentido renasceu nas repúblicas autônomas italianas do século 
XV e ganhou novos contornos a partir do século XVIII, quando o estado-nação se 
tornou o modelo universal de gestão da vida política. 


Um pouco antes da Revolução Francesa, o pensador Jean Jacques Rousseau 
associou patriotismo e nacionalismo à valorização dos traços políticos, culturais 
e também étnico-raciais de uma nação. Desde então, patriotismo e nacionalismo 
têm sido invocados por forças políticas e ideologias muito díspares, para aglutinar 
sociedades e estados nacionais que inevitavelmente têm tensões e desigualdades 
de várias ordens. A nação como comunidade imaginada se tornou um elemento 
indispensável dos discursos e lutas políticas. 


Contudo, o “patriotismo-nacionalismo” também tem sido muito criticado 
desde os tempos de Rousseau. No texto O Patriota, de 1774, o pensador inglês 
Samuel Johnson, por exemplo, se dedicou a demolir o “falso patriotismo” e ficaria 
conhecido pela frase dita um ano mais tarde: “o patriotismo é o último refúgio do 
canalha” Nacionalismo e patriotismo são criticados sobretudo porque diferenciam, 
radicalmente, nacionais de estrangeiros e exaltam a superioridade de determinadas 
nacionalidades, tradições, raças ou etnias sobre outras. 


No começo do século XX, o romancista e pensador russo Leo Tolstoy dizia que o 
patriotismo é estúpido, por afirmar que um país é melhor do que outros, e também 
imoral, porque instiga a guerra e a destruição. Cem anos mais tarde, o patriotismo 
estadunidense foi mobilizado com muita força, em resposta aos ataques do 11 de 
Setembro de 2001. Como sabemos, os efeitos desastrosos da Guerra ao Terror então 
deflagrada continuam conosco. 


“PATRIOTISMO” NO BRASIL 


Desde que o Brasil se tornou independente, várias pessoas e grupos políticos se 
voltaram para o patriotismo e o nacionalismo. Por um lado, o patriotismo inspirou 
o romantismo literário e as lutas abolicionistas do século XIX. Por outro, tornou-se 
lema das autoridades militares que instalaram o novo regime com um golpe em 1889. 
Embora o patriotismo e o nacionalismo sejam um traço forte da cultura militar, na 
primeira metade do século XX também motivaram artistas modernistas, comunistas, 
socialistas, integralistas e populistas. Entre essas muitas correntes, a que mais se 
apoiou no patriotismo foi o integralismo. 


OS MILITARES 


A forte adesão dos militares ao patriotismo é comum a todas forças armadas 
por terem que defender a integridade territorial. Mas no Brasil, assim como em 
outros países latino-americanos, essa adesão é ainda mais forte porque as forças 
armadas se envolveram com a política civil. Antes da Proclamação da República, 
os militares tiveram papel político crucial na supressão de rebeliões regionais 
e populares e lideraram muitas disputas políticas até ao golpe de 1964. Suas 
motivações foram bastante diversas. Tanto pediam reformas políticas e sociais para 
superar desigualdades e corrupção quanto a defesa da ordem vigente. Em 1964, o 
golpe militar teve como alvo o “comunismo” e recebeu o apoio dos EUA. O regime 
então instalado ficou no poder até 1985 e buscou tornar o Brasil uma “potência” 
semelhante aos EUA. Para ganhar adesão popular a esse projeto, precisou estimular 
um patriotismo extremo. O slogan da época era “Brasil: Ame-o ou Deixe-o” 


OS INTEGRALISTAS 


O integralismo foi criado nos anos 1930 por um pequeno grupo de intelectuais. 
Entre eles, Plínio Salgado é muito relevante por sua longevidade política. Jornalista 
e escritor de formação católica, Salgado esteve envolvido com os modernistas da 
Semana de Arte Moderna de 1922 antes de viajar para a Europa em 1930. Na Itália, 
esteve com Mussolini e voltou ao Brasil encantado pelo fascismo, por ser um regime 
que “colocava a pátria acima dos interesses de classes e das disputas políticas 
inúteis do liberalismo”. Criou então a Sociedade de Estudos Políticos, berço da Ação 
Integralista Brasileira (AIB), lançada em 1932, cujo Manifesto de Outubro propunha 
um projeto de nação integralista, inspirado em concepções católicas de humanismo 
e numa visão orgânica da vida social e política. Num regime integralista, os partidos 
e demais estruturas do liberalismo político seriam substituídas por um sistema 
estatal hierárquico e corporativo, baseado nos municípios e em organizações sociais, 
especialmente sindicatos. Num país com pouco mais de 30 milhões de habitantes, a 
AIB teve mais de um milhão de afiliados. Ou seja, envolveu amplos setores populares, 
inclusive o proletariado. 


Embora Gustavo Barroso, outro de seus líderes, fosse um ferrenho antissemita, a 
AIB nunca sustentou discursos de supremacia racial em relação às populações negra 
e indígena. Na verdade, elogiava a miscigenação racial do povo brasileiro, sendo 
uma ilustração disso a saudação anauê (termo tupi que, segundo seus líderes, era 
um brado de guerra indígena). Vale dizer ainda que a AIB teve adesão da população 
negra e que as mulheres foram intensamente recrutadas pela organização como 
sustentáculos da família, da tradição e do cristianismo. A impregnação cristã católica 
desse ideário permite caracterizar o integralismo como fascismo clerical, tal como o 
falangismo, o salazarismo e várias expressões fascistas latino-americanas. 


A ATB, assim como outras correntes políticas do seu tempo, considerava legítima 
a violência política e tinha conexões nas forças armadas. Os integralistas tanto 
colaboraram com o governo Vargas quanto conspiraram contra ele. Em 1937, uma 
falsa ameaça de golpe comunista propagada por setores integralistas em associação 
com militares levou ao Estado Novo, e a AIB foi dissolvida. Em 1938, já na ilegalidade, 
tentou um golpe contra Vargas, e a derrota de seus líderes os levaria à prisão e ao 
exílio. 


Plinio Salgado se exilou em Portugal e, de volta ao Brasil, anistiado, criou o 
Partido Republicano Popular (PRP), para defender uma “democracia cristã". Quando 
a ditadura militar dissolveu os partidos políticos e criou um sistema bipartidário, a 
maioria dos integrantes do PRP, inclusive Plínio, agrupou-se na ARENA, alinhando- 


se aos militares. Como deputado da ARENA, foi relator do projeto do Decreto-lei nº 
1.077/1970, que estabeleceu a censura prévia para extirpar divulgação de conteúdos 
deletérios, imorais e pornográficos. Plínio ainda fez vários discursos contra o 
“erotismo como estratégia comunista para desmoralizar os costumes e destruir a 
nação” 


Olíderintegralistanão foi, contudo, aúnicavoza propagar osideais do movimento. 
Deve-se contabilizar também a influência de Gustavo Barroso e Miguel Reale, entre 
outros. Além disso, é importante lembrar que desde os anos 1930 também ganharam 
corpo no Brasil as correntes ultracatólicas, cuja ideologia tinha muitos pontos em 
comum com integralismo: repúdio visceral ao liberalismo e ao comunismo e um 
substrato doutrinário cristão católico. Sua voz mais longeva e expressiva foi Plinio 
Corrêa de Oliveira, o fundador da hoje extinta Tradição Família e Propriedade (TFP), 
cujo legado sobrevive no Instituto Plínio Corrêa de Oliveira. 


“PATRIOTISMO” NO PRESENTE 


Antecedentes dos discursos patrióticos contemporâneos podem ser identificados 
com muita intensidade tanto nos desdobramentos do integralismo quanto no âmbito 
militar. No caso do integralismo, o Partido de Reedificação da Ordem Nacional 
(PRONA), fundado em 1989 e extinto em 2006, é uma importante conexão com o 
passado. Seu eterno candidato à presidência, Enéas Carneiro, usava seu pouco tempo 
de TV para clamar bordões integralistas e tornou-se objeto de escárnio no folclore 
político nacional. E não é trivial que a primeira voz política a usar no país “ideologia 
de gênero” como categoria acusatória tenha sido um deputado do PRONA (conferir 
verbete "Ideologia de Gênero"). 


Em 1999, foi criado o site do Centro de Estudos e Debates Integralistas (CEDI), 
para disseminar os ideários do integralismo, usando os emblemas do movimento: 
a letra grega sigma e o mote Deus, Pátria e Família. Em 2001, em entrevista ao 
Jornal do Brasil, o fundador do CEDI elogiou o PRONA, mas tentou dissociar-se do 
fascismo histórico. Em 2004, foi fundada a Frente Integralista Brasileira (FIB), cujo 
site publicou em 2021 uma matéria sobre uma cerimônia de casamento integralista 
em São Paulo. Ecos do integralismo e também da TFP, sobretudo no que diz respeito 
ao ideário da família e dos valores cristãos, podem ser identificados na plataforma 
Brasil Paralelo, fundada em 2016. 


Na noite de Natal de 2019, a produtora Porta dos Fundos foi atacada com 
bombas caseiras, em retaliação ao especial de fim de ano, veiculado pela Netflix, que 


parodiava a tentação de Cristo. Em seguida, três pessoas encapuzadas, falando em 
nome da família integralista brasileira, assumiram o atentado, em vídeo divulgado 
nas redes sociais. Vestiam camisas verdes, com a bandeira integralista ao fundo e 
a do Brasil Império na mesa. Em 2020, um grupo autodenominado 300 do Brasil 
montou um acampamento próximo à Esplanada dos Ministérios. Suas lideranças 
se declararam armadas e, no dia 14 de junho, atacaram o Supremo Tribunal Federal 
com fogos de artifício. 


Também são numerosos os fios que conectam o passado e o presente do 
“patriotismo” como bordão no campo militar. Por exemplo, o lema bolsonarista 
“Brasil acima de tudo, Deus acima de todos” deriva do slogan “Brasil acima de tudo”, 
criado durante a ditadura pelo grupo de capitães paraquedistas Centelha Nativista, 
para combater a luta de classes e que, por sua vez, se inspira no lema nazista 
“Alemanha acima de tudo” A ele foi adicionada a fórmula “Deus acima de tudo” que 
mobiliza bases eleitorais religiosas conservadoras de hoje e evoca o espírito cristão 
do integralismo. 


“Brasil acima de tudo” também é o lema do Partido Patriota, partido de direita 
que escolheu esse nome a partir de uma enquete no Facebook após ter sido 
escolhido por Jair Bolsonaro para lançar sua candidatura à presidência. As outras 
opções da enquete incluíam uma homenagem ao Partido de Reedificação da Ordem 
Nacional (PRONA) e outras três denominações: Pátria Amada Brasil (PAB), Patriotas 
e Republicanos. 


Não menos relevante, o “patriotismo” se associa à cruzada contra o “marxismo 
cultural” (conferir verbete), que se desenrolou ao longo dos últimos vinte anos 
nos circuitos militares que repudiam e se ressentem da redemocratização. No livro 
A Verdade Sufocada, publicado em 2006 (livro de cabeceira de Jair Bolsonaro), o 
coronel torturador Carlos Alberto Brilhante Ustra já escrevia que a guerra de tiros 
e canhões contra o comunismo estava superada, mas se fazia urgente uma batalha 
cultural para ganhar a mentalidade das massas. 


PARA CONCLUIR 


Em texto publicado no jornal Estado de São Paulo analisando o cenário do 7 de 
setembro de 2021 no país, Isabela Kalil fez a seguinte observação: 


"Bolsonaro passou a dispensar apoio dos setores mais moderados, afastando-se do 
“cidadão de bem” [conferir verbete]. Os/as 'patriotas' são capazes de 'dar a vida pelo 
país: São apoiadores e apoiadoras mais radicais que consideram para si desfechos como 


matar e morrer ou mesmo ser preso, seja em nome da “pátria, da liberdade” ou daquele 


sn 


que consideram um “mito! 


Soa familiar, não? A mobilização "patriótica" do 7 de setembro de 2021, chamada 
para testar os limites das instituições democráticas, evocou com força as motivações, 
discursos e bordões dos conservadorismos extremos e fascismos de outros tempos. 
Mas há algo de novo nas cenas patrióticas do presente: convergências e interseções 
inusitadas, que não estavam dadas no passado, entre forças religiosas, setores 
militares e atores neoliberais ou entre “republicanos” e “monarquistas” Mas esse é 
assunto para um outro verbete. 
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"Cidadão de bem" 


SOMOS CIDADÃOS DE BEM, 
SOMOS CIDADÃOS DIREITOS! 


POR ISSO DEVEMOS 
DESFRUTAR DOS NOSSOS 
DIREITOS E DEFENDER 

NOSSA LIBERDADE! 
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d oje em dia, a política de direitos humanos é voltada para 
defender bandidos, e não o cidadão de bem. Isso está na 


” 


boca do povo. Não sou eu que estou dizendo isso aí não. 


(Jair Bolsonaro - entrevista à Mariana Godoy - 27/10/2017) 
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A expressão “cidadão de bem” é usada na sociedade brasileira nas mais diversas 
situações. Em conversas informais entre amigos e familiares, mas também em 
noticiários da imprensa e até mesmo em discursos presidenciais e campanhas 
eleitorais. Não se sabe quando surgiu essa terminologia, mas sabemos que, a partir 
da década de 1970, o termo “cidadão de bem” começou a aparecer em programas 
policiais de rádio e televisão. 


Além de populares, esses programas televisivos tinham entradas ao vivo para 
cobrir crimes violentos e investigações policiais. Essa cobertura se tornaria uma 
forma de entretenimento, em que a expressão “cidadão de bem” servia para distinguir 
pessoas consideradas “de bem” dos chamados “bandidos” (pessoas que praticam 
crimes ou suspeitos de terem praticado crimes). 


Essa distinção traduz de forma simplista a complexa realidade da violência e 
criminalidade no Brasil, abordando o problema da segurança pública a partir da 
oposição do “bem” (“cidadão de bem”) versus o “mal” (os chamados “bandidos”). 
Neste verbete, examinamos como a expressão “cidadão de bem” tem sido usada no 
Brasil e quais os efeitos desse uso no debate político contemporâneo. 


RAÍZES HISTÓRICAS DO “CIDADÃO DE BEM” 


Como vimos, a ideia de “cidadão de bem” foi utilizada para designar “condutas” 
individuais consideradas “corretas” e diferenciá-las das condutas de “bandidos” ou 
“criminosos” Mas, na história brasileira, é possível identificar um termo antigo que 
tem analogias com os usos atuais do “cidadão de bem”. 


Durante o Brasil Império (1822-1889), uma categoria social muito importante 
era a dos “homens bons” E estava restrita aos grupos privilegiados da sociedade da 
época: homens, brancos, ricos e proprietários de terra. Nesse tempo, tinham direito 
de votar os “homens bons” (que tinham propriedades) e o “povo” (homens livres 
que viviam de seu trabalho). Não votavam as mulheres, os escravos, os indígenas que 
não estavam assimilados à sociedade dominante, nem os estrangeiros. E somente 
os “homens bons” podiam ser eleitos e ocupar cargos administrativos no aparato 
institucional imperial. Os “homens bons” pertenciam às elites nacionais e locais e 


eram ricos e influentes. Para ser considerado um “homem bom” era preciso ter mais 
do que 25 anos, ser católico e casado. 


Essa categoria eleitoral não tem uma ligação direta com a ideia de “cidadão 
de bem” mas reflete uma concepção hierárquica da sociedade brasileira, no que 
diz respeito a quem pode ou não participar da vida pública e política do país. No 
contemporâneo, a categoria de “cidadão de bem” passou a ser mobilizada durante a 
ditadura militar no Brasil (1964-1985) para diferenciar apoiadores e contestadores do 
regime (classificados como subversivos). Além disso, servia também para distinguir 
pessoas das classes médias urbanas das populações mais pobres. 


Quando a criminalidade e a vigilância ganharam destaque no debate social e 
político, surgiram os já mencionados programas policiais sensacionalistas. Um 
deles era o "Homem do Sapato Branco”, inicialmente exibido pela Rede Globo, em 
1966, inspirado nos já existentes programas de rádio sobre crimes, levando para a 
TV o que ficou conhecido como “mundo cão” Já no fim da ditadura se popularizam 
programas de TV policiais com mensagens de rechaço aos direitos humanos. É nesse 
contexto que se alastram os esquadrões da morte, grupos de extermínio formados 
por policiais e militares. Foi então que a expressão “bandido bom é bandido morto” 
foi popularizada por José Guilherme Godinho, conhecido como delegado Sivuca, 
personagem constante desses programas policiais. 


BRASIL PÓS-2013 


A figura do “cidadão de bem” ganhou centralidade e novos contornos no cenário 
político brasileiro a partir de 2013. Antes utilizada para designar “não criminosos” 
esta expressão passou a nomear também condutas políticas. Tal como na ditadura, 
a dicotomia “cidadão de bem” versus “bandidos” seria usada para opor “direita” à 
“esquerda” com objetivo de criminalizar a atividade política e, mais especificamente, 
o campo progressista e as pautas inclusivas. 


Antes de 2013, a categoria “cidadão de bem” estava associada a uma pessoa de 
vida “regrada”, “trabalhadora” com “família” e, no mais das vezes, “cristã” Depois 
de 2013, esses valores seriam transportados para a esfera política. Figuras políticas 
da ultradireita e do campo ultraconservador religioso passam a usar o apelo aos 
“cidadãos de bem” como uma “isca” para atrair apoiadores e votos. 


Passam a propagar, por exemplo, a ideia de que direitos humanos são exclusivos 
dos “cidadãos de bem” e, portanto, não podem ser estendidos a quem está fora das 
fronteiras delimitadas por essa categoria. O slogan “direitos humanos para humanos 


direitos” sintetiza essa visão. Isso significa que o uso do termo extrapolou o âmbito 
das crenças, valores e motivações da vida privada, passando a designar as inimigas 
e os inimigos do “cidadão de bem”: “comunistas” “esquerdistas” “feministas”, 
“cientistas, “professoras e professores” “estudantes” “homossexuais” “pessoas 
trans” - que seriam todas e todos supostamente contra “Deus” a “Pátria”, a “família” 
e a “liberdade” (conferir verbetes "Patriotismo", "Liberdade" e "Família”"). 


Nas eleições presidenciais de 2022, a figura do "cidadão de bem” foi explorada 
politicamente como um elemento aglutinador de diferentes perfis de eleitores. 
Ou seja, o “cidadão de bem” foi o que possibilitou a convergência de segmentos 
distintos do eleitorado brasileiro em torno da figura de Jair Bolsonaro. Isso permitiu, 
por exemplo, que perfis de mães conservadoras se unissem a homens jovens 
armamentistas, aglutinando pautas e eleitoras e eleitores com distintos anseios e 
valores em apoio à candidatura de Bolsonaro. 


EFEITOS: PRIVATIZAÇÃO DA ESFERA PÚBLICA, REDUÇÃO DO 
ESTADO E INIMIGOS INTERNOS 


Um efeito significativo do uso da categoria “cidadão de bem” na política brasileira 
foi contribuir para a ascensão da extrema direita ao poder. Mas há outros efeitos: 1) 
privatização da esfera pública, ou seja, a imposição de valores privados e familiares 
como balizadores da vida pública; 2) redução do Estado, isto é, a perspectiva de que 
o Estado só deve proteger e assegurar direitos ao “cidadão de bem” deixando de 
fora aqueles que não se enquadram na categoria 3) a transformação de adversários 
políticos em inimigos internos. 


Como já mencionado, a figura do “cidadão de bem” projeta a ideologia de que a 
esfera pública deve ser regida exclusivamente pelas crenças e valores da vida familiar 
e privada. Uma das manifestações disso é a defesa de que a Bíblia (representando 
uma crença da vida privada) deveria substituir a Constituição (que diz respeito à vida 
coletiva). E é aqui que reside o perigo da categoria “cidadão de bem”, que, além de 
designar uma forma de conduta individual, se converte em um projeto de sociedade 
que passa a impor a todos esses valores e condutas. Com isso, são ameaçados valores 
como a igualdade, liberdade e pluralidade que, combinados, são fundamentais para 
a democracia. 


Nesse sentido, a ideia de “cidadão de bem” está associada a uma concepção 
reducionista de Estado. Nesse enquadramento, apenaso “cidadão de bem” teria direito 
às políticas públicas e outras proteções do Estado. Na perspectiva da ultradireita, o 


Da 


Estado é visto como responsável por oferecer “vantagens” ou “privilégios” às pessoas 


que não são “cidadãos de bem”: aquelas rotuladas como “vagabundas”, “bandidas”, 
“esquerdistas” Para essas, caberia apenas prisão e repressão. 


Por fim, a transformação de adversários políticos em inimigos internos possibilita 
a criação de inimigos comuns, gerando coesão entre diferentes segmentos da 
população. Isso permite que políticos de ultradireita promovam ataques violentos 
contra opositores, pregando a aniquilação de seus adversários políticos. Entre esses 
adversários, estão minorias sociais, mulheres, a população LGBT+, pessoas negras e 
indígenas. 


CONCLUSÃO 


A ideia de cidadão de bem se adequa com facilidade a contextos diferentes. 
Durante os últimos anos, ela foi central para a ascensão de políticos de extrema 
direita ao poder. Esses políticos passaram a propagar uma série de agendas pautadas 
pelos ideais e interesses do “cidadão de bem”. Entre as posições mais comuns estão 
a defesa do “patriotismo” e de um modelo heterossexual de família e de valores 
cristãos ultraconservadores. 


Assim, o “cidadão de bem” é como um repositório que agrega um conjunto de 
visões excludentes sobre como o poder e a política se organizam no Brasil. A ideia 
de “cidadão de bem” evoca valores morais tidos como superiores em relação ao 
restante da população brasileira. Serve até como justificativa para ações e pautas 
antidemocráticas, incitando posturas antissistema de ataque às instituições. 


São várias as contradições que atravessam a figura do “cidadão de bem”. 
Primeiro, embora a defesa da família possa parecer um valor positivo, ela muitas 
vezes encobre violências domésticas. Segundo, a moral defendida pelo "cidadão de 
bem" com frequência se traduz em misoginia e homotransfobia. Terceiro, a noção de 
“cidadão de bem” se projeta na sociedade de maneira uniforme, mas é incorporada 
por indivíduos para justificar opressões, hierarquias e violações de direitos. 


Essa figura limita o debate acerca da cidadania e dos direitos de todas as pessoas, 
definindo apenas um tipo de cidadão que teria legitimidade para acessar direitos. O 
“cidadão de bem” agrega um conjunto de ideias de repúdio a pautas progressistas e 
de defesa de direitos humanos. Ganha, portanto, sentidos voltados para interesses 
políticos específicos e passa a tratar todos os demais projetos como “ameaçadores” 
Dessa forma, é mobilizada uma série de conteúdos nas redes sociais e digitais que 
provocam o medo e o repúdio às pautas inclusivas. A ideia de “cidadão de bem” 
constitui uma fronteira moral que bloqueia debates necessários sobre a sociedade, 


o Estado, políticas públicas e a própria democracia. Quando entendemos isso, 
devemos nos perguntar: como a figura do “cidadão de bem” serve para reproduzir a 
mesma lógica que, nos tempos do Império, separava os chamados “homens bons” 
(com direitos) do “povo” (sem direitos)? 
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"Liberdade" 


LIBERDADE DE 
EXPRESSÃO PRA 
EU FALAR O 
QUE QUISER! 


LIBERDADE ACIMA 
DE TUDO! 


LIBERDADE 
PRA TER 


MA LIBERDADE 
ARMA! 147 PRA QUEM? 
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d adê a nossa liberdade? Eu prefiro morrer do que perder a minha 
liberdade” 


Em fins de 2021, o ex-presidente Jair Bolsonaro deu a resposta acima a uma 
pergunta sobre o passaporte vacinal. O contexto era de ápice de casos e óbitos por 
covid-19 no Brasil. A proposta do passaporte visava incentivar a vacinação e também 
conter a propagação do vírus. Bolsonaro afirmou que o passaporte vacinal seria como 
uma “coleira” para o povo brasileiro, alegando que “quem abre mão da sua liberdade 
por um pouquinho de segurança acaba ficando sem liberdade e sem segurança” 
Ignorando os testes aprovados e as vacinas já liberadas pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária, o ex-presidente concluiu dizendo: “liberdade acima de tudo”. 


A liberdade é hoje acionada na política brasileira com diversos objetivos. Alguns 
grupos reivindicam a “liberdade” para não se vacinar ou não vacinar suas filhas e 
filhos. Outros evocam o direito à “liberdade de expressão” para propagar discursos 
de ódio contra pessoas negras, transexuais e homossexuais. Há ainda os que 
argumentam serem livres para portar armas, mesmo sem permissão legal. Como se 
vê, a ideia de liberdade tem sido utilizada para finalidades diferentes, que convergem 
num mesmo sentido: a exacerbação do individualismo, bem como a negação da 
humanidade, da igualdade e da autonomia de outras pessoas e grupos que são, em 


geral, pobres, negros, mulheres e pessoas LGBT+. 


Neste verbete, vamos ver como uma noção plural como a de liberdade tem 
sido transformada, adquirindo sentidos violentos. Primeiramente, veremos como 
a construção do ideal de liberdade no pensamento ocidental sempre teve duplo 
sentido: tanto includente como excludente. Em seguida, veremos como, ao longo 
do século passado, pensadores neoliberais reduziram o ideal de liberdade a uma 
concepção individualista e mercadológica com efeitos profundos para a política. 
Por fim, veremos como a “liberdade” não pode nem deve ser evocada para tirar os 
direitos e a humanidade dos outros. 


PANORAMA HISTÓRICO 


O filósofo britânico John Locke foi um dos primeiros pensadores da liberdade. 
Para ele, a liberdade é um direito natural dos cidadãos, um atributo fundamental 
de indivíduos. Na sua obra, liberdade é sinônimo de liberdade individual. Em seu 
pensamento, a preservação da vida, da liberdade e dos bens é o cerne do contrato 
social, que é o pacto pelo qual os cidadãos se submetem a um governo. Locke entendia 
que a liberdade não é absoluta, já que a existência do contrato requer algum nível de 


constrangimento e parâmetros de convívio. A pessoa cidadã pode exercer seu direito 
de resistência somente na medida em que a preservação da vida e da propriedade 
estejam em xeque. Assim, os limites não são, para Locke, contrários à liberdade, mas 
uma condição da existência do contrato social. 


Quase dois séculos depois, John Stuart Mill escreveu o livro Sobre a liberdade 
(1859). Diferentemente de Locke, Mill não entende aliberdade como atributo natural, 
mas como resultado do aperfeiçoamento das pessoas e do pluralismo. Assim, seu 
modelo de liberdade se liga às individualidades, de modo a enfatizar como cada 
cidadã e cidadão pode desenvolver, e é incentivado a desenvolver, seu potencial 
em termos de ideais e de comportamentos. Liberdade é, para ele, a capacidade de 
desenvolvimento dos seres humanos na sua pluralidade. 


Assim como em Locke, a liberdade, para ele, não é estar livre de constrangimentos. 
Mill foi um dos primeiros pensadores a considerar a distinção entre público e privado: 
a liberdade varia conforme essa distinção. Se na vida privada íntima somos livres, a 
liberdade é, por outro lado, limitada pelos seus efeitos públicos. Ou seja, para Mill, 
a liberdade de uma pessoa é limitada na medida em que sua ação tem efeitos sobre 
outras pessoas. 


Alexis de Tocqueville é outro pensador fundamental da liberdade. Para ele, com a 
massificação das sociedades na modernidade, a padronização dos comportamentos 
poderia colocar em risco a liberdade dos indivíduos. Tocqueville chamou essa 
padronização de “tirania da maioria” e sugeriu a participação das pessoas em 
movimentos e nas decisões políticas para conter essa “tirania”. 


Como se vê, a liberdade tem sido central no imaginário político das sociedades 
modernas. No entanto, é preciso questionar: liberdade para quem? Asteorias clássicas 
tinham no seu centro a figura do “cidadão” como sujeito dessa liberdade individual, 
pública e política. Essa figura, contudo, estava atravessada por critérios de exclusão 
baseados em classe, raça e gênero. Eram considerados cidadãos apenas homens 
ricos, brancos, letrados e colonizadores. Já no século 18, pensadoras feministas como 
Mary Wollstonecraft e Olympe de Gouges interrogaram as distorções masculinistas 
dessa concepção de liberdade. Autora do livro “Reivindicação dos direitos da 
mulher” (1792), Wollstonecraft defendia que as mulheres só podiam ser livres se 
fossem educadas e se tivessem independência econômica. No final do século 20, 
tanto a teórica feminista Carole Pateman como o cientista político Charles Mills 
mostraram que o ideal de liberdade do contrato social foi excludente, pois restringia 
a participação de mulheres, raças subalternas e povos colonizados na vida pública e 
política. 


DESDOBRAMENTOS CONTEMPORÂNEOS 


Hoje, a definição mais aceita de liberdade é a de Isaiah Berlin, que propôs pensá- 
la em duas faces: uma positiva e outra negativa. A liberdade negativa seria estar livre 
de barreiras que impedem a ação de alguém. Na outra face, a liberdade positiva diz 
respeito à questão: “quem me governa?” Mais do que apenas a ausência de coerção, 
este lado positivo enfatiza a capacidade de autodeterminação, em seu máximo 
potencial. 


Essas duas faces da moeda estão repletas de tensão. Berlin valoriza a liberdade 
negativa, mas reconhece a interdependência entre as pessoas, do mesmo modo que 
os direitos também são interdependentes. Quer dizer, a liberdade absoluta para 
alguns significa a perda de liberdade para os outros. A liberdade do lobo, ele diz, é 
a morte para os cordeiros. Nas sociedades complexas, os grupos e indivíduos estão 
interconectados. Assim, a liberdade de alguns depende da limitação e da regulação 
sobre outros. 


Contudo, não foi desse modo que alguns teóricos pensaram a liberdade ao 
longo do século 20. Os ideólogos do chamado pensamento neoliberal questionaram 
essa concepção de sociedade de modo a se opor ao emprego de mecanismos de 
regulação social, em defesa de um ideal de livre mercado. Três dos principais nomes 
do neoliberalismo são Ludwig von Mises, Friedrich Hayek e Milton Friedman. 
Inicialmente, as ideias de von Mises e de Hayek se opunham ao socialismo. Mais 
tarde, Hayek e Friedman se tornaram porta-vozes da crítica às políticas econômicas 
propostas por John M. Keynes nos anos 1930. Essas políticas pregavam a intervenção 
do Estado para regular taxas de inflação e de emprego e assegurar proteção social 
(conhecidas como modelo keynesiano). 


Em contraposição a esse modelo, Friedman argumenta que a liberdade das 
pessoas depende não de uma democracia justa, mas de um mercado livre de 
intervenções governamentais. Para ele, a sociedade justa e livre é aquela que 
cumpre o ideal neoliberal de livre mercado. Hayek foi mais longe, afirmando que a 
interferência do Estado na economia levaria à tirania, ou seja, ao fim da liberdade. 
Para ele, a liberdade estaria assegurada apenas pelo mercado, entendido como um 
domínio da espontaneidade, isento de coações contra a iniciativa individual. 


Esses autores eram contrários às medidas adotadas para remediar os efeitos 
nefastos da 2º guerra mundial (1939-1945) e que ficaram conhecidas como Estado de 
bem-estar social. Em oposição à intervenção estatal, o neoliberalismo oferecia o livre 
mercado como guardião da liberdade. O mercado é, portanto, central na ideologia 


neoliberal, sendo suas duas âncoras o indivíduo e a família. O neoliberalismo 
ganhou força em vários países do mundo a partir dos anos 1970, quando passou a 
inspirar políticas econômicas e sociais cada vez mais privatistas. Margaret Thatcher, 
primeira ministra do Reino Unido durante toda a década de 1980, sintetizou o cerne 
do pensamento neoliberal. Certa vez, ela disse: “a sociedade não existe” Ou seja, 
em sua visão, não existiriam grupos e indivíduos vivendo de modo interdependente 
em sociedade. Para os ideólogos e políticos do neoliberalismo, existem apenas 
indivíduos, famílias e o mercado (conferir verbete “Família”). 


UMA LIBERDADE AUTORITÁRIA? 


O neoliberalismo se espalhou pelo mundo todo a partir do final do século 20, 
incentivando a privatização de empresas e de serviços públicos, como saúde e 
educação. Isso retirou dos governos a responsabilidade por direitos fundamentais. 
Como resultado, as desigualdades sociais aumentaram junto com a precarização 
das condições de trabalho. A privatização assumiu ainda outro sentido: ao privatizar 
a proteção social, as políticas neoliberais transferem as responsabilidades pelos 
cuidados para as famílias, sobrecarregando, sobretudo, as mulheres. 


Um dos efeitos mais perversos do neoliberalismo está naquilo que Wendy 
Brown chamou de desdemocratização. Nas sociedades com medidas neoliberais, a 
esfera política é deslegitimada, desacreditando partidos e canais institucionais de 
mediação de conflitos. Por outro lado, ao reduzir os Estados ao papel de gerentes, 
essas medidas também atacam o caráter público das políticas governamentais, que 
não são um favor, mas um direito dos cidadãos. Assim, a deslegitimação do que é 
“público” e da participação das pessoas na vida pública corrói a democracia. 


No final do século 21, mais uma camada se sobrepôs a tudo isso. O neoliberalismo 
passou a andar de mãos dadas com o ultraconservadorismo religioso e com grupos 
e discursos da extrema-direita. Esses grupos radicais têm atuado através das redes 
sociais, difundindo pânicos antigênero e defendendo ideias racistas. Desde a crise 
pandêmica, discursos da extrema-direita vindos dos Estados Unidos têm servido de 
inspiração para radicais no Brasil, que também se valem das plataformas e algoritmos 
para espalhar discursos de ódio. 


A defesa da “liberdade” empreendida pelo bolsonarismo consiste no que Wendy 
Brown chama de liberdade autoritária: a “liberdade” para atacar a igualdade, a 
diversidade e os grupos historicamente oprimidos. A retórica de ódio e exclusão 
mobilizada pelos seguidores de Bolsonaro mistura, assim, três eixos interligados: a 
propriedade, a família e uma noção autoritária de “liberdade de expressão”. 


No que diz respeito à família e à propriedade, o bolsonarismo aciona uma 
ideologia segundo a qual “o chefe de família” pode mandar em seus filhos de modo 
irrestrito. Ignorando leis como o Estatuto da Criança e do Adolescente, esse “chefe” 
teria “liberdade”, por exemplo, para “educar” seus filhos fora da escola ou, mesmo, 
“castigá-los” corporalmente. Nessa ideologia, o patriarca não é parte da família, mas 
sim seu dono. A esposa, a prole e a casa são sua propriedade privada, que deve ser 
defendida com unhas e dentes, inclusive reclamando “o direito de se armar” (conferir 
verbetes “Patriotismo” e “Cidadão de bem”). 


Já a concepção autoritária e violenta de “liberdade de expressão” mobiliza 
discursos de ódio. Tais discursos incitam medo e raiva, o chamado pânico moral, 
sempre que as desigualdades são combatidas e a pluralidade é reivindicada na esfera 
pública. Por exemplo: quando uma política incentiva discussões sobre desigualdades 
de gênero na escola, vozes conservadoras afirmam que a “família” estaria em 
risco e que crianças estariam sendo, supostamente, doutrinadas (conferir verbete 
“Ideologia de Gênero”). E quando as diferenças de gênero, raça e sexualidade vêm a 
público, essas vozes podem escalar do pânico para formas públicas de linchamento 
e violência, chegando a casos fatais. Tudo isso é feito em nome de uma “liberdade de 
expressão” que lhes autorizaria a difundir discursos de ódio na sociedade. 


USOS E ABUSOS 


Todos esses são usos abusivos do que seria a liberdade. Como vimos, mesmo 
entre os pensadores clássicos, estar livre não é sinônimo de estar livre de coações. 
Entender a liberdade é entendê-la emrelação com outros valores, contextos e pessoas. 
Ao contrário de ideologias e políticas neoliberais, a liberdade não se restringe ao 
mercado. Ser livre é ser livre em sociedade, isto é, reconhecendo e buscando superar 
as desigualdades (de classe, raça, gênero, etc.) que moldam o social. Os usos da 
liberdade são autoritários quando essas desigualdades são desconsideradas. 
Indivíduos, grupos e seus direitos são interconectados e interdependentes: não 
temos o direito de desumanizar outras pessoas. A “liberdade” para atacar os outros 
não é liberdade, pois oprime e tira vidas. Assim, tornar as pessoas alvo de ódio ou de 
extermínio não é “ser livre”, é apenas cometer crimes. 
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“Família” 


A FAMÍLIA BRASILEIRA 
ESTÁ AMEAÇADA! 
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d alvem as crianças!”; “Adão e Eva, não Adão e Ivo”; “Casamento e família! 
Pare com a ideologia de gênero e a sexualização de nossas crianças!”; 


“Pare a destruição da família construída por Deus”; “Por uma infância 
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com valores e princípios”; “Não mexa com meus filhos”. 


Essas frases têm sido utilizadas em protestos nas Américas e na Europa 
contra a “destruição da família; que supostamente estaria sendo promovida por 
feministas e ativistas LGBT+ e governos de esquerda. No Brasil, desde 2013, atores 
ultraconservadores, religiosos e seculares intensificaram ações em "defesa da família 
natural” Suas demandas incluem a “proteção” das crianças contra a “ideologia de 
gênero” (conferir verbete “Ideologia de gênero”) e a definição de casamento como 
exclusivamente uma união entre homem e mulher. Esses apelos não são novos. 
Já no começo do século 20, textos católicos, mas também fascistas, afirmavam 
que o feminismo e o comunismo ameaçavam a “família natural” (conferir verbete 
“Patriotismo”). 


Essas vozes ultraconservadoras afirmam que a “família” é alicerce fundamental 
da sociedade e fonte principal de transmissão de valores culturais e de proteção, 
sobretudo das crianças, contra as ameaças do mundo. Essa “família” é formada 
estritamente por um homem, uma mulher (preferencialmente casados) e suas 
crianças. Por isso, outros tipos de família e transformações que alterem esse modelo 
idealizado são percebidas como ameaça e combatidas. 


O que você pensa quando escuta ou lê a palavra "família"? Em segurança, afetos e 
proteção? Ou em hierarquia, violências e até mesmo medo? Aoler as frases que abrem 
esse texto, você se identifica com elas porque acha que sua família está em perigo? Ou 
você acha que essas afirmações fazem pouco sentido? Esse verbete explora algumas 
dessas perguntas, buscando compreender o que está em jogo, quando a imagem da 
família “ameaçada” se torna a justificativa para a tomada de decisões políticas. 


A FAMÍLIA “NATURAL” 


A palavra família deriva do latim famulus, que significa escravo doméstico ou 
aqueles dependentes de um senhor. Sua origem remonta à Roma antiga, cuja língua 
e leis influenciaram de maneira definitiva a cultura ocidental. A palavra carrega, 
assim, traços fortes de hierarquia e dominação patriarcal. Porém, esses sentidos 
quase nunca são lembrados quando se fala de família. 


No mundo cristão, a família é concebida como sendo de origem divina, inscrita 


numa natureza imutável e universal: a "família" seria a mesma sempre e em toda 
parte. Desde o século 16, essa concepção se tornou ainda mais dogmática quando, 
em resposta à reforma protestante, o Concílio de Trento redefiniu a doutrina católica, 
sacralizando o casamento e fazendo da ordem familiar um espaço privilegiado da vida 
religiosa. O sentido transcendental dessa união era a reprodução, e esposa e filhos 
estavam subordinados ao poder do marido. Muitas transformações aconteceram 
desde então, mas a influência da doutrina católica da “família” continuaria sendo 
ampla, profunda e permanente nos locais em que o cristianismo é preponderante. 
Na América Latina, em especial, os legados culturais do Concílio de Trento e das 
colonizações portuguesa e espanhola podem ser percebidos até hoje. 


Apesar de muitas transformações, as dinâmicas da modernidade ocidental 
também contribuíram para a permanência de concepções naturalizantes e 
hierárquicas acerca da “família natural” A lógica anterior de subordinação das 
mulheres aos homens foi substituída por um modelo ainda assimétrico, mas agora 
baseado na diferença radical entre os sexos e na complementaridade entre homem 
e mulher (conferir verbete “Feminismo”). Nos países cristãos, principalmente, essa 
“família” continuou sendo definida como a “base da ordem social” e foi associada à 
estabilidade do Estado-nação. A ela caberia assegurar a transmissão da propriedade 
privada e do prestígio social e, sobretudo, gerar mão de obra para o capitalismo 
industrial e exércitos profissionais cada vez maiores. 


Assim, os Estados modernos continuaram a ser imaginados como extensão da 
família, e a preservação da família foi equiparada à preservação da nação. A que 
lembrar que subjacente a palavra nação, que tem o mesmo radical que nascimento, 
já está embutida a ideia de que "somos uma família estendida". Na modernidade, 
defender e proteger a família “natural” seria mais que um dever moral e religioso, 
tornando-se também uma tarefa política. 


FAMÍLIA À BRASILEIRA 


Durante boa parte dos trezentos anos do Brasil colônia, a “família natural 
brasileira” foi a família patriarcal da economia açucareira, da mineração do ouro e, 
sobretudo, do escravismo. Organizada em torno do patriarca, essa família compunha 
uma célula que englobava, por um lado, a esposa e suas crianças e, por outro, 
escravos e escravas. O patriarca detinha autoridade e responsabilidade total sobre 
esse ecossistema. 


Embora ideológica e economicamente dominante, essa não foi a única forma 
de família nos tempos coloniais. Por exemplo, o trabalho feminino e a separação 


forçada de membros de uma mesma família eram muito frequentes. Também havia 
relações sexuais predatórias e de concubinagem entre os colonizadores e mulheres 
escravas, indígenas e brancas pobres. Embora não fossem reconhecidas como uniões 
legítimas, elas foram determinantes na formação racial e social brasileira. 


A independência em 1822 alterou pouco esse cenário, pois, diferentemente de 
nossos vizinhos hispânicos, a escravidão e o casamento religioso foram preservados. 
Mas no final do século 19, com a proclamação da República, ocorreram algumas 
mudanças significativas. Em 1891, por exemplo, foi aprovada a Lei do Casamento 
Civil, deixando para trás a hegemonia da Igreja sobre a “legalização” das uniões 
sexuais. No entanto, essa mudança não significou o fim da ordem patriarcal familiar, 
pois tanto a lei de 1891 quanto o primeiro código civil do país, aprovado em 1916, 
definiam o marido como chefe inquestionável da família. Essa norma somente seria 
alterada na segunda metade do século 20. 


Além disso, com a industrialização e a urbanização, o espaço doméstico deixa de 
ser a principal unidade produtiva e assume cada vez mais a função de reprodução 
da mão de obra e unidade de consumo. No entanto, a família continuaria sendo 
idealizada como espaço privilegiado de proteção, assistência e desenvolvimento 
moral, afetivo, espiritual de seus membros. 


Foi somente a Constituição de 1988 que trouxe transformações importantes 
para as normas de regulação da família no Brasil. O artigo 226 rompeu com o 
reconhecimento de um único modelo de família ao abolir o requisito do matrimônio 
para sua formação e reconhecimento legal. A nova Constituição também legitimou a 
pluralidade de formas familiares ao considerar como família qualquer agrupamento 
que reúna genitores e descendentes. Essa modificação foi acompanhada pela 
interpretação de que a família é instrumento de desenvolvimento e realização das 
pessoas, como indivíduos. 


Em 2011, essas concepções jurídicas fundamentariam a decisão do Supremo 
Tribunal Federal quereconheceu asuniões entre pessoas do mesmo sexo como uniões 
estáveis legítimas. Posteriormente, uma definição do Conselho Nacional de Justiça 
equiparou a decisão ao direito das pessoas do mesmo sexo a realizar o matrimônio 
civil. O reconhecimento jurídico das famílias LGBT+ reafirmou as definições 
constitucionais sobre as famílias como espaços de afetos, liberdades e garantias 
individuais. Também enfraqueceu o laço biológico como determinante de relações 
de parentesco. Todas essas transformações garantiram maior reconhecimento da 
pluralidade social brasileira e representaram importante progresso para os direitos 
humanos no país. 


Tais mudanças não aconteceram apenas no Brasil, mas em boa parte do mundo, 
como resultado de transformações socioeconômicas e de lutas feministas e de 
ativistas LGBT+. Essas mudanças também chegariam aos espaços da Organização 
das Nações Unidas (ONU) na década de 1990. Foi então que a existência de outros 
modelos de família seria reconhecida no plano transnacional, como no Programa 
de Ação aprovado na Conferência Internacional de População e Desenvolvimento 
de 1994. O Capítulo V desse documento reafirma a ideia da família como base da 
sociedade, mas também reconhece a existência de múltiplas formas familiares. Essa 
legitimação provocou uma reação conservadora imediata e vigorosa. 


A “FAMÍLIA AMEAÇADA” 


Essa reação foi inicialmente liderada pelo Vaticano, contando com o apoio de 
países sob sua influência e também de alguns estados islâmicos. Com o passar 
do tempo, essa reação da Igreja Católica teria o apoio de forças evangélicas 
fundamentalistas e também de atores seculares. Por toda parte, essas pessoas têm 
investido energias e recursos para barrar discussões e reformas legais que, na sua 
visão, ameaçam a família “natural”. 


Essas alianças também contam com a presença de vozes e organizações que 
clamam pela adoção de políticas neoliberais. No pensamento neoliberal, de modo 
a reduzir o gasto público, as famílias devem substituir os Estados nas funções de 
proteção social. Ao transferir para as famílias a responsabilidade pelo bem-estar 
social, essas políticas - que têm sido chamadas de familistas - contam, sobretudo, 
com as mulheres como principais cuidadoras de crianças, idosos e doentes. 


O neoliberalismo também valoriza a família e as tradições religiosas como 
âncoras para conter as incertezas provocadas pelas instabilidades dos mercados, 
contribuindo para a mitologia do espaço familiar como um espaço protegido. A 
hipervalorização da esfera familiar minimiza os laços sociais mais amplos que 
constituem a sociedade, desprezando a interdependência entre as pessoas na vida 
social. Margareth Thatcher transmitiu claramente essa visão quando disse: “Não 
existe essa coisa de sociedade. Existem indivíduos, homens e mulheres, e existem as 
famílias” 


O modelo neoliberal supõe a expansão da “esfera familiar e protegida” para a 
vida social. Essa expansão, por sua vez, faz valores e crenças moverem-se de espaços 
familiares para espaços públicos que, na verdade, deveriam ser regulados por leis 
e normas decididas democraticamente e que respeitam a pluralidade política e de 
valores éticos e morais. 


“FAMÍLIA NATURAI” vs. FAMÍLIAS REAIS 


Embora inspirada por doutrinas religiosas, nos dias de hoje uma gama muito 
heterogênea de forças e atores atua na defesa da “família natural” A “família” é, sem 
dúvida, uma realidade: nascemos de alguém e nos relacionamos com familiares, e 
por isso ela está presente em nossa vida. Isso explica o grande apelo dos discursos 
que clamam pela “defesa da família” Mas, considerando o que foi dito até aqui, cabe 


perguntar: que família está sendo ameaçada? 


Na última Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), de 2015, o 
modelo da “família tradicional brasileira” formada pelo pai, mãe e suas crianças 
correspondia a apenas 42% das casas. Isso significa que a maioria das famílias 
brasileiras não são do modelo “natural” Antes disso, o censo demográfico de 2010 já 
havia apontado para um crescimento das famílias formadas por casais divorciados, 
das famílias sem filhos e das unidades “familiares” unipessoais, tendências 
confirmadas pelo censo de 2022. O número de casamentos entre pessoas do mesmo 
sexo também cresceu, sendo 2.188 uniões registradas em 2021. Também de acordo 
com a PNAD 2015 houve transformações na chefia das casas: uma em cada quatro 
das famílias era monoparental e chefiada por mulheres. 


Por outro lado, os espaços familiares ainda são marcados por desigualdades 
e violências. Em 2022, as mulheres dedicaram quase 10 horas por semana a mais 
do que os homens aos afazeres domésticos ou ao cuidado de pessoas. No caso das 
relações heterossexuais, estima-se que cinco mulheres são espancadas a cada dois 
minutos no país, sendo o parceiro o responsável em mais de 80% dos casos, de acordo 
com a pesquisa Mulheres Brasileiras nos Espaços Público e Privado, de 2010. Em 
2022, segundo o Atlas da Violência, o país bateu um novo recorde de feminicídios, e 
maridos ou parceiros foram os autores em 73% dos casos. Além disso, registraram-se 
também cerca de 75.000 estupros, dos quais 60% ocorreram no ambiente familiar, e 
a maioria das vítimas foi de adolescentes e meninas. Também foram contabilizados 
quase 22.500 crimes de maus-tratos contra crianças e adolescentes em contexto 
domiciliar, um aumento de quase 14% em relação a 2021. 


PARA CONCLUIR 


Como vimos, existem muitas vozes que hoje clamam pela proteção da “família 
natural brasileira” Para elas, a "família" estaria ameaçada por feministas, ativistas 
LGBT+ e reformas legais impulsionadas por esses movimentos ou promovidas 
por partidos de esquerda. Será que é isso mesmo? Quais ameaças pairam sobre as 
famílias no Brasil? 


A realidade das famílias brasileiras não coincide com o mito da “família natural” 
que estaria sendo ameaçada. As famílias são muito variadas e suas relações internas 
são atravessadas por desigualdades e ameaças que afetam sobretudo mulheres, 
meninas e pessoas jovens cujas identidades sexuais diferem da norma. 


Além disso, uma parcela significativa das famílias brasileiras experimenta 
incertezas e crises relacionadas à grande desigualdade social e econômica que 
caracteriza o país. Ou seja, desemprego, informalidade, pobreza, fome e obstáculos 
no acesso à moradia. Também estão expostas a riscos e ameaças que decorrem da 
ineficácia das políticas públicas. Entretanto, as vozes que buscam proteger a “família” 
desconsideram essas situações, apelando somente para um mito idealizado de 
vivência familiar que não é experimentado pela maioria da sociedade brasileira. É 
instigante perguntar: por que isso acontece? O que está realmente ameaçado? 


Mais ainda, devemos nos perguntar se as mudanças propostas pelos feminismos 
e pelo ativismo LGBT+ de fato representam um perigo ou ameaçam as famílias 
brasileiras. Como vimos, as mudanças trazidas por esses grupos contribuíram para 
diminuir as hierarquias e violências que caracterizam as realidades da vida familiar, 
especialmente entre homens e mulheres. Elas democratizaram os direitos humanos e 
garantiram liberdade e igualdade a grupos que historicamente foram discriminados, 
oprimidos e violentados (conferir verbete "Identitarismo"). Ou seja, desfazem ou 
enfraquecem desigualdades e privilégios que estão presentes na família "natural" 
desde sua origem. 


Essas transformações, é importante lembrar, não apenas reconhecem e valorizam 
outras formas de organização familiar. Elas também anunciam outras maneiras 
de pensar a relação entre famílias e sociedades. Na luta pelo reconhecimento de 
vários arranjos familiares, as novas relações sociais criadas foram importantes para 
transformar a vida das pessoas. As famílias, então, passam a ser vistas como parte 
do tecido social mais amplo, complexo e diverso, ao invés de uma unidade fechada, 
anterior e mais importante que a sociedade. Nessa visão, pessoas e sociedade estão 
conectadas pela interdependência, não existindo isoladamente. Família e sociedade 
devem, portanto, ser cuidadas e democratizadas para que todas as relações sociais 
sejam cada vez mais iguais, justas, livres e, sobretudo, isentas de violência. 
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